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CAPA DO PROCESSO

EDITAL DE AQUISIÇÃO E SERVIÇO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 2024.10.22.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 2024.11.05.01

UNIDADE    ORÇAMENTARIA    INTERESSADA:    Secretaria    de    Agricultura    e    Desenvolvimenrcí.`.  .
Sustentável

OB|ETo:   REGlsTRo   DE  PREÇO   PARA  FUTum  E  EVENTUAL   CONTRATAÇÃO   DE  PESSOA   .

|URÍDICA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE NOVOS EQUIPAMENTOS PARA 0 MATADOURO
PÚBLICO DE ACOPIAm-CE.

.

VALOR   MÁXIMO    ESTIMADO    PARA    CONTRATAÇÃO:    R$    353.600,00    (trezentc)s;:  {`
cinquenta e três mil e seiscentos reais).

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 14 de novembro de 2024 até as 23:59h

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 14 de novembro de 2024 até as 23:59h

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 21 de novembro de 2024 às O9:00h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
https://compiasaco_i)lara.com.br./  (Portal de Compras de Acopiara)

REGIME DE ENTREGA: PREÇO UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

PLATAFORMA ELETRÔNICA: hff_ps:/./comprasacopiara.cgm__[bLr£  (Portal de Compras de
Acopiara)

pREGOEIRo:  |ALINE pERElm DE souzA SIQUEIRA

PROVA AMOSTRAL/CONCEITO: Não

ACOPIARA /CE
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GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA
PROCESS0 ADMINISTRATIVO N9 2024.10.22.01

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N9 2024.11.05.01

REGISTR0 DE PREÇO N9 27/2024

0  Município  de ACOPIARA  /CE,  através  da  Secretaria  de  Agricultura  e  Desenvolvimento
Sustentável   por  intermédio   da   Comissão  de  contratação,   devidamente   nomeada   pelc-t

2      .    Portaria   nQ   (698/2024),   de      no   uso   de   suas   atribuições   legais,   torna   público   .ios
interessados,  que  realizará  licitação,  na  modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  ti[iü
MENOR  PREÇO  em  REGIME  DE  ENTREGA  POR  PREÇO  UNITÁRIO  e  modo  de  disputa
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ABERTO  E  FECHADO,  para  atendimento  do  objeto  desta  licitação,  de  acordo  com  as!
condições  estabelecidas  neste  instrumento  convocatório  07  de  novembro  de  2024.  as.`

.+  14h:00m, através  do seguinte endereço: https:.//comprasacot)iara.com.br/   (Portal  de
Compras  de ACOPIARA),  em  sessão  pública por meio  de  comunicação  via  interne[,  d;-ii.Li
início  aos  procedimentos  de  recebimento  das  propostas  de  preços  e  que  exatamente  üs'
08h:59m do dia   de 21 de novembro 2024   encerrará o procedimento de recebimenti; .
das propostas de preços e que a partir das O9h:00m do dia 21 de novembro de 2024,
iniciará a formalização de lances e documentos de habilitação,  observadas as  disposiçóes
contidas  na  Lei  nQ  14.133,  de  lQ  de  abril  de  2023  e  suas  alterações  posteriores  e  a  [,e!'.
Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006.

GLOSSÁRIO: Para fins deste edital, considera-se:
a) Contratante/Compradora: Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
b) Proponente/Concorrente/Licitante: empresa que apresente proposta para o objeto dest ii`
licitação;

c)   Contratada/Fornecedora:  empresa  vencedora  desta  licitação  em  favor  da  qual  será.
adjudicado o objeto desta licitação;
d) EPP/ME - Empresa de Pequeno Porte/Microempresa;
e) CC/Comissão: Comissão de contratação da prefeitura Municipal de ACOPIARA;                       t
f)   Fiscalização:   órgão   ou   preposto   da   contratante   devidamente   credenciado   para   a `
fiscalização da execução do objeto desta licitação;

• -Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  quc

impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínjmo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.
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- OBJETO:

REGISTRo  DE   pREÇo   pAm  FUTuru  E  EVENTUAL

.,',,,   <

CONTRATAÇÃO       DE       PESSOA       JURÍDICA       PARA
AQUISIÇÃO           E           INSTALAÇÃO           DE           NOVOS
EQUIPAMENTos  pAm  o  MATADouRo  puBLICo  DE
ACOPIAIU-CE.

ORGÃO : Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Sustentável

-CRITÉRIO                    D|ULGAMENTO E           MENORPREÇO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

• MODO DISPUTA Aberto e Fechado

DATA     E     HomRloLIMITEPARAESCLARECIMENTOS:
14 de novembro de 2024 as 23h:59m

DATA      E      HORARIOLIMITEPARAIMPUGNAÇÃO=

14 de novembro de 2024 as 23h:59m

DATA      E      HORÁRIOPARAINICI0DERECEBIMENT0DASPROPOSTAS:

07 de novembro de 2024 as 14h:00m

DATA     E      HORÁRIOpAmTÉRMiNoDoRECEBIMENTODASPROPOSTAS:

21 de novembro de 2024 as osh:59m                               ÍÍ

DATA     E     HORÁRIOPARAABERTURADASPROPOSTAS:

21 de novembro de 2024 as O9h:00m                                1.1

ENDEREÇO https: / /com_Drasacopiara.c.oLmÉbri  (Porta] de Compras de `+
ELETRONICO Acopiara)

FORMA DE ENTREGA Parcelada                                                                                                             1j

FISCAI DE CONTRATO Francisca cristóvão paulino Dias                                          '

GESTORES                  DO GIDEONE FEITOSA DE MATOS
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Compõe - se o presente Edital das partes 1 e 11, conforme as definições a seguir:

PARTE 1: condições para competição, julgamento e adjudicação;

A  parte   1   do   presente  edital   estabelece  os  requisitos   e   critérios   necessários   para   a
competição, julgamento, adjudicação e formalização de contrato.

PARTE 11: Especifica os Anexos do Presente Edital.

ANEXO I -Termo de Referência;

ANEXO 11 -Estudos Técnicos Preliminares

ANEXO 111 -Minuta de Declarações;

ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;

ANEXO V -Minuta de Contrato;

ANEXO VI - Minuta da Proposta.

1.1.   A   presente   licitação   tem   por   objeto   REGISTRO   DE   PREÇO   PARA   FUTURA   E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA |URÍDICA PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE
NOVOS EQUIPAMENTOS PARA 0 MATADOURO PÚBLICO DE ACOPIARA-CE.

1.2. Os bens serão entregues de acordo com as condições estabelecidas neste Edital  e !;eus
Anexos, e, em obediência,  devendo a licitante vencedora está apta para fornecer todos os
bens  descritas  no  Termo  de  Referência,  anexo  a  este  ato  convocatório,  devendo  ter  de
obedecer a todas as especificações previstas e entregues em perfeitas condições.

1.3 0 objeto desse certame será dividido em item/grupos, formados por um ou mais itens,
conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação
em quantos ltem/grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os
itens que os compõem.                                                                                                                                       .-
1.4. 0 valor estimado da presente licitação é de R$ 353.600,00  (trezentos e cinquenta e três mil
e seiscentos reais).

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
a)          2.1. LeinQ 14.133,de lQdeabrilde2023 esuasalteraçõesposteriores;

=   "   © Ah/. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000
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3.1.    0     edital     está    disponível    gratuitamente    nos    sítios:    www.acopiara.ce.gov.br,
www.tçe.ce.gov.br/licitacoes. https:././comprasaco_Diara.com.br/ (Portal de Compras de
Acopiara)   e no portal nacional de contratações públicas, bem como na sala da Comissão
de Contratação, situada à Avenida ]osé Marques Filho, 600, Acopiara-CE

3.2        0  licitante  deverá  estar  credenciado,  de  forma  direta  na  plataforma  de  compras

públicas do município de ACOPIARA, por meio do https://comprasacopiara.com.br/ (Portal
de Compras de Acopiara), até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o
recebimento das propostas.

3.3        -   Os   interessados   em   participar   tem   como   suporte   técnico   do   sistema   GM.
TECNOLOGIA  (GM  TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO  LTDA - Avenida  República do  Líbano,  n.é.

251, Sala Ng 1408 -Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 15.464,263/0001-29.

3.4        0  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  Portal  de  Compras  do
município  de  ACOPIARA,  que  permite  a  participação  dos  interessados  na  modalidade
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.5        Para   efetuar  o  cadastro  no   Portal  de  Compras   do   município  de  ACOPIARA,   d:
fomecedor deverá acessar a página https://comprasacopiara.com.br./ no link seja uin.
fornecedor,  deverá  preencher  o  formulário  com  as  informações  obrigatórias  (campos
sinalizados  como  "campo  obrigatório")  e  anexar  a  documentação  de  credenciamento
descrita na página.

3.6       0 fornecedor deverá enviartodos os arquivos em um único documento e em seguida,
clicar no botão salvar.

3.7        É de responsabilidade do cadastrado conferir a  exatidão dos seus dados cadastrajs
no Portal de Compras do município de ACOPIARA e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.8        0  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  do
licitante  ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para
realização das transações inerentes a este Pregão.

3.9        0   uso   da   senha   de   acesso   pelo   licitante   ê   de   sua   responsabilidade   exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao   provedor   do   sistema,   ou   ao   órgão   ou   entidade   responsável   por   esta   licitação,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por,

-g---T-  @ Av. José Marques Filho, N° 60Q - CentrQ
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terceiros.

3.10     A perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverá  ser comunicada  imediatamente  ao
sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.11     A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.

3.12     Qualquer   dúvida   em   relação   ao   acesso   no   sistema   operacional   poderá   ser
esclarecida através da empresa associada  (mencionada no item 3.3)  ou pelo telefone  (81)
3877-1397, ou através do e-mail: comercial@trconectado.com.br.

3.13     0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atcis

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor
do   sistema   ou   do   órgão   ou   entidade   promotora   da   licitação   por   eventuais   danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.1. Data e horário para inicío do recebimento das propostas: 07 de novembro de 2024 as
14h:00m

4.2. Data e horário para o encerramento do recebimento das propostas: 21 de novembro
de 2024 as Osh:59m.

4.3 Data e horário para abertura da sessão: 21 de novembro de 2024 as O9h:00m

4.4 Data e horário final para esclarecimentos sobre o edital: 14 de novembro de 2024 as
23h:59m.

4.5 Data e horário final para impugnação ao edital: 14 de novembro de 2024 as 23h:59in.

5.1. Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/DF

5.2.  Na  hipótese  de  não  haver expediente  ou  ocorrendo  qualquer fato  superveniente  qui`
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

6.1        . Comissão de contratação, instalada na prefeitura  Municipal  de ACOPIARA /CE, ]"
Av. )osé Marques Filho, N° 600 -Centro  -Centro Cep: 63.560.000.

6.2        .  Horários  de  expediente  da  Comissão  de  Contratação:  Segunda  a  sexta:  das  sh  às
12h.

7.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente lnstrumento correrão

-::.`.i.  gB Av. José Manques Filho. N° 6o0 -Centro

CEP: 63.560~000

Al-
ó`»  (88) 3565-1999
i§ `=  admefinançasacopiara@gmai!.(`í;m



J_
=T+-
ã`_:I

a=.i-  -
=ç!

ÁêRóobuíÂPÃÃ  W##„     ::sri#
à conta de dotação  orçamentária consignada no respectivo orçamento  municipal vigente,
em favor da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Sustentável, à época da
contratação.

8.1.       Poderá   participar   da   presente   Licitação   qualquer   fomecedor   individual    ou
sociedade regularmente estabelecida no país, que estiverem previamente credenciados iio
Sistema           de           Compras           Públicas           do           Município           de           ACOPIARA

0ittDs:././comt)rasaconiara.com.br./)

8.2.       0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os
atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

8.3.       É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos  Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos`'
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração.
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.4.      A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nó
momento da habilitação.

8.5.       Haverá participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte.

8.6.       pessoas jurídicas  reunidas  em  consórcio,  nos  termos  do Art.  15  da  Lei  Federal
14.133/2021;

8.5        Não poderão disputarestalicitação:

8.6        aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

8.7       autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou

jurídica,   quando   a   licitação   versar   sobre   serviços   ou   fornecimento   de   bens   a   ele
relacionados;

8.8        empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto
básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5°/o (cinco por cento) do capital corii
direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  licitação  vers€`r  sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

8.9        pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

A-
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8.10     aquele que mantenha vi'nculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função  na licitação ou  atue  na fiscalização  ou  na gestão  do contrato,  ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em  linha reta, colateral ou por dfinidade,
até o terceiro grau;

8.11     empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404, de l5
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

8.12     pessoa  física  ou jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edítal,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou   por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

8.13      agente público do órgão ou entidade licitante;

8.14     0rganizações   da   Sociedade   Civil   de   lnteresse   Público   -   OSCIP,   atuando   nessa
condição;

8.15      Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do
contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício dQ??
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1Q do art,.
9Q da Lei nQ  14.133, de 2021.

8.16     0 impedimento de que trata o item 8.10 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou ].urídica, com o intuito de burlar a efetividade dá
sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  qué
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante-

.t

8.17     A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 'a.
empresa a que se referem os itens 8.8 e 8.9 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde qué
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

8.18     Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

8.19     0 disposto nos itens 8.8 e 8.9 não impedealicitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivci,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

8.20     Em   licitações   e   contratações   realizadas   no   âmbito   de   projetos   e   programa.s

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nãoA-

^.T'  g} Av. José Marques Filho. N° 600 -Centro
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poderá  participar pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por
essas entidades ou que se].a declarada inidônea nos termos da Lei nQ 14.133/2021.

8.21     A vedação de que trata o item 8.14 estende-se a terceiro que auxilie a coiidução da
contratação  na qualidade  de  integrante  de equipe de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

8.22      Quando   um   dos   sócios   representantes   ou   responsáveis   técnicos   da   licitante

participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma
delas poderá participar do certame licitatório.

8.23     Não será permitida a subcontratação parcial.

8.24     As licitantes  deverão  proceder, antes  da apresentação  das  propostas,  a verificação
minuciosa  de  todos  os  elementos  fornecidos,  comunicando  por  escrito  a  Comissão  de
Contratação, até  05  (cinco)  dias úteis antes da reunião  de  abertura  da licitação,  os  erros,
dúvidas   ou   omissões   porventura   observadas.   A   não   comunicação   no   prazo   acima
estabelecido  implicara  na  tácita  aceitação  dos  elementos  fornecidos,  não  cabendo,  em
nenhuma    hipótese,    qualquer    reivindicação    posterior    com    base    em    imperfeições,
incorreções, omissões ou falhas.

8.25     A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

8.26     Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

8.27     Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

8.28     Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

8.29     0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor
do  certame, que pagará a  GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO  LTDA,  provedora do  sisteirià
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido  pela  mesma sobre o valor contratua-.f
ajustado,  a  título  de  taxa  pela  utilização  dos  recursos  de  tecnologia  da  informação,  em
conformidade com o regulamento operacional da GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.

8.30     REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.30.1  0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da comissão de contratação,

que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I  - tomar decisões  em  prol  da boa condução da licitação,  impulsionando o  procedimento,.
inclusive demandando às áreas internas das unidades de compras descentralizadas ou não, .
o saneamento da fase preparatória, caso necessário; e

11 -coordenar o certame licitatório, promovendo as seguintes ações:

ÁC-
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a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e
aos   seus   anexos,   além   de   poder   requisitar   subsídios   formais   aos   responsávejs   pela
elaboração desses documentos;

b)  verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital, -em
relação à proposta mais bem classificada;

c) conduzir a sessão pública;

d)  verificar e julgar as  condições de habilitação, podendo  requisitar subsídios  formais  ou

pareceres da área técnica;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação  e  sua  validade  jurídica  e,  se  necessário,  afastar  licitantes  em  razão  de  vi'cios
insanáveis;

f)  promover diligências com relação aos documentos de habilitação e proposta de preços,
caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos
documentos e sua validade jurídica;

g) declarar o vencedor do certame;

h) coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

i)   receber   recursos,   apreciar   sua   admissibilidade   e,   se   não   reconsiderar   a   decisão,
encaminhá-los à autoridade competente;

j) negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor proposta;                    .

k) elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitação;

1) propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação;

m)  propor  à  autoridade  competente  a  abertura  de  procedimento  administrativo  para
apuração de responsabilidade; e                                                                                                                  `

n) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação,   e   exauridos   os   recursos   administrativos,   à   autoridade   superior   para
adjudicação e homologação.

9.1. ORGÃO GERENCIADOR:

a) A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Sustentável será o órgão gerenciador da
Ata de Registro de Preços de que trata este Edital;

9.2 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência,  podé  ser  utilizada  por  qualquer  órgão  ou  entidade  da  Administração  Pública

Àd-^
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estadual ou municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador.

9.2.1 0s órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

9.2.2   Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  obsei-vadas  as
condições  nela estabelecidas,  optar pela aceitação  ou não  do  fornecimento decorrente de
adesão,  desde  que  não  prejudique as  obrigações  presentes  e  futuras  decorrentes  da  ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

92.3  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  a  que  se  refere  este  subitem  não  poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 50°/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento   convocatório   e   registrados   na  ata   de  registro   de   preços   para   o   órgão
gerenciador e órgãos participantes.

9.2.4 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãosf
não participantes que aderirem.

9.2.5 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a.
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência dã
ata.

9.2.6 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla
defesa    e    o    contraditório,    aplicação    de    eventuais    penalidades    decorrcntes    do
descumprimento   de   cláusulas   contratuais,   em  relação  as   suas   próprias   contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

9.2.7 0 quantitativo reservado para aquisição pelo órgão gerenciador, órgãos pa].tícipantçé!
e pelos órgãos não participantes constam da ata de registro de preços anexa a estc. Edil-a].  .

9.2.8 0 órgão não participante deverá receber autorização para adesão, quando não houv`er

prejuízo ao fornecimento do objeto ao órgão participante.

10.1.    Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances.

10.2.   Os   licitantes   encaminharão,   exclusivamente   por  meio   do   sistema   eletrônico,   a

proposta,  conforme  o  critério  de julgamento  adotado  neste  Edital, até  a  data  e  o  horárj®
estabelecidos para abertura  da  sessão  pública.  Não  havendo necessidade  do envio  da

proposta escrita inicial. -^
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10.3.    No cadastramento da proposta consolidada, o licitante declarará que:

10.3.1  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, hem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os

requisitos    de    habilitação    definidos    no    instrumento    convocatório,    sob    pena    de

desclassificação em caso de não apresentação;

10.4     não emprega menor de  18 anos em trabalho  noturno, perigoso ou insalubre e  não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos,`
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.4.1  não possui  empregados  executando trabalho  degradante ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos 111 e IV do art.1Q e no inciso 111 do art. 5Q da Constituição Federal;

10.4.2  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1

10.5    0 licitante arrematante que deixar de apresentar as declarações junto a sua`
proposta consolidada, estará desclassificado do certame.
10.6     0   licitante  organizado   em   cooperativa  deverá  declarar,  ainda,   que   cumpre   os
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021

10.7     0  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou
sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda  que  cumpre  os  requisitos  estabelecídos  no.̀
artigo  3°  da  Lei  Complementar  nQ  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do  tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1Q ao 3Q do art.
4Q, da Lei n.Q  14.133, de 2021.

a
10.7.1  no  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte,    a    licitante    não    enquadrada    como    microempresa    estará    impedido    de    dar.`
prosseguimento no certame, para aquele item;

10.7.2  nos itens em que a participação não for exclusiva  para microempresas  e empresas
de pequeno porte, a empresa que não seja enquadrada como microempresa, o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nQ 123, de 2006.

10.8     A falsidade da declaração de que trata os itens  10.3 ou 10.4 ou 10.5 e seus subitens
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e neste Edital.

10.9     0s  licitantes  poderão  retirar ou  substituir a  proposta  ou,  na  hipótese  de  a  fase  de'..
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances  e  de julgamento,  oS
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documentos  de habilitação anteriormente inseridos  no  sistema, até a abertura  da sessão

pública.

10.10   Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

10.11   Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio dL. Iances.

10.12   Desde   que    disponibilizada   a   funcionalidade    no    sistema,    o   licitante    poderá

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e {]bedecerá
às seguintes regras:

10.12.1             a  aplicação  do  intervalo  mínimo  de  djferença  de  valores  ou  de  pc.rcentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta, quando for o caso; e

10.12.2             os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

10.13   0 valor final  mínimo  ou  o  percentual  de desconto  final  máximo  parametrizado  no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:           .

10.13.1             valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sístema,  quando
adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇO; e

10.13.2              percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇ0.

10.14  0 valor final  mínimo  ou  o percentual  de desconto  final  máximo  parametrizado  na
forma do item 10.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou     entidade     promotora     da     licitação,     podendo     ser     disponibilizado     estrita     e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

10.15   Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no   sistema   eletrônico   durante   o   processo   licitatório   e   se   responsabilizar   pelo   ônus
decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pela
Administração ou de sua desconexão.                                                                                                        .  '.

10.16   0  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao   provedor  do  sistema  qualquer..
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio dii..
acesso.

11.1     0 licitante deverá enviar sua proposta com as seguintes informações:
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11.1.1  valor unitário e valor total;

11.1.2  Marca;

11.1.3  Modelo, quando for o caso;

11.2     Quantidade cotada;

11.3     Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o lícitante.

11.3.1  0 licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior aos estabelecidos

pela administração.

11.4     Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

11.5     0s  preços  ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances.  serão de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.6     Se   o   regime   tributário   da   empresa   implicar   o   recolhimento   de   tributos   em

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  à  média  dt)s  efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

11.7     Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento.
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.8     A   apresentação   das   propostas   implica   obrigatoriedade   do   cuinprimento   das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,
assumindo  o  proponente  o  compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,
bem  como  de  fornecer os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,
em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovcndo,

quando requerido, sua substituição.

11.8.1  0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da`.
data de sua apresentação.

11.8.2  0s    licitantes    devem    respeitar   os    preços    máximos    estabelecidos    nest:e    ato
convocatório seus anexos e a legislação vigente;

11.9     0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados  pode  ensejar a  responsabilização  pelos  órgãos  de  controle  externo  c,  após  ó
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para d adoç.ão...
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.  71, inciso IX, da
Constituição;  ou condenação  dos  agentes públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratadá:.
ao  pagamento  dos prejuízos ao erário,  caso verificada a ocorrência  de superfaturamento

por sobrepreço na execução do contrato.
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12.1.    A abertura da  presente licitação  dar-se-á automaticamente  em  sessão  pública,  por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

12.1     0s   licitantes   poderão   retirar   ou   substituir,   quando   for   o   caso,   anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

12.2     0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre A pregoeira
e os licitantes.

12.3     Iniciada     a     etapa     competitiva,     os     licitantes     deverão     encaminhar     lances
exclusivamente por meio  de sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu
recebimento e do valor consignado no registro.

12.4    0 lance deverá ser ofertado pelo valor do valor global do lote/grupo

12.5     0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.                                                                       ,?

12.6     0  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  último  por  el.e
ofertado e registrado pelo sistema.

12.7     0  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que
incidirá  tanto  em  relação  aos  lances  intermediários  quanto  em  relação  à  proposta  que
cobrir a melhor oferta deverá ser de RS: 1,00 (um) real.                                                                  `

12.8     0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu  último lance ofertado, no intervalo de

quinze   segundos   após   o   registro   no   sistema,   na   hipótese  de  lance   inconsistente   ou
inexequível.

12.9     0   procedimento   seguirá   de   acordo   com   o   MOD0   DE   DISPUTA   ABERT0   E.
FECHADO. t
12.10   No modo de disputa ABERTO E FECHADO, de que trata este edital, A etapa de lances
da sessão pública terá duração inicial de  15  (quinze)  minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcoi.rerá o período
de até  10  (dez)  minutos, aleatoriamente determinado,  findo o qual  será automatjcamente
encerrada a recepção de lances.

12.11   Encerrado  o  prazo  previsto  no  item  anterior,  o  sistema  abrirá  oportunidade  para `.

que  o  autor da  oferta  de  valor  mais  alto  e  os  das  ofertas  com  até  10%  (dez  por  cento)
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05  (cinco minutos), o qual .?.
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.12    Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão`.
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três,J-
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um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o enc
deste prazo.

12.13   Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
lances segundo a ordem crescente de valores.

12.14    Não  havendo  lance  final  e  fechado  classificado  na  forma  estabelecida  nos  ite
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máxir
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cin
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
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12.15   Poderá  o  pregoeiro,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,
reinício  da  etapa  fechada,  caso  nenhum  licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechado
atender às exigências de habilitação.

12.16   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que f
recebido e registrado em primeiro lugar.

12.17    Durante o transcurso  da sessão pública, os licitantes  serão  informados,  em tem
real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.
12.18   No  caso  de  desconexão  com  o  pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  compe[itiva
Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer acessível  aos  licitantes  para
dos lances.

12.19   Quando  a  desconexão  do  sistema  eletrônico  para  o(a)   Pregoeiro(a)persístir  por
tempo  superior a dez  minutos, a sessão pública será  suspensa e  reiniciada  somente após
decorridas   vinte   e   quatro   horas   da   comunicação   do   fato   pelo(a)   Pregoeiro(a)aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

12.20  Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  A  pregoeira  poderá  encaminhar,
sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  PROPONENTE  que  tiver  apresentado  o  lance
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento,
se admitindo negociar condições diferentes daquelas  previstas neste  Edital. A negoci
será    realizada    por    meio    do    sistema,    podendo    ser    acompanhada    pelos    de
PROPONENTES.

12.21    0 sistema informará a Carta Proposta de maior valor imediatamente após o encerramen
da  etapa  de  lances  ou,  quando  for  ocaso,  após  negociação  e  decisão  pela  pregoeira  acerca  t
aceitação do lance de MENOR PREÇ0.
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12,22    Declarada  encerrada  a  etapa  competitiva,  com  ou
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sem  lances  sucessivos,  e  realizada  a

classificação  final  das  Cartas  Propostas,  A  pregoeira  examinará  a  aceitabilidade  do  primeiro
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de MENOR PREÇO
e-o  valor  estimado  para  a  contratação  constante  da  planilha  anexa  ao  Projeto  Básico  e  a  sua
conformidade, decidindo motivadamente a respeito.

12.23    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.24    No  caso  de  desconexão  com  A  pregoeira  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

12.25    Quando a desconexão do sistema eletrônico para A pregoeira persistir por tempo superior a
dez minutos,  a sessão  pública será suspensa e reiniciada  soinente  após  decorridas vinte  e  quatro
horas  da  comunicação  do  fato  pela pregoeira aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  uti]izado  para
divulgação.

12.26    0  Critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇO  POR  LOTE  ct)nforme  definido
neste Edital e seus anexos.

12.27    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de percentual
de desconto inicial,

ãih.-`-t-
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12.28   As propostas de microempresas e empresas de peiiueno porte que se encontrarem na faixa,..
de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas
empatadas com a primeira colocada.

12.29    A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar  uma
última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  priineira  colocada,  mi`

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçãc automática para
tanto.

12.30     Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste  no prazo  estabelecido,  serão  convocadas as demais  licitantes  microenipresa e  empresa
de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.31   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua t)roposta.

12.32   Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas  e empresas`
de  pequeno  porte,  uma  vez  encerrada  a  etapa  de  lances,  será  efetivada  a  verificaçãp:
automática,   junto   à   Receita   Federal,   do   porte   da   entidade   empresarial.   0   sistem'a
identificará   em   coluna   própria   as   microempresas   e   empresas   de   pequeno.. porteA-
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta  for
empresa de  maior porte, assim como das  demais  classificadas,  para o  fim de aplicar-se  o
disposto  nos  arts.  44  e  45  da  Lei  Complementar  nQ  123,  de  2006,  regu}amentada  pelo
Decreto nQ 8.538, de 2015.

12.32.1             Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 50/o (cinco por cento) acima da melhor proposta
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

12.32.2             A  mais  bem  classificada  nos  termos  do  subitem  anterior  terá  o  direito  de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao  da

primeira colocada, no prazo de 5  (cinco)  minutos controlados pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.

12.32.3             Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte  melhor  c}assificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,  serão  convocadas  as  demais licitantes
microempresa  e  empresa  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,  no prazo
estabelecido no subitem anterior.

12.32.4             No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e
empresas  de  pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecjdt]s  nos  subitens
anteriores,  será  realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  pri.meiro

poderá apresentar melhor oferta.

12.33   Só  poderá haver empate entre propostas iguais  (não  seguidas  de  lances),  ou  entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.33.1             Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critéri{) de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei nQ 14.133, de 2021, nesta ordem:

12.33.1.1          disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

12.33.1.2          avaliação   do   desempenho   contratual   prévio   dos   licitarites,   para   a   qual
deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

12.33.1,3          desenvolvimento   pelo   licitante   de   ações   de   equidade   eritre   homens   e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

12.33.1.4         desenvolvimento   pelo   licitante   de   programa   de   iiitegridade,   conforme
orientações dos órgãos de controle.

12.33.2             Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
e serviços produzidos ou prestados por:
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12.33.2.1         empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do
órgão  ou  entidade  da Administração  Pública estadual  ou  distrital  licitante ou,  no  caso  de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em q\ie este
se localize;

12.33.2.2          empresas brasileiras;

12.33.2.3         empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

12.33.2.4          empresas  que  comprovem  a  prática   de  mitigação,   nos  tei.mos  da Lei   nQ
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12.34   Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro  colocado  permanecer acima  do  preço  máximo  ou  inferior  ao  desconto  definido
para a contratação, A pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

12.34.1             A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação   inicialmente   estabelecida,   quando   o   primeiro   colocado,   mesmo   após   a
negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço
máximo definido pela Administração.

12.34.2             A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

12.34.3             0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexad() aos
autos do processo licitatório.

12.34.4             A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02

(duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada,   acompanhada,   se   for   o   caso,   dos   documentos   complementares,   quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edita] e já apresentados.

12.34.5             É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

12.35   Após a negociação do preço, A pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

Proposta.

13.1.    Encerrada    a    etapa    de    negociação,    A    pregoeira    verificará    se    o    licitant.e

provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no
certame, conforme previsto no art.14 da Lei nQ 14.133/2021, legislação con.elata e no itein
8.0  do  edital,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  participação  no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

h.-`.---
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13.1.1.Cadastro   Nacional   de   Empresas   lnidôneas   e   Suspensas   -   CEIS,   mantid

p¥ .1~-
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Controladoria-Geral da União Üittps: //www.Dortalt¥`.+:sDarencia.gov.i}úncoes/cÊj±); e

13.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas -CNEP, mantido  pela  Controladoria-Geral
dauniãoüittps://www.DortaltransDarencia.gov.br/_sÀn_cÍLi`.s££nÊp).

13.2.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu  sócio  ma].oritário,  por força  da vedação  de  que  trata  o  artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de
1992.

13.3.    Caso   conste   na   Consulta   de   Situação   do   licitante   a   existência   de   Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, A pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

13.3.1.A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fomecimento similares, dentre outros.

13.3.2.0   licitante   será   convocado   para   manifestação   previamente   a   uma   evéntual
desclassificação.

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por fa]ta de
condição de participação.

13.4.    Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uti]izado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, A pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com a legislação vigente e este edital.

13.5.    Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, A

pregoeira  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequaçã.o  ao
objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  estipulado  para  contratação
neste Edital e em seus anexos.

13.6.    Será desclassificada a proposta vencedora que:

13.6.1. contiver vícios insanáveis;

13.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

13.6.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

13.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Aclministração;

13.6.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste  Edital  ou seus
anexos, desde que insanável.

13.7.    No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas
valores inferiores a 50°/o (cinquenta por cento) do valor t]rçado pela Administração.
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diligência da pregoeira, que comprove:
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13.7.1.1.           que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

13.7.1.2.           inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13.8.    Erros no  preenchimento da planilha não constituem  motivo  para  a  desclassil`icação
da  proposta.  A  pianiiha  poderá  ser  ajustada  peio  fornecedor,  no  prazo  indicado  peio
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante

para arcar com todos os custos da contratação;

13.8.1.0  ajuste  de  que  trata  este  dispositivo  se  limita  a  sanar  erros  ou  falhas  que  não
alterem a substância das propostas;

13.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento  de  impostos  e  contribuições  na  forma  do  Simples  Nacional,  quando  não
cabível esse regime.

13.9.    Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do
objeto,  poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da
área especializada no objeto.

13.10.  Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

13.11.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os
interessados, incluindo os demais licitantes.

13.12.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema..

13.13. No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

13.14.  Se a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo primeiro classificado  não for(em)  aceita(s),
A  pregoeira   analisará   a   aceitabilidade   da   proposta   ou   lance   oÍ.ertado   pelo   segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

14.1     A  pregoeira  irá  analisar  somente  a  documentação  do  licitante  provisoriamente
vencedor do lote, que deverá anexar a plataforma no prazo máximo de 02 (duas) horas.       '
14.2     0s documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade,

para   aqueles   cuja  validade   possa   expirar.   Na   hipótese   de   o   documento   nào   conter_,

"8"65-1999          &
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expressamente   o   prazo   de   validade,   deverá   ser   acompanhado   de   declaração   ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade.
14.3     Na  ausência  de  tal  declaração  ou  regulamentação,  o  documento  será  considerado
válido  pelo  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  partir  da  data  de  sua  emissão;  e  poderão  ser
apresentados em original  ou  entregues mediante fotocópia, os quais,  nesse caso,  deverão
estar obrigatoriamente autenticados em cartório competente.
14.4     Serão aceitas somente cópias legíveis.
1-4.5     Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.
14.6     Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instituição  que  regulament€  a
disponibilização do documento pela internet, a Comissão de Contratação poderá verificar a
autenticidade dele através de consulta via internet e no mesmo deverá conter o certificado
de autenticidade.
14.7     Para   a  habilitação  jurídica,   o   licitante   deverá,   nos   documentos   exigidos   neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o
objeto da licitação.
14.8     4.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
14.9     DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
HABILITAÇÃO |URÍDICA

14.8.1.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a
cargo da lunta Comercial da respectiva sede;

14.8.2.     Microempreendedor     lndividual     -     MEI:     Certificado     da     Condição     de
Microempreendedor lndividual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httDs: / /www.gov.br /emDresas ~í:±±ggocios/pt-!2±:íe±np.reendedQr;

14.8.2.   Sociedade   empresária,   sociedade   limitada   unipessoal   -   SLU   ou   sociedade
identificada  como  empresa individual  de responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro  Público de  Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

14.8.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil,  publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  ]unta  Comercial  da  unidade
federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucui-sal  ou  estabelecimento,  a  qual  será
considerada como sua sede.

14.8.4.  Sociedade  simples=  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas

Jurídicas   do   local   de   sua   sede,   acompanhada   de   documento   comprobatório   de   seus
administradores;

14.8.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo    da    filial,    sucursal    ou    agência    da    sociedade    simples    ou    empresária,
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respectivamente,   no   Registro   Civil   das   Pessoas   ]urídicas   ou   no   Registro   Público   de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.8.6. Sociedade cooperativa= ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na )unta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  nQ
5.764, de 16 de dezembro 1971.

14.8.7  0s  documentos  apresentados  deverão  estar acompanhados  de  todas  as  alterações
ou   da   consolidação   respectiva,   sob   pena   de   inabilitação   pela   não   apresentação   dos
documentos citados.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

14.8.8  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

• 14.8.9  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional`(PGFN),  referente a todos  os  créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta  nQ  1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretária da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Naciona].

14.8.10             Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

14.8.11             Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ

5.452, de lQ de maio de 1943;

14.8.12             Prova   de   inscrição   no   cadastro   de   contribuintes   Estadual   relativo   ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

*.

14.8.13              Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  \
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.14             Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.8.15              Caso o fornecedor seja considerado isento d(js tributos Estadual relacionados

ao   objeto   contratual,   deverá   comprovar   tal   condição   mediante   a   apresentação   de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

14.8.16             0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

_
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2006,  estará dispensado  da prova de inscrição nos  cadastros  de contribuintes  estadual  e
municipal.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

14.8.17             Certidão   negativa   de   falência   expetlida    pelo   distribuidor   da   sede   do
fornecedor -Lei n914.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11);

14.8.18             Balanço   patrimonial,   demonstração   de   resultado   de   exercício   e   demais
demonstrações contábeis dos 2  (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;  índices
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) supei.iores a O,5(zero
virgula cinco); As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas  as  exigências  da  habilitação  e poderão  substituir os  demonstrativos  contábeis  pelo
balanço  de abertura.  Os  documentos referidos  acima limitar-se-ão  ao  últjmo  exercício  no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

14.8.19           0  balanço  deverá  ser  acompanhado  dos  termos  de  abertura  e  de
encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Jiinta Comercial,
constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se
acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador (es)
registrado  (s)  no  Conselho  Regional de Contabilidade e  pelo titular ou  repi.esentante ]ega]
da empresa.

14.8.20             Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  termos  de
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo
de entrega de escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nQ 8.683/2016
e a INRFB vigente.

14.8.21             0   balanço   patrimonial   apresentado   deverá   corresponder  aos   termos   de
abertura e encerramento do Livro Diário apresentado.

14.9  No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em
jornal oficial e em ].ornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.

14.10   No  caso  de  cooperativa,  o  balanço  patrimonial  deverá  ser  inscrito  no  Cartório  de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho  Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices
estabelecidos neste instrumento convocatório.

14.11   0s  documentos  referidos  acima  observarão   a   data  limite  definido   pela   Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

14.12   Caso  a  empresa  licitante  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  O,5(zero  vírgula
cinco)  em  qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  l,iquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação de 10 % do valor estimado das parcelas

pertinentes.
14.13   As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as `,Ê`,`
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 65, §1Q).
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.14   Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
itçm pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas
de  direito   público   ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)   pelo   conselho   profissional
competente, quando for o caso.

14.15   Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

14.16   0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

14.17   0  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato  que deu suporte à contratação, endereço atual  da  contratante  e  local  em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

14.18   No caso, das cooperativas, deverá ser apresentando ainda: a relação dos cooperados
que  atendem  aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4Q, inciso XI, 21, inciso
1 e 42, §§2Q a 6Q da Lei n. 5.764, de 1971;

14.19   A declaração  de regularidade de  situação  do  contribuinte  individual  -  DRScl,  para
cada um dos cooperados indicados;

14.20  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados riecessários
à execução contratual;

14.21   0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107;

14.22   A   comprovação   de   integração   das   respectivas   quotas-partes   por   parte   dos
cooperados que executarão o contrato; e

14.23    0s   seguintes   documentos   para   a   comprovação   da   regularidade   jurídica    da
cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e)  três  registros  de presença dos  cooperados  que  executarão  o  contrato  em  assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

0  ata  da  sessão  que  os  cooperados  autorizaram  a  cooperativa  a  contratar  o  objeto  da
licitação;
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14.24  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, confornie dispõe o art.112 da
Lei n.  5.764, de  1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal  auditoria  não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃ0

14.25   Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

14.26   Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e para  reabilitado  da  Previdência Social,  previstas  em  lei  e  em  outras  normas
específicas;

14.27   Declaração   formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.28   Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conhecimento  de  todas  as  iiiformações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licjtação.

14.29   Declaração    de   que,    em   cumprimento   ao    estabelecido    na    Lei    n°    9.854,    de
27/10/1999,  publicada  no   DOU  de   28/10/1999,   e  ao  inciso  XXXIII,   do  artigo   79,   da
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,
perigoso ou insalubre, nem  emprega menores  de  16  (dezesseis)  anos  em trabalho  algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  mode]o  a  ser
fixado nos anexos do edital;

14.30   Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

14.31   As  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as  exigências  de  hahilitação
serão   atendidas    mediante   documentos   equivalentes,   inicialmente   apresentados    em
tradução livre.

14.32   Na  hipótese  de  o  licitante vencedor ser  empresa  estrangeira  que  não  funcione  no
País, para  fins  de  assinatura do  contrato  ou  da ata  de  registro  de  preços,  os  documentos
exigidos   para   a   habilitação   serão   traduzidos   poi.   tradutor   juramentado   no   País   e
apostilados  nos  termos  do  disposto  no  Decreto  nQ  €:  íjÉjLdejL9LdÊ|±3,±±£±i±:c}.£±£2LZÉloltá  ou  de

outro   que   venha   a   substituí-lo,   ou   consularizados   pelos   respectivos   consulados   ou
embaixadas.

14.33   0 consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será  feita por meio
do   somatório   dos   quantitativos   de   cada   consorciado   e,   para   efeito   de   habilitação
econômico-financeira,  quando  exigida,  será  observado  o  somatório  dos  valores  de  cada
consorciado.

14.34   0s  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  apresentados  em
original, por cópia ou via sistema de pregão eletrônicci.

14.35   0s   documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação   poderão   ser  substituídos   por
registro cadastral  emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021.
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14.36   Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação,  e  o  declarante  responderá  pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na
forma da lei (art. 63,1, da Lei nQ 14.133/2021).

14.37   Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noi.mas específicas.

14.38   0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fetleral, nas ]eis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de ct)nduta
vigentes na data de entrega das propostas.

14.39   Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a  ser
contratado,  o  licitante  deve  atestar,  sob  pena  de  inabilitação,  que  conhece  o  local  e  as
condições  de  realização  do  serviço,  assegurado  a  ele  o  direito  de  realização  de  vistoria

prévia.

14.40   0   licitante   que   optar   por   realizar   vistoria   prévia    terá   disponibilizado    pela
Administração     data     e    horário    exclusivos,    a    ser    agendado     através     do     email:
licitaacopiara2@gmail.com,    de    modo    que    seu    agendamento    não    coincida    com    o
agendamento de outros licitantes.

14.41   Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaraçãtj exigida
no   presente   item   por   declaração   formal   assinada   pelo   seu   responsável   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

14.42   Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

14.43   A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

14.43.1             0s documentos exigidos para habilitação deverão  ser enviados poi.  meio  do
sistema, em formato digital, no prazo de mínimo de  até  02  (duas horas), prorrogá.vel  por
igual período, contado da solicitação da pregoeira.

14.43.2             A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

14.44  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para nos termos da
Lei 14.133/21, art. 64:
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pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

14.44.2             atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de
recebimento das propostas;

14.45   Na análise dos documentos de habilitação, a i`omissão de contratação poderá sanar
erros  ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,
mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

14.46   Na  hipótese  de  o licitante  não  atender às  exigências  para  habilitação,  A  pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

14.47   Somente  serão  disponibilizados  para acesso  público  os  documentos  de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos  os procedimentos
de que trata o subitem anterior.

15.1      Homologado  o resultado  da licitação, 0 licitan[e  mais bem classificado  terá  o  prazo
de 05 (cinco) dias, úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar ci Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n914.133, de 2021.

15.2     0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por ígual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convoi`ado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

15.3     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinad;\   po]-   meio   de   assinatura   digital   e

disponibilizada no sistema de registro de preços.

15.4     Serão  formalizadas  tantas  Atas  de  Registro  de  Preços  quantas  forem  necessárias

para o registro  de todos os itens constantes no Termo  de Referência, com  a indicação  do
licitante   vencedor,   a   descrição   do(s)    item(ns),   as    respectivas   quantidades,   preços
registrados e demais condições.

15.5     0  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

15.6     A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  f()rnecimento  nas
condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   contratar,   facultada   a
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realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente

justificada.

15.7     Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no pra7.o e  nas
condições     estabelecidas,     fica    facultado     à    Administração     coiivocar     os     licitantes
remanescentes  do  cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

16.1     Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1  dos  licitantes  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

16.1.2  dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2                Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou
fornecedores registrados na ata.

16.3     A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.4     Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem
cotar o  objeto  com  preço  igual  ao  do adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverein
sua proposta original.

16.5      A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  será  efetuada

quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas  seguintes
hipóteses:

16.5.1   quando o licitante vencedor não assinar a atíi de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

16.5.2  quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Federal ng 11.462/23.

16.6     Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitarain cotar o objeto com preço igual
ao   do   adjudicatário  concordar  com  a  contratação   nos  termos   ein   igual   prazo  e   nas
condições   propostas   pelo   primeiro   classificado,   a   Administração,   observados   o   valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.6.1   convocar  os  licitantes  que  mantiveram  sua  proposta  oríginal  para  neg()ciação,  na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preír`fj melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou
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16.6.2   adjudicar    e    firmar    o    contrato    nas    condições    ofertadas     pelos     licitantes
remanescentes,  observada  a  ordem  de  classificação,  quando  frustrada  a  negociação  de
melhor condição.

17.1     A interposição  de  recurso  referente ao julgamento  das  propostas, à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nQ 14.133, de 2021.

17.2     0  prazo  recursal  é  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  da  data  de  intimação  ou  de
lavratura da ata.

17.3     Quando  o  recurso  apresentado  impugnar o julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

17.3.1  a   intenção   de   recorrer   deverá   ser   manifestada   imediatamente,   sob   pena   de

preclusão;

17.3.2  o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será  inferior a 30  (trinta)
minutosl

17.3.3  o prazo  para apresentação das razões  recursí`is  será iniciado  na  data  de  iiitimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

17.3.4  na  hipótese  de  adoção  da  inversão  de  fases  prevista  no §  1Q  do  art.  17  da  Lei  nQ
14.133,  de  2021, o prazo  para apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação da ata de julgamento.

17.4     0s recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5      0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato  ()u proj-`erido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, ncsse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual  deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.6     0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7     0 prazo para apresentação de contrarrazões :\o recurso pelos demais licitantes será
de   3   (três)   dias   úteis,   contados   da   data   da   intimação   pessoal   ou   da   divulgação   da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos in.dispensáveis à defesa
de seus interesses.

J
17.8     0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9     0    acolhimento    do    recurso    invalida    tão    somente    os    atos    insuscetíveis    de
aproveitamento.
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17.10   0s  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no
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18.1. A adjudicação do objeto da presente licitação atj licitante vencedor será efetiiada pela

autoridade     competente,     mediante     termo     circunstanciado,     obedecida     a     ordem
classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.
18.2  A  homologação  da  licitação  é  de  responsabilidade  da  autoridade  competente  e  só

p.oderá  ser  realizada  depois  da  adjudicação  do  objeto  ao  vencedor.  0  licitante  vencedor
será convocado a assinar o instrumento da ata de registro de preços, cuja minuta encontra-
se anexa a este Edital
18.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar
o  presente  processo  por  razões  de  interesse  público  decorrente  de  fato  supei`veniente
devidamente comprovado e mediante fundamentaçã(j escrita.
18.4.  Para  que se proceda a  devida  homologação ao  procedimento  licitatório  a  Prefeitura
Municipal  de ACOPIARA,  poderá a qualquer momento,  realizar  diligência  à(s)  empresa(s)
vencedora(s)  do  certame,  a  fim  de  promover  vistorias  para  assegurar-se  de  que  a(s)
mesma(s)  possua(m)  aptidão  para  execução  dos  fornecimentos,  objetivando,  com  isso,  a ..
boa e correta entrega do objeto pretendido, sendo a Administração Munjcipal encarregada
de gerar relatório sobre a vistoria realizada a empresa vencedora da licitação.

19.1.  Será  celebrado  em  futura  e  eventual  Contrato  conforme  minuta  aiiexa  à  presente
licitação, sempre que deverá ser assinado pelas partes no prazo de até 03  (três) dias úteis,
a contar da data do recebimento da convocação encaminhada ao licitante vencedor.
19.2     0 prazo de convocação poderá ser prolongado, uma vez, por igual  período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito

pela autoridade competente.
19.3     Consideram-se   como   partes   integrantes   do   contrato   os   termos   da   proposta
vencedora,  seus  anexos,  bem  como  os  demais  elementos  concernentes  ao  procedimento
licitatório.

19.4     As  condições  de  habilitação  consignadas  neste  Edital  devei.ão  ser  mantjdas  pelo

licitante durante a vigência do contrato.
19.5     Caso    o    vencedor   não    faça    a   comprovação    referida    no    item    anr.erior,    ou,
injustificadamente,  recuse-se  a  assinar  o  contrato,  a  Administração  poderá  convocar  o

próximo   licitante,   respeitada   a   ordem   de   classificaçãi],   para,   após   comprovados   os
requisitos habilitatórios,  assinar o  contrato, sem prejuízo  das  multas  pi.evistas  em  Edital,
no contrato e demais cominações legais.
19.6. É facultado ao Titular da Secretaria competente, quando a convocada não
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2`0.1     Para  a  solução  de  eventuais  divergências  de  natureza  técnica  e/ou  de  natureza
econômico-financeira  durante  a  execução  do  contrato  a  ser  celebrado,  será  constituída,
caso seja necessário por ato da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, uma comissão técnica,
composta  por  4  (quatro)  membros,  todos  com  conhecimentos  aprofundados  na  matéria
objeto  da  divergência  e  indicados  por  ocasião  desta  dada  divergência,  na  forma  desta
cláusula.
20.2     A   comissão   técnica   competente   para   emitir   pareceres   f.undamentados   s(]bre

questões  submetidas  pela  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA  /CE  ou   pela  contratada,
relativa as divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos
econômico-financeiros durante a execução do Contrato.
20.3       0s membros da comissão Técnica serão desigiiados da seguint.e forma:
20.4     02 (dois) Membros indicados pela prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE;

20.5     01 (hum) membro pela empresaasercontratada;
20.6     01    (hum)    membro,    com    comprovada    especia]ização    na    matéria    objeto    da
divergência, que será escolhido de comum acordo entre as partes, quando da ocorrência da
divergência.
20.7     0 procedimento para solução de divergências indicar-se-á mediante a comunicação
de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica e outra parte, e ser€i processado da
seguinte forma:
20.8      No prazo de  l5  (quinze)  dias, a contar do recebimento da comunicação rel'erida nc)
item  anterior,  a  parte  reclamada  apresentará  as  suas  alegações  relativament.e  a  questão
formulada;
20.9     0  parecer  da  Comissão  Técnica  será  emitido  em  um  prazo  máxim()  de  30  (trinta)
dias, a contar da data do recebimento, pela comissão Técnica, das alegações apresentadas

pela parte reclamada;
20.10   0s pareceres da Comissão Técnica serão consiclerados aprovados se contarem com o
voto favorável da maioria de seus membros;
20.11   0  membro  indicado  pela  empresa  a  ser  contratada  e  o  membro  escolhido  em
comum acordo entre as partes terão direto a um voto cada um; e
20.12   0s   membros   indicados   pela   Prefeitura   Municipal   de   ACOIJIARA/CE.   terão,   em
conjunto,  direito  a  um  voto,  pelo  que  deverão  compor,  entre  si,  eventuGis  divergências'.
antes de proferimento do voto único.
20.13   Toda    a    divergência    suscitada    deverá    ser    encamínhada    a    comissão    t`écnica

juntamente com cópia de todos os documentos necessáríos para a solução da demanda.
20.14  Todas   as   despesas   necessárias   ao   funcionamento   da   Comissão   Técnic`a   serão
arcadas pela contratada.
20.15   A submissão de qualquer questão a Comissão Técnica não exonera a contratada de
dar integral cumprimento as suas obrigações contratuais L. as determinações da Prí.?feitt.m
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Municipal de ACOPIARA.

20.16  A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as partes, até que sobrevenha
eventual decisão judiciária sobre a divergência.
20.17   Caso aceita pelas partes, a solução amigável proposta pela comissão técnica  poderá
ser incorporada ao contrato a ser celebrado mediante assinatura do termo aditivo.
20.18  A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada

pela  Comissão  Técnica,  no  prazo  máximo  de  60  (sessenta)  dias  a  contar  do  pedido  de
instaurações  do  procedimento  ou  se  qualquer  das  partes  de  recusarem  a  participar  do

procedimento,  não  indicando  seu(s)  representante(s)  no  prazo  máximo  de  15  |qiiinze)
dias.

21.1     Não  obstante  o  acima  exposto,  a  empresa  a  ser  contratada  terá  resguardado  o
direito  ao  devido  processo  administrativo  contra  decisões  da   Prefeitura   Municipal  de
ACOPIARA.

22.1     0s   licitantes   comprometem-se   a   observar   os   preceitos   legais   instituídos   pelo
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei ng
12.846,   de   lQ   de  Agosto  de   2013,  e,  no  que  forem   aplicáveis,   os   seguintes   tratados
internacionais:   Convenção   sobre   o   Combate   da   Corrupção   de   Funcionários   Públicos
Estrangeiros em Transações Comerciais lnternacionais (Convenção da OCDE) -proiiiulgada

pelo  Decreto ng 3.678, de 30 de novembro de 2000;  a Convenção  lnteramericana Contra a
Corrupção  (Convenção  da  OEA)  -  promulgada  pelo  Decreto  nQ  4.410,  de  7  de  outubro  de
2002;  e  a  Convenção  das  Nações  Unidas  Contra  a  Corrupção   (Convenção  das   Nações
Unidas) -promulgada pelo Decreto nQ 5.687, de 31 de janeiro de 2006.
22.2     a  participação  da  empresa  no  certame,  por  seus  administradores,   funcionários,
representantes e outras pessoas que agem em seu  nome,  direta  ou  indiret,amente,  devem
estar  ciente  dos  dispositivos  contidos  na  Lei  nQ  12.846/2013;  e  ainda  se  obriga  a  tomar
todas    as    providências   para   fazer   com   que   seus   administradores,    funcionários    e
representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nQ 12.846/'2013,                    f,
22.3     Todos os participantes devem a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir
violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluíndo aqueles descrítos
na Lei nQ 12.846/2013, em especial no seu artigo 5Q.
22.4     Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações,
por parte do licitante, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:
22.5      Instauração  do  Procedimento  de  Apuração  da  Responsabílidade  Administrava  -
PAR, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis;
22.6     Ajuizamento  de  ação  com vistas  à  responsabjlização  na  esfera judicial,  nos  t-erinos
dos artigos 18 e 19 da Lei nQ 12.846/2013;
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23.1     Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  lei,  o  licitante  que,  com  dolo  ou
culpa:
23.1.1  deixar   de   entregar   a   documentação   exigida   para   o   certame   ou   não   entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
23.1.2  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
23.1.2.1

negociação;
23.1.2.2

23.1.2.3

23.1.2.4

23.1.2.5

não   enviar   a   proposta   adequada   ao   último   lance   ofertado   ou   após   a

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
deixar de apresentar amostra;
apresentar  proposta  ou  amostra  em  desacordo  com  as  especificações  do

edital;
23.1.3  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
23.1.3.1            recusar-se,  sem  justificativa,  a  assinar  o  contrato  ou  a  ata  de  registro  de

preço,   ou   a  aceitar  ou   retirar  o   instrumento   equivalente   no   prazo   estabelecido   pela
Administração;
23.1.4 apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação
23.1.5  fraudar a licitação
23.1.6  comportar-se  de   modo  inidôneo   ou   cometer  fraude   de   qualquer   naturer/a,   em
especial quando:
23.1.6.1            agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
23.1.6.2            induzir deliberadamente a erro no julgamento;
23.1.6.3            apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
23.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obj.etivos da licitação
23.1.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei n.t' 12.846, de 2013.

23.2      Com  fulcro  na  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  a Administração  poderá,  garantida  a  prévia
defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal:
23.2.1  advertência;
23.2.2  multa;

23.2.3  impedimento de licitar e contratar e
23.2.4 declaração   de   inidoneidade  para  licitar  ou   contratar,  enquanto   perdurarem   os
motivos  determinantes  da  punição  ou até que  seja  promovida  sua  reabilitação  rierante  a

própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3     Na aplicação das sanções serão considerados:
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23.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida.
23.3.2  as peculiaridades do caso concreto
23.3.3  as circunstâncias agravantes ou atenuantes
23.3.4  os danos que dela provierem para a Administração Pública
23.3.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.
23.4     A  multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30%  incidente  st)bre  o  va]or  do
contrato  licitado,   recolhida  no  prazo   máximo   de   15   (quinze)   dias   úteis,  a   con[ar  da
comunicação oficial.
23.4.1  Para as infrações previstas nos itens 23.1.1,  23.1.2  e  23.1.3, a  multa  será de  0,5%  a

15% do valor do contrato licitado.
23.4.2  Para  as  infrações  previstas  nos  itens  23.1.4,  23.1.5,  23.1.6,  23.1.7  e  23.1.8,  a  multa

será de 15°/o a 30% do valor do contrato licitado.
23.5     As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  {)u  não,  à

penalidade de multa.
23.6     Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.                                                                 "
23.7     A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  i.esponsável  em
decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  2.3.1.1,  23.1.2  e  23.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respojisável de.`,,,.`

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta d() ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
23.8     Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para
licitar  ou  contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens  23.1.4,
23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

23.1.1, 23.1.2  e 23.1.3  que justifiquem a imposição de penalidade maís gi.ave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.156,

§59, da Lei n.Q 14.133/2021.
23.9     A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela.;`
Administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação ,
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

Lí`

do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.10   A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licit.ar e
contratar   e   de   declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contrai-ar   demanclará   a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por.
2   (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e.
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de  15  (quinze)  dias ú[eis, coiitddo da..
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data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que  pi.e[enda

produzir.                                                                                                                                                                       '
23.11   Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicaçãt]  das  sanções  d`e
advertência,  multa  e  impedimento  de licitar e  contratar,  contado  da  data  da  intimaçã(),  o

qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferidti  a  decisão  recorrida,  que,  se  iião  a
reconsiderar no prazo de 5  (cinco) dias úteis, encaminhará c) recurso com sua motjvação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisãt]  no prazo  máximo de  20  (vinte)  dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
23.12   Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratai.  no  prazo  de  15  (quinze)  di:is  úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado.
do seu recebimento.
23.13   0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.14  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

CL4mc[MENTO

ãi--

24.1      Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  poi.  iri.egularjdtide  na

aplicação  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  devendo  protocolar  o  pedido  até  3  (três) días  úteis
antes da data da abertura do certame.

24.2     A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgado  em  sítio
eletrônico  oficial no  prazo  de até  3  (três)  dias  úteis,  limitado  ao  último  dia  útil  anterior à

data da abertura do certame.

24.3     A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  poderão  ser  realizados  por  form?
eletrônica, por meio do sistema, em campo próprio da plataforma de compras  públícas do
município de ACOPIARA;

24.4     As  impugnações  e  pedidos  de esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  p]-evistos
no certame.

24.4.1  A concessão  de  efeito suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepciona}  e  dcverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaç.ão.

24.5     Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame.                                                                                                                                                        `

25.1     Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

----§Av.JoséMarauesFilho.N°600-Centro

CEP: 63,560-000
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25.2     Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3     Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  aviso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília -DF.

25.4     A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.5     As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não  comprometam o  interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.6     0s  licitantes  assumem  todos  os  custos  de   preparação  e  apresentação  de  suas

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.7     Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do  início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de
expediente na Administração.

25.8     0    desatendimento    de    exigências    formais    não    essenciais    não    importará    o
afastamento  do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados  os

princípios da isonomia e do interesse público.

25.9     Em  caso de divergência entre disposições deste  Edital  e de seus anexos  ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

25.10   0   Edital   e   seus   anexos   estão   disponíveis,   na   íntegra,   no   Portal   Nacional   de
Contratações   Públicas   (PNCP)   e:   www.acopiara.ce.gov.br,   www.tce.ce.gov.br/licitacoes.
htti)s : / /comDrasacoDiara.com.br /.

26.1     Para  dirimir quaisquer questões  decorrentes  da  licitação,  não  resolvidas  na  esfera

Secretário de Agricultura e Desenvol{imento Sustentável

ÀC-
@ Av. José Marques Filho. N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000 =-Í,J¥i óP  (88) 3565-1999
gã¥  admefinançasac:opiara@gmail.com
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AQUISIÇÃO E SERVIÇO

Unidade Gerenciadora: Secretaria de Agricultura e Desenvolvimeiitt):çi!st€}.iiáví:`l.
'S

PREÂMBULO

tl
€rr ,,,.-   ?   ',

\
Este  Termo  de  referência  é  o  documento  elaborado  a  partir  dtj   Ílsti!(l(`)  Téi`nico

Preliminar da  Contratação,  contendo  os  elementos  necessários  e  Slií`icie,iites,  t.`.om  ni've.}  de

precisão adequado, para caracterizar () objeto da contratação em tela.  Elabtii-ado de :]cordo
com  o  Art.  6Q  da  Lei,  inciso  XXIII,  ali'neas  ``a"  até  "j",  concomít.antemei.:te  com   o  Árr.   40,

parágrafo primeiro, da Lei Federai ní'  14.133/2021 ..,.

Este  documento   é   parte   integrante  do   proi`esso   adminisúàtLivo   tlLi  ::.on`trdtc#óes

públicas,  constantes  nos  autos,  conjuntamente  com   os  d(jcume`ntos  di`   formLilií,aç`ão.  de
demandas     e     estudo    técnico     preliminar    devidament.e     aprovà(lt>s     pêia     L'q.i`ijpe    -de

planejamento, equipe técnica e autoridade competente.

DE. CONTRATAÇÃ0

.

1.1  REGISTRO DE  PREÇO  pARA FUTURA  E  EVENTUAL  coNTRATAÇÃo  DE  pF`ss(i:Í\  }{mí"cA
PARA  AQUISIÇÃO   E   INSTALAÇÃO   DE   NOVOS   EQUIPAMENTOS   PARA   0   M+`T,i\[)OUR0
PÚBLICO   DE  ACOPIARA-CE,   conforme   condições,   quantidades   e   exjgêiici*   fj`it-,i!jiJiet:iiias
neste instrumento:                                                                                                .

1.2.1    Informações complementares:                                                       ''

1.2.2     0s bens objeto desta contratação são caractei`izaclos comotoiiiu.hs,`(le  Í`on`n-'+mi€iito

contínuo, conforme ).ustificativa constante do Estudo Técnito Prelimi.-n`ar.
.'-

1.2.3     0 objeto desta contratação não se enquadra  como sendo clà;.bei~'{.i d.€` l\ixo,.,

1.2.4     0  prazo  de  vigência  da  cüi-i`ii.atação  se  dará  até  o  últínio  dià.d.`'j..e,`:ei.c.í.ti{)  fiiicmcc`iro

contados   da  data   da  assinatura  do  coritrato,   não   ulti.apassando  os...12   Í.t.}{jrzc)   iiit-`sci..s;.`.na

formadoartigol05daLein°14.133,de2021                                                                .    ,;
'..\_

1.2.5     0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão dpiicLidas t:m  i.elação à

vigência da contratação.                                                                                              .

1.2.6      A equipe deve estar no loca.!  de entrega dos pro(liitos,  uniformiz.citlij``,.€.` t om  i (ii.im  os

equipamentos de proteção individii3.l  -.-Epl's, na forma da  !eí  e co,'ivençõe:5 trab;`tlh].stc`s.  .
•-... `.

1.2.7     Aquisição    de    produtos    nos    termos    da    Lc`bela    c]bj!xo,    c`(]nfoi`m{:,'    t{)mlições    e

exigências estabelecidas neste instrumento.

© Av. José Maraues Filho, N° 600 ~ Centro
CEP: 63.560-000
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LOTE  1 -EQl,ÍIPAMENTOS E  `1 \TERl  \1,  PER`l.\`l.,` I

lTEM DESCRIÇÃO
_ _ _________ _ _- ___-___

ESPÉ(,.,F,l(.\\T.-\0                       '  1  `

1

TRILHOCORREDIÇO

EQui+j9:jl4pAMEN.itj   r)r`ii\,\i>tj       ---
```1

CONTRol,Al)Ul{            iJl(il  i   \l              1)1     '

TEMPERATURA     COM     Sl`N``OI<     1

CAl.HAS.         CONTLMpl.^Nl_)O          '\         M
INSTALAÇÃo        l`O\I['l.ET\        ,\0
LOcA L`                  DF,Vr,N' DO                   \

S:A:I::sRsfATE|::FD'ç+:,í`;t'i,{':i`,t;i,,>,}ií,`>)r`INALIDADl:

2

TAM^NHO              3.61               \              3`(>1

CÂMARA FRIAREFRrGERADA

(C`(_)MPRIMENTO    X     IARGUR,\)     13.50DF.ALTURAUNíi)^D[1"5.i  |

HP.   EVAPORADOR   (`OM   5   Ml(`R().
Plso   CoM    ISoLAç.`\O    T"m   iM^NTAASFALTI(`.\1        1[)LVI,\,I)()

r-lNALl[)ADE.                                                              |

3

!(`(`M      4       BARR^`       iM        iRiiii()T-

GANCHEIRA PARACÁMÃRAFRIA

C`ORREDIÇ0`    CONTL\Il'l  ,\NI)0    ,,\  ',
INSTALAÇÃo        l`oMr.LI.l`Í\         No|

coNrRATADA   L`|SPOR    D!      H|l,{}i     \iLOC`ALDEvi:r\i>o
MATFRIAL          E          !'h'(,HIS`ION^I`i
NECESSARIOS                r>.,'\T?„^                i  ^i     ;

FINALIDADE.                                                          '

4

QUADRO COM DIGll`^L   DF    TE\zll'+-R/\  ll)R^   (`()M   1
`  PAINEL ELÉTRJCO SENSOR                       r,                       (`    \i,i-l,\`    )

{CENTRO DE C()NTEMPLANDC)   ^.\`l,\l^(..`\O|         `
DISTRIBUIÇÃO)

:°tY(`,L'iERrAArxb),+bJí``,\,t',R!}',,V'„N;:}:;|
M.i\iERIAl,           i-.           l'Rull``l()\/\I`|

tr,Eúç`ALL:,S;í\Rjt[,S           P,\R\           „,   í

LO.l-E  2 ~ SER\'l(`()`

DESCRIÇÃO ESPE(`IFICAÇ`ÂO                                           '  1  `

_miTT,TÍ__`r;lT_--\-.-ii,i

{\)          I                  _<1,\

\.1()1    \1

R$  2.000,00    |  R$  1i8.000,00
1

1 \

lR:100.()llo,()0

'

1

____J___________L______    __   ______          _          ___'_:

1        llt(J             1                       1'`lt

RÍ,   l(,;rí)  ,JO(),00

.

'

R$  150C),0()  `-.;    R$  27.00(),00

R$  12.50(l,(:!il        RS,1`2.500,00

--TÃ-3--2 37:-5õó,-éõ

--       -T ------- + ------------- _---

ID \l)E  ,  (,1,\\-1`  ,  \ .1  \IT1
_       _______1________1_  __ ______          _  __.._

''`Ct"^P^
© :w:pJ:oââ.r6aá:àâsoF"ho' No 60o -Centm       ffi3gB##-

_'    ,`,8í,:,   35€jç.-1r:-t,.:?{,?

\.    \.    ]('1    \1

-sf:]iT:t>t`m,3í  !r~Ç-`::,é,3í.i3Í`'`   =,í^    i       '   Í.=`r  \   iiLÍ`\()m
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1  lNSTALAÇÃO     DELÂMPADAELÉTRICA SFj'Rviço     DE      iNÇT/\í--\-CTíi
LÂMPADA                                              11111

C.ONTEMPLAND(-)   A    1\`  1  J\[   J\

DE         SOQUETF          TO\1  \l )^
cABEAMEN'ro         D[-:          l. lt >`.
SERVIÇO     l)l:VERr``     (  i`  ```  11   \11

A            INSTALAÇÂO            '  U., l
COMPLETA                  Fi-..i  r,\
PROFISSIONAlj                      1.1.111<1(

HABILITADo.   ü   rvl,\lTRl.\I,   {
DISPONIBILIZADO
CONTRATANl.E.

2

MON TAGEM          E

SFRviç()    D[-\TTTÇ
INSTALAÇ`ÀO        C`OM!'U:T   \

EQulpAMENTo``      r;,-`,      `.\1   \
AB,,'\'I`E,    SENDO    EI   1-,`.1+(),\'    I

ATORDOAMENTO      [)1        B()\Jl
lNS[NSIBIL17..,\L`()R`     r'Nl  \  ,N^
BOVINO`                   lNsl-N`IB||,|/,L`

AVINO.            ('ARRF.ULll/\            I
'   M^TANÇA   (ijAN(-.`}ií)   i\().\)   .i

BovlNA`             c`ll`r`cl lo             1
El.l:\'AÇÀO                i)F                i3( t\Í'i

(`iuIN(llo     P.L\R+\      I   I   Í   \   \(.`,~\(,

SUNOS`            l`ARR[`.l  ll   ll  \            T

M^TANÇA  (GAN(|IO  1\()\)  :
Sl,INA.    DEPILADEIR;\     1)1,    ```

GUINC`LIO            PARA            'l  l{I.SptJ

PljATAF`oRMA  rl.X^.  I,A\J,\I)O
MÂOS          INOX.          [J,SIT-RIII/,^

INSTALAÇÃO     DE I'ARA          L`AC.AS          IN`'  )\           :(/

EQUIPAMENTOS EI.E|`RIC'O,     SL:,RRA     I`z\R  \     (`(

DA       SALA       DE DE      C[-IIFRF      MOTOR      1)1        2

ABATE ACIONAMENTO                   B i\l^t`
C/QIJ^DRO.    SL,i<i<,\    1'  \i{  \   o
D[   PEITO   2   l'V   DAU'lNO

j  S/PAINEL   DE   PARAD,\   !Mr  Dl
|  SERRA     PARA     |`/\R(`/``(`,\     J
'   D^LPINO   DPI.`   C.-+.RR   )   l\.OY

4        RODIN[IAS       --.-lu        i„

GUINCHO      TIR/\`      (\()\   R\).      \
TOT^L.         DF,         !NO\         Nu
(Ht()X90X90)          C..`v:             i()i)()`

|  EQulpAMENros     DI=vl  R`\o
Mor\lTADos     E     ;Nc;|`,/\|   \ltof

l  ,\(`ORDO                         (  ()`.1
t'=spF.c`lr-ICAc\t`>Es       l.l  t   \;t     \`

`SLUS   RF,SPECT|\,/Lo`   `,i  \``{',\i

OR!F.NTAÇõl:.``                   :  {  )1{\1  (`

P[`l,OS               F/\[3Ri(_,\N.l  l   `

1  EQ(  llpAMFNToC`

3

]s[Rvi(`o       DE       MÓ-*TT(TT|INSTAl,AÇÀ()i`OMPU.l,\r:,QuipAMENTOS[1^C;,,\|.,,\

MONTAGEM          ElNSTALAÇÃODEEQUIPAMENTOSDASALADOMOCOTÓ

M()c.oTÓ,        SEt\'DC          `!r``.

tTANQUE      T()TA)        iT`0\      N`
(70X50X50)  (`M   (C.  X   1     \   1')     1(

itN'4:,:N9x[[?tssMr`FFrN\'[''\L'\:{,t\,t`!í}Si:)[Ri`?FçcAç(`)E``,11CNk\`(.`()\1

SEUS   RESPE(``l`l\OC;   ``l,\NL,,\iORIENTAÇ`ÔFçroR\ií

!  E.E,'LJP,SAMLNT`i(';ã!t  `"  ' !  `

1"___   ___T

\l`R\l(O    l             i

SIR\l(()     ,                1
1

. ü,r= ®1 ^ R À
© €w:pJ:oã3.:6aá::âsoF"ho"o 6oo -Centro       Egg#B#g"

R$  80,()0 R: 4.()00,00

RS 30.000,00   ,   R: 30.000,00

R:  5.20ll,0()          RS  I',?_00,00

.j   `      {É3,f;`     3Jà€::`.-.1J`"~~?t`' é* \
1-

<}rj`,i-,`>f!`rr!iiLc~.`   :,'  r,i      -i.             !               i!  i   orn
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MONTAG EM          E

SERVIÇO        DE        MO\'Lí\GI,M        IT
INSTAl,AÇÃO       i`OMl'I  i'Iz\        [)OS
EQUIPAMENTOS      D^      `\1.,\      1),.'\
CALDEIRA.        Si-,;`L)O        1'11`.        UM

T+\NC)UE       TOTAL       INO\       N```      _``0-1

(70X50X50\   ('M   (C   X   1     \.   P)   1,   \  1\1./\

rNSTALAÇÃO     DE CALl)EIRA     \'Ej`il('Al.     20()k(iv,'ll.
EQUU'AMENTOS TO[)OS           OS           [-.QUI P^M L'Nl`OS
DA       SA LA        DA DLVF.RÃO       SER       MON'l`i\l)O`       1

CALDEIRA INSTALADos  Dr  A(`t`,`Rljt t t`oM  ,\`
rspEclr-.lc^Ç.Ôr=`,`       ll,t\lt`\`      [)1
SEUS   RESPI.Í_`Tl\'C``   \1^Nl,',\l`   i)li'

ORIENTAÇÕL``S                   l  (iR\l  (`H)O`
PEl_,OS              F `\BRll`JW Tl  `              1)0`

EC,l-'IPAMEN,r`Ot.,

5

MONTAGEM          E

Sr`,RVIC`o        r)[         M()\l,\(;Í\JI         1`
lNçl`ALAÇ`Ão        c`o\111l  r.I^        r)tts
[:,(`)UIPAMENTOS       |),`T.        \,J\|,,'\        i)i.

Vll`FRAS        VFRM[i.l  ll  \`         `l  NI)0

[l+`,S'   UMA   M[-``i\    10l\J\l     lNO\   N``

304   (180X80X90)   CM   (('   \'   1,   \    PL
ljMA    MESA    T(->'rAI_     lNtjx    N`\     io+

INSTAljAÇÃO     DE (20()X70X90)  C`M  il`   Y   `.   \   P)      1,   UM
EQUIPAMENTOS TAN(`)UE      TOTA[        l.h'0\'      N"     3(`)J
DA       SALA       DE (7()X50X50)  C`M  (C  X  !    \'   P)     l`()L)0`
VÍCERAS OS  EQUIPAMFNIOS  l)l.V[  RÀo `i  R
VERMELHAS MONT^r)os     r.-',     lN`I,,\|  t\|joc`     |t+j

AC`ORDO                         C`( )M                         ..\`
ESpl_i`ÍFIC`Ai.oLr`        lli\I(^S       1)1

SL`US   RESPEC.TI\'OS   M^NU.Í\l`   Dl
ORIF\T'l  AÇ`ÔLS.                   r(  )RNI`,(`lDO`

PELOS             r`ABRicTr\r\ l l:S             DO`
Eí)UIPAME.`,NT()S

6

MONTAGE M           E

S[Rviço  I)i-.  :``1or\  i  ,J\i;l|M  i.:
lN`TALAÇÃO  (~`í`)\U`l   1    1  ;\  1)O`

T?Q'L'ipAM: .r\'  l`í`;`   1  >,\   `  \í   ,\   | t| .

i    \  l'(`Í.,R\S  BRANi`J\`.  W   \1)()  111   `
` íMA  MESA  T()T`.í\l    lN(  )\  \"  io.1

\  160X'90X(,)t`),,  (:'\zl.   i  i\'i  \   Mi,,`,\

1      T()T/\'L.   lN()X  N``  30-1  \  i(JO\100X8())

TNSTALAÇÃO      DE 1    CM.  UMTANQl`L.1`0    ,\Í    :\0\   `"
EQUIPAMENTOS 30i  (70X50X+(t)  (_`\!  (i'`    \'   1.  \   1')`  \ ,'M
DA        SALA        DE i`.,'\NQur, Tol.í`l    l\t 1\  N`' .`0+
VTCFRAS                                          (7çX75X80)Í`V  ((`  \  l    ,\  P\.

BRANCAS 1      MAQUINAi'ARÀL/\\.\l{   Bl'(`UO
lNOX  N°  3(`ii.    l`Oi )(-)S  (`)`

LQulpAMLNro:;  D[:.`/l  RÀtt`l.,R
'        ,\JIONl.ADOS  E  ;:`J``T.J\l   ,`.D().`  l)l

ACokDt') 1`' )'.,,'   ,\\
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R$  50.00,),fJO R:  50.000,00
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R$3200,C)0    :     R$3200,00

\

`l!{\l((il           1           :      R$3.700,OO      '      RS.3.700,00

;     R$96.10o,0o

1,2.8     0s   bens   objeto   desta   co[ntrai-açã()   são   cart`cteriztidos   como   cijniun,`,   ro.ii`f{)i`me

justificativa constante do Estudo TÍ3cmco preliminar.                                                   ..

1.2.9     0  objeto  desta  contratação  T.ã`c.  se  enquadra  como  sendo  de  bem  i:le  lu.xo,  conforine

Decreto Federal nQ  10.818, de 27 de setembro de 2()21.                                                   `..
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1.2.10  0  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de   12   (do7,e)   meses  contaiios  tla   data   d

assinatura do termo de contrato, r,:;  foi-ma dt] artigo  105 d.j  i,eí  n°  14.133, de 2()21.

1.2.110 contrato oferece  maioi. detalhamento  das  rtigras  que serão  ciplicacias  cm  i.daí7':io  à

vigência da contratação.

JUSTIFICATIVAS DA CONTitATAÇÃ0

®                     A  aquisição  e  instalação  de  níj\'os  eciuipamentos  i`ai.a  o  Mat€icloui-o  Púhlii`o  dc`  _4\|.opiara  é

uma   ação   crucial   para   garantir   a   .3ficiéncia   c   sc`g\[i.tiiiça   clo   si`i.viç`o   i>ri`>`tail`]   à   ptyrtiilaçào.

Equipamentos modemos são essenciais para assegurar que o processo de abati` di` anjmtiis ocoi.ra

de  maneira  higiênica  e  eficiente`  e\J:tando  a  contaniiiiai`ão  dos  al;mi.ntos  e  }tr{ttegendo  a  síiúde

pública.    Com   a   demanda    cresc`eí-;  `'    i`oi    pi-otliit(ts   di`    t)rigi`m    animal.    a    m{)cli`riii-zação    do
matadouro   se   faz   necessária   par?`   itencler   aos   riadrõi``   saiiiiários   e\igiilt)`,   itL`la`   li:`çisl;`i`i``)es

vigentes.
Além disso,  a exigência de  que  os  eLiuiiiamentos  sejam  ins{ahdos  pelo  r`ropiio  !`t`)i.,iittc.e.Joi.  é  um

ponto    relevante.    Isso    ga.-ante    quc    a    monti`gim    se`:ia    fl`ilti    Í}w    prorissittmiih    ci`ii£it`itaclos.
assegurando     que     cada    peça    do     íiié`iqiuiiai'io     seja     instalad;i     cori`eittmc`iiti`.     i`oiU`oi.mi`     as

especificações  técnicas.   Á  entre`t:a  u``js  eiiiiiii£imi`iito`  j`\   moo[tidos  iio   local   e\ ita   tLi.im`,iorHM  c`

possíveis    falhas    que    poderiam    c\=jmpromi`ter    o    l`uoi`ioiiaim`nto    adc.i`iuatlo`  dc`    m{i!ii{!oiiio.
otimizando  o  tempo  de  implantação  e  ÉCLrímtindo  qiii`  t`  si`r\ içí`i  .``sti`ja  clispop.i\el  o  imiis  h!`i`\Jte

possível.
Outro  aspecto  a  ser  considei-ado  c  o  impacLo  positi\'o  ciiie  a  aciui:`iç`ão  de`,se+  e+iuir)ami`nto`  tl`rá

na  economia  local.  Com  um  mat?.dí".iro  bi`ni  cqiiipado.  siTá  iiossi'\ el  ai[!i.ienm  {i  c.;ipíic`iil<',idi`  cle

abate,  permitindo que os produtores i.urais ilo  mimici'pio  e  da regiào  poss{mi  u{iii/,ai. o  `|`r`, i\o  ile

maneira mais  eficiente.  Isso  fortalece  a  e£iilcia  pri)duti\ Li  de  carnes.  fomiTi{a  it  ilesl`n\ol\ inil`iito

da   agricultura   familiar   e   contribú.   pat.a   a   sustentab!lidacle   ccoiiômieti   cici   íegiã(t.   além   de

promover a segurança alimentar.
Por  fim,  é  importante  destacar  à  i.cic`\ância  da  modcmizaç`ão  pai`íi  o  sci.\'içu  iiiibl:co. coii`{i  im

todo.  0  Matadouro  Público  é  um  s€rviç(t  i`.ssencial   qui`  iiilliii`iiciii  iliret{`mc!`:{t`  íi  iiu;ili.iíidi`  `los

alimentos   que   chegam   à   mesa   dct    pttpiilação     t.jciiiii\amen(os    mt>dc`rnos,    bt.u~i    imtii,h(!o`   e

mantidos, são fimdamentais para ass`guw qiic t-i  mimiciiiio iL`  ,\copitii.ii  cominul` ciim[ii-indo  `eu

papel   de   garantir   produtos   de   quai`iclade.   íilém   de   t`uriiileci`i.   c`   saúdc`   in'ihljt.:i   i`   fuiiiimtiif   o
desenvolvimento econômico  iocai.

Da |ustificativa da despesa

2.1.       ]ustificativa da escolha da n.. 3dtilidade c procedimento auxi]iar.

Conforme    previsto,    no    Estudo    -:.Técnico    PrelímiiiLi`i-,    L`lalioi.ado    pL``l`)s    st=!to!-es    téi`tiiL.os

competentes,   esse   processo   de   £icitaçáo   se   d€`rá    ijor   mejo   de   rcgisi_i-e   dt`   iii-eç,t.js    na

modalidade  pregão  eletrônico,  po`;-entender  scr  a   mellior  esc`olha  (le  im)Liai]tiai]c-`   p:ui  a

aquisição de produtos, conforme p-.evistos  na  Lei  Federal  1.1.133/21,  í.n  tv't?rzif.s..

Art. 40.  0  planejamento de compras d{?vei`á  coiisiderar a  expci(`t`itiva  titt consiiimo cij``ial  {'  Ítli`ei.\.i'" i i  ii'&:ii nte:
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I -condições de aquisição e pagamento semelhantes às do settm )ii.ivad();

]] -processamento por meio de sistemíi de registro de p].eçtis, qu,i[ido pertinente;

111   -   determinação   de   unidaci`es   e   q  i€ti-'J-i(l:iilu   a   .`ei.em   a(lt!uii-ida``   t-m    r'imç.àí>   iie   t  oi`.:iuiiio   e   utili7.acão

prováveis,   cuja  estimativa   sei'á   obtida,  semprc`   (iue   possívt`I,   mL`diante   cidequíitlas   ti`cmc`a.ç   quaiititativas,
admitido o fornecimento conti'nuo;

IV -condições de guarda e armazenamenTt) Íiue r`ãti  pei.mitam a tlciterior;i(`ão do  mciiei-i.?l;

(...)

Ademais,  o  registro  de  preços  permite  que  a  admiHistração  pública  realizc.  t`:tjnt-rdtaç.ftes
futuras,  conforme a necessidade,  sem  a  obrigação dc`  contratai-tudo  o  que  Íoi  licitacto.  Isso
evita a  formação  de est`-jqties  clc-si-i 3ceçsáii-Íos  ()u  a  coiitrat,iç`íic, de  quaiitidades  superíores à

demanda,   gerando   economia   e   ei'ií~`í€-nc`ia.   já   o   pre,Ç;ão   eletrôiiiL`o   é   uma   m()dalitlade   de

licitação  que  favorece  a  ampla  p,`irticipação  e  a  competíti.vidade  dos  foríiecedt-ji`L]s,   pois

permite  que  eles  apresentem  suas  propostas  e  lanct.`;  por  meio  de  um  sistemi`  eii`ii`t'jnico.
Isso reduz os custos e os  riscos de +raudes, além  de ai` meiitar i-i  trcin`sparêiici{]  e a  c.(.>lerídí\de

do processo.

Esse   é   um   procedimento   auxília-',   assegui.ado   m   legislação   que   regc`   ;is   contratações

públicas, conforme vemos a segiii]'.

Art.   78.   São   i`ji`ocedimc`i`tos   aiixi'liai.c``;   t.lí}s   lici.tci(,`Ót.c;   e   das

contrataç(~te``  i  L`gidas  pÍ.)i   es[a  Lei.

I-c1.1:clc`nc.ié1111L`11tt1;

11  -pré-qualitii açáo;

111  -procc`diiii``nto  (li.  iii.inií``st£`Ç,io  d('  intt.r(`i.`(i

IV -sistema tle regjstro de preços,.

V  -rl,8Í,ç.t,.t ,,.,, ( l.`str,-, l.

0   registro   de  preços   na   modalidclde  pi`egão   eletrói.iicc)  é   uma   feri.amc`nt;!'que   iiiúlí[:i   a

gestão    e    o    controle    das    contrç``tações    públícas,    pois    permite    que    a    atlministração
acompanhe e fiscalize os preços  pr.ititaclc``` nrj merca,lo,  p(jdeíido renego(`iai. ou  cancelar os

registros que se tornarem desvant`.:ijosos ou inviáveis. Além disso, o sistemti eletrônico gera
dados e  informações  que  podem  ser usados  para  o  i3lanejamento,  a  t'.wali[içâo  e a  tiudi[oi.ía

das contratações.

E ainda, a modalidade de Pregão e:3i-i-ó`riíco, se dar pc`1o  faio, da  descrição do estúd(j té(mico

preliminar,  que  caracteriza  essa  a]uÉiçãü  c{jmo  c`]i`ium,  cit`,`  í`oniecímentt)`  contínuo,  para
registrar preços  para  aquisiçãct  de  beiis,  cujo  critério  de jiilgarnento  ser;íi  tjtMEN(_)R  PREÇO

nos temos  do  inciso  XLI,  do  art   6£  da  14.133/21.  Al('wi  tli`sst`)  é  ima  m{>d;ilítl.Íj.de  r)rtivistii.  E

aínda  a  modalidade  pregão  está  f:revisto  no  art.  28  c(a  lei  supramenciom!`da    L`t)rir-oriiie  a

se8uir:

Art`   4!;i.   S€`(J   iT!ii;ii;Íiidcid{`S   i!CJ   l;i.ittHrãcJ,
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111   -(  , , Ítl`lLrs, t,
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V  -(li-`,l,,go  ,,,,, lllt]ti[ivo.

§                             A!('`n`,           das            moilt]!u.+,ad(.`ç            i.i`tL`iitias

iio  cai)ut de``tc`  i-irtig(t,  a  Atimims'lFaçÉo  [)(jtli`  `ervir-

se   (lt,\`    pi`o{`(`dini,,L`iit()s    ciuxilLii-t`{,    Pi-evistos    no    `rL

(

(L_.

§   2``   ,`   \Jedacl:`   ti   (`riaçàt)   (li`   out-Li`   iiio(l(ilida(lc`s   de

licirci,``.L`o       ou,       mida,       Li        comhjm`it,`ão       tjat!ut.`las`

rc`f`eritlas  rio  caput (leste  artigít.

Essa  modalidade  estimula  a  suste^ital)ilidade  e  a  intivação  rias  conti.citaç`õt`s  pi'iblicas,  pois

permite   que  a  administração   incii]-pore   critéi-ios   ambientais,   sociais   e   t(icnolt'`itiit:o``   iias
especificações  dos  bens  e  produtc.s,  bem  como  nas  condiç`Ões  de  execuç.{~io  clo`s  ctjnU.atos.

Isso  contribui  para  o  desenvo}vir.'iento  econômico,   ioci:]Ll   e  ambieiital   (1o   n;Hnici'i)itj,   em

consonância com os princípios da  :í  ei  iTeileral  14.133/2124,.

Portanto,   o   registro   de   preços   ri£.   motLilidade   pi`t.íLio   elL`ti`(`jnico  é   a   meiL()!.   escolha   de

modalidade  para  a  aquisição  dcJ  '[j{|Íis  LJ  i)rodutos,  pr-i`visios  na  Lei  Federíi}   14.  [33,Í`!1,  pciis

oferece  vantagens  como  economi;i,  er.íciência,  comiit`titividade,  transpa!.éi`i-ia,  c€`lci.iclade,

gestão, controle, sustentabilidade Ç` iníi\J\.ição.

2.2 ]ustificativa para o parcelamen+o m i]ão do objeto:

Conforme  previsto  nos  e`c.,t.jdc,Í.:  tá':nicos  prelimimr(\i,  o  i)arcelameiití)  ríirL}  a  c()iiU.{]t.`Ção

em tela, é aceitável por haver viabíiidacie técníca, poi`` íts Ítcins do ortji`to.

Ressaltamos  que  a justifica[iva  cio  r[áti  r;.,':ircelament(t  [em  a  siu  f.undament;]ção  legal  na  lei

nQ   14.133/21   diz   no   a:-tígo   4.0,     ,`ci.;o   V   alínea   1)    Pois,   os   iotes   podím   gei`ai`   maiores

vantajosidade   para   o   município   com   a   entrega   dL`   [irodutos   de   qiialjdt_;.df.    iJtm   como

economicamente viável, assegurar_.`do a economicid.itii` no  podtii` pi'iblit:o.

Vejamos o que diz a [egislação:

A!.t        io       i`)      `.]!c`nejcimeiití)     iie     rompr{is     de\Jerá

(`On`IitT"      tl      f`X!t(`ctaii\..{l      (iL`      L`tln:;Umo      C`iiil.`i      e

oh`,",.,,,,,`l,!i,,lmtl.:

l.J

11   --    i}rocL.ss;.3mJ.tnto   píir   iiieio.   de   sistema   de

i-egisLr.o dc  t),r-eç.os,  qLiando  i)i`F.ti!iente;

©  Aw. José Maíaues Filho,  N° 6C}Ü ~ Cei'ití`L`
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111 -t!eterminação de unid.ides` e tiuantidades a
serein   adqiJiridas   em   funçãt)   dc.   coi`sumt)   e
utili7c`ção     prováveis,     cuja     estimativa     será
obtidLi,      sen.ipre       qiiii       pos`ç]'vc`l,       mediaiite
adeq`iadas   técnii.as   quantitativas,  admitido   o
fornecimento contínuo;

(...)

li)  dt)  i)iircelamento,  quando  J.or  tec`nicamente
viávt`l e ecunomicaiiiente vai`tdjoso;

0  não  parcelamento  ainda  pode  ser  justificado,  como  uina  f'orma  cie  í`ttunizar  a   gestáo
financeira,   possibilitando   uma   melhoi.   adequação   ao   t>rçamento   disr,toiiívt`l,   coníorme

previsto nos princípios c}!a econi`)m.:ciddde e eíiciêncLi  da referíiia ]ei.

Por  fim,  ressaltamos  que  o  parcetcimento  aqui  adotíido,  se  enqiiadm  nos  ií.!ci.sos  1  a  111  do

parágrafo 3Q do art. 40 da  Lei Fede?`al  nL'  14.133/21.

DASoLUçrF±G:

A    modernização    cio    mat£-doui.o    público    (ii_`    Act]piara,    Ce;)rá,    r€`presenta   .uma

oportunidade  vital   para   melhora:~  a   saúde  públicci    i  a  quciiiclade  do  si`i-\'H;o  prestado.  A

necessidade    de    cont.i.ám     un'!z`    .,!f.`s   m    jurídica    e+;pecíal;z;ida    para    o    í-ornecímento    e

instalação   de   novos   equipament'ts   t2   evidente,   considei.ando   as   defit:iêiicitis   atuais   na

infraestrutura  e  as  exigências  legô.is  e  sanitárias.  A  iiscolha  de  fornet`edtm.i  ccipacitados  é

essencial para garantir que os t.qu.pamentos atendam às  nornias de segui-.`iiça  e c`ficiéni,`ia,

assegurando a qualidade da carrie  .3ro luzidf. e a saút:e da p()pulação.

0  levantamento  de  merca'`:o   i.evelou  diversw  opçóes  de  f`ornei.c(br(`s   nacionais,

com destaque para empresas que :,e especiali?,am  em  equipc]mentos  ptir€`i  higoi-ífit`os,  como

a  Frigo,  A.C.F.  Equipamenios  e  1:.:.   Essas  empresa`ç  of€`reccm  soliiçí`tes   inií3g'`adas,  tlesde

máquinas  de  abate  até  sistemc,.s  ,  c'  ic[i-igefaçào,  güantint!o  iiue  o  matadoiiro  atenda  às

demandas do setor. No entanto,. a `-sc`ilha  por foriiect`.dorc`s  regiomis se m`istra aínda  mais

vantajosa,   uma  vez   que   eles   pru nt]\'iim   o   desen\/t>lvimerito   econt^`miio   !occl,l,   oÍ`erecem

atendimento     personaliza.jo     c     .'`,gil,     e     redii7.em     cust"     logi`s[iro``,     [)i.neíiciciii(lo     a

administração pública.

Além  disso,  a  cmtrataçãc  `` (,  i  ji-.ieLeaores  lo~`dis  co.ri'ir !biii  paí-a  ci  sustentabilidade

ambiental,  ao  minimizai-a  emi:-;sã,   de  poluentes  gei ,itla  pe'io  [raiispctrte  dt`  iiquip£m`tmtos.

Esse enfoque na valorização da  eti i`.omizi  local  nâo  s( ,  [oi-t-ci!ece a  coniiH`,itiati``,  mas tLiiiibém

cria um ciclo de crescimento que b+:meíicia todos os t`idaclãos de Acopiara.

\€,. ¢" ^f? tl
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Em   suma,   a   solução   proL`.osta   i)ara   a   mo(lirnização   do   matado`i]ro   público   de

Acopiara    combina    a    escol.ha    cíí`    iiiiia    empresa    (iualificada    com    ;i    valorir.ação    de

fornecedores    regionais,    asseg`.u,c,r;tlo    iim    invesü`,iento    eficiente    e    sustentável.    Essa

abordagem  não  apenas  citende  _`.s  .;;`.itéi`icias  legais  c.  sanitárias,  mas  também  impiilsiona  o

desenvolvimento  económico  da  ri`-Jgião  e  promove  t\  saúde  e  bem-estar  (-[a  .população.  A

implementação  dessa  scjlução  é,  p;)rtaiiio,  um  passu  crucial  para  gar;-`ntir  im  futuro  mais

próspero e saudável pa`i.d Acop;arc

3.2 Das especificações da e`ritrega d,i pi.oduto

3.2.1   É  de  responsabihdade  da  c ]nti.atada  realizai-  a  entrega   dos   pi`od\i{i-os .nas  datas  e

locais   determinadas  e  Dreviarnei-;te  agendada   com   o   órgão   contrdtaíi!.e,   no   horário   de
funcionamento do órgão;

3.2.2   A  contratante   irá   disportib?.'i.7.',a .  í`   endereço   ``()m   os   horários   de   funcíonamentt)   a

serem  entregues  os  produtos,  sen...{o  \'edada  ci  entrega  de  mat-eriais  em  Í`in{]is  de  semana  e

feriados.

3.2.3  Todos  os  produto3  `]erãit  c.i'li.egues  a  conti-at,ida,  c(tntendo  todos  o`   parâme.tros  e

especificações  pertinentes  a  cc`da   p-i.odutt),  clevend(`  a   no[a   fiscal   coiitc.t.  os  i`arünbos  de

identificação    da    Prefeí::u,t^a    MiLm,:ji-j.]l    dc`   ACOPIARA    e    do    Responsá\'el    Técnico    pelo

recebimentodosprodu;tiis.

3.2.4 A  empresa  deverá  no  mome.ito  da  Emissão  dc,  Ordem  (le  comL`jra,  r{',`lizar  a  entrega

do  produto  no  prazo  estipuladú,  sjb  pena  de  notific ição,  deverá  emit.ir  Dociimento  F`iscal,
identificando os produtos entregijt-s de ac(trdo com o especificado no  DFD,  E`:TP e Tei.mo de

Referência   e   apresentarido   a    m``.sir`a   €io   fiscal   d`>   contia[o   respomtiviil,   d,ue   emitirá

documento de recebime.iito do rjm `}'iito;

3.2.5  Dúvidas/  questior`a.mentr)s   referentes  à  entre*a  dos  produtos,  (l{_Jvt`m   çer  tTiiiadas

Com  o  fiscal  do  contrato,  e  se  net:ess,á!.iG,  tiiiando  se  tr:`tu  cle  decisões  omissar,,  t:om  a  í}iirori(liicle

competente.

A CLASSIFICAÇÃO  DA A{.:iuISIÇÃO  E  DA  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO
FORNECEDOR E A Fok!úA DÚ FÜ*NECIMENTO

4.1.        Daclassificaçãodaaquisãçã`},.

4.1.1     Trata-se de aquisiç`ão de be ~!s  t iijos  padrões  de qmii(L`de  pi)dem  ser objetivamente

definidos  pelo  edital,  por  meio  d€  espec`ificações  usuciis  de  mcJrcad(t,  noc;  t(`rmos  do  inciso

XIII,  do  art.  6Q  da  Lei  Fpderal   1.4.,1.  t3/21,  a  ser  cont!.titado  mediante  proccr`;so  de  licitaç`ão

para  registro  de  preços  na  modaiiciade  pregão  eleti.Ônico,  com  f.u}cro  no  Art.  28  Incíso  1,
concomitante Art.  40,  incíso  11  e  Ai t   78  inciso  IV,  da  lei  t`ed(Jrai  nQ  14.13,ri  d(`  01  de  abríl  de

2021.

4.2        DO Fornecimento:

` 4. `.g.  ,`í^,: ** ,á_ §T# }§h

@ ÊVÉPJ:°:3.r6aá::âsoFHho` Na 6ijü   c"„       ""#g#„ t a `=i ,,   3 .-i ít, t; - 1 '' ^ . , -? t )
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4.2.1     0  fornecimento  do  objeto  s3rá  sob  demanda,  de  forma  contíniia,  nos  ternios  da  leí

citada.

4.3         Da forma e critérios de.í;,à+`3Ç ;-c `lo fornc.cedor:

4.3.1      0  fornecedor será  selecionacl(`  por  iiieio  da  realizi]i`ão  de  pi`ocedimeoto  tle  HCITAÇÃ0,  ptii-a
Registro  de  Preços,  na  modaiidacie  ^Pr-..EGÃ0,  sob  a  foriiia  flETRÔNICA,  com  atiot,-,`io  tlo  t:titério  cle

julgamento pelo MENOR PREÇO por :,ote;

4.3.2      0   fornecedor   det€.r`t(tr   c![t,   !J,  _`.Í\`(  R   P.RF`',:O   sei.á   t`onv()c,`d(;   a   aprese]i[ai.   os   doc`umentos

referentes a sua habilitação

4.4  Exigências de habá!i`iação

4,4.1. Para fins de habilitação, de\,'c i.a tj l..citante comijrovar ()s seguintes requisitos:

Habilitação |urídica:

4.4.2.   Empresário  indiviíJuai'.   iL`;crição   no   RegistH)   Pi'ihlic`o   de   Empí.es';is   Mei-cantis,   a

cargo da Junta Comerciai c!_a respe( tivci sede;

4.4.3.      Microempreendedor      l-f !lÀ¥"í(hal      -      MEI:      C(`].t!flc`ado      da      Condição      de

Microempreendedor  !ndividual  -(  :{\Jli.~Il,  cuja  aceitaçm  ficcirá  ct]ndiciona`tla  t\]  vL`rificaçào  da

autenticidade  no  sítio  ii{{o.``:í`,íwwjwuuF  !`iv''";``````<:v`                          L    i`   ,,

4.4.4.    Sociedade    empresári.`3„    `ii`ciedac!e    limiiadi`    umpessoal    --    Sl,U    ou    soricid.ide

identificada  como  empresa  indivif ua!  d3  i-esponsabilidade  limítada  -EIRELl:  inscrição  do

ato  constitutivo,  estatuto  (-)u  c(`rir~!   J{ti`t  st`icicil  i`i(i   Regí`i-i-()   f'úblico  de  Empre5as  Mercantis,  a

cargo  da  Junta  Comercicil  cla  resp+`ctiva  sede,  €icom[i`inhada  dc`  documerito  c(mprobatório

de seus administradore3;

4.4.5.  Sociedade  empresária  estL`.angeira:  poi-tariLi,  de  i]uiorização  de  f`uncionamento  no

Brasil,   publicada  no   D;ário   Of!ci:~`    {já   Umão  e  arquivad{i   r\a   junta   Ct)mercial   da   unidade

federativa   onde   se   locíilizar   a   fi!  ai,   agência,   siic`ui`sal   (iu   esrabLlcicimí`ii(.o,   a   qiial   será

considerada como sua >-;€J:=.

4.4.6.   Sociedade   simi}í.es:   iri``cri.:á(i   dn   ato   const'itutivt]   no   Registro   Ci\Jil   de   Pessoas

Jurídicas   do   local   de   sm   seL;e.    :í   (  m{)anh,_ida   de   (1ocumeii_t,o   comp!.()b.}tório   de   seiis

administradores;

4.4.7.  Filial, sucursal  t,..n  cigêm:ia  _je sociedade simiiles ou empresáría:  ,{ist:i-íÇ.ão dt] .it-o

constitutivo     da     filíal,     sucursal     c`u     :igêncía     da     socie(ltide     sim[)jes     (`u     eiiipresá}.ia,

respectivamente,    no    E:'`3g:stro    L`:`.i!    `Jt`:s    Pec.soL]s    l.ii-i'tFc:.Ü    íiu    ito    P`egistro    Público    de

Empresas  Mercantis on:ue  €)per`,`„  c   m   i\''t.i-ltéiçcio  iio  !``:gí.sLro oride  tem  seíJe íi,  matriz;

4.4.8.  Sociedade  cooperativa:  íi{ri  de  t`undação  e  e```L]tut-o  social,  com  ;i  ;-it}  dí`  assembleia

que o  aprovou, devidamente arq`j`` zTí-`do  na  |unta  Coiriercial  t)u  inscríto  ntt  Regis`ti`-o  Civil  das```:`:.```

Jl¢.`ffiL"^P^
® :w:pJ:oà3.:6aá:::SoFi-,`  tJ~,l`, -Cl""\,       ffi###`}- ^'      (i`ií.3j    35í:-,;:  ``iL.i   :j^``,^
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®®Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  s{-``de,  aléin  do  regisiro  de  que  trata  o  €ii`-t.1()7  da  Lei  nQ

5.764, de 16 de dezembro  1_971

4.4.9  0s  documentos  ap  'cJ:`entLâj )i   d€.vt`i:`ão  estar  act`.mpanli.ados  de  todc-i.s  ii,s  alterações  ou

da    consolidação    respeci:iva,    so..     pena    de    inabiiitação    pela    não    iipi`esentação    dos

documentos citados.

Habilitação fiscal, sociaE e tra;oal..iista

4.4.10   Prova  de   inscrií;;`iú   no   L`ad  i.,ti`'_i   \l.+citinal   de   Pessoii.s  jurídicas  ou   no   Cadastro  de

Pessoas Físicas, conforri€` í`i cast),

4.4.11.  Prova de  regularidade  fisc{| `  perante a  Fazen(iLi  Nacional, metlicinle  íipresentação de

certidão  expedida  conjitiit.Fme:tit€    ,iela  Secretaria  da  i{eceita  Federal  do  }_-`;rí?sil  (RFB)  e  pela

Procuradoria-Geral  da  FarÁenda  N:`ciona!  (PGFN),  reterente  a  todos  os  cré(litos  ti-ibutáríos

federais e à Dívida Ativa  da Uniác  ; L`!AL! )  pt)r elas adn\inistrados, inclusive atiueles relativos

à  Seguridade  Social,  nos  termos  d:_  Portciria  Conjuntti  n£J  1.751,  de  02  de  ttutul_tro  de  2014,

do Secretária da  Receita  Federai  di,  Brasil e da  Procm`adora~Geml da  ['`iizt`n(h  Nat`ioiial.

4.4.12.  Prova de regularidade c(m  \)  Funtlo  de Garam ia  do Tempo de  S;er'v'}Çtj  (FG'l`S );

4.4.13.    Prova   de   inexi3tLéncia    ci.=J   tl`~.`)iios    iii.adimr''idos    iii`rfm[e   a    íustiça    do   Trabalho,

mediante  a   apresentaçào   de   cer.  cião   riegativa   (iu   )iositívti   i`om   eft`ito   de   negativa,   nos

termos  do  Título  VII-A  ilci  \Cons`rjliüaL`ão  tjas  l.eis  do  1  i.abalho,  ciprovada  r*=ilo  D{.`cret-o-Leí  nQ

5.452, de lQ de maio de 'i943;

4.4.14.  Prova  de  inscrií::io  no  cicj:`:tT')  '!e  contribuijites  Estac!ual  i.elativo  ao  domicílio  ou

sede   do   fornecedor,   pertinente   .:o   s,c`u   ramo   de   t\'i`ividade   e   compatível   c(>m   o   objeto

contratual;

4.4.15.  Prova  de  regularjdade cúfi'!  a  Fazenda  Estadiul  do  d()micílio  ou  sc\d€`  do  foriiecedor,

relativa à atividade em `:Liio exe'!-cí`' ;[.`~\  c(mtrata  ou  corii.`orrc`;

4.4.16.  Prova  de  regulaiiciade  c`-_`,T£   .  `f<'éizcnda  Municiítt`I  do  tlomici'iio  ou  `iL`tlc`  cl(]  fornecedor,

relativa à atividade em cu).o exei-cí,  io contrata ou coii```o[Te:

4.4.17.   Caso   o   fornecetii):`-seja   1-.;  'osic`:erado   isento   {ii)s   t.i.ibu[os   Estaduíil   !'elaciont`(1os   ao

objeto  contratual,  de\7ei.á   Íjomi,irtt   íiÁ.  :Li!  c()riciição  n-\,`,idíiinie  a  apresentaç`ão  de  declaração

da  Fazenda  respectiva  Gt)  seu  dc>m  :`j:i  )  oii  set:e,  ou  Ü{i.tra  €iqiii``í'alente,  `iia  (.oi.ma  da  lei.

4.4.18.    0    fornecedor    .?n.ciuadn`8.cl  :    como    mici.oem;jre(mcledor    ind].vidiial    que    pretenda

auferir os  benefícios  do  l:ratameri.L  ;`  clit.erenciado  pr(uistos  na  'i,ei  Coniplc`iiiLintar  n.123,  de

2006,  estará  dispensadtt  da  prov`-,  de  íiistTição  nos  í`.adastros  de  coritrii)umtes  estadual  e

municipal.

Qualificação Econômico-Financi ira

4.4.19  Certidão  negatíva  {:](,-]  fahr\nL . i  expedida  pelo  tli `tribuidor  da  se(le  do  t.omecedoi--Lei

nQ  14.133,  de  2021, art.  í]9   cap{ir   .  ií:i.`io  11):

ü  `>ãt; #ffij#^ffiS #á
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4.4.20     Balanço     patrimonial,     d.`.-minstração     de     i.esult-.'idt.j     de     ext`rcício     e     demais

demonstrações contábeis dos 2  iti  , is)  últimos exei.L`i't  m sotiais, compi.o`vJc-mdo;

4.4.21   índices   de   LiqmdÉ`z   Ger,`i    `:L(l),    Liquidezj   CijiTente   Íl,C),   e   Solvêiiciíi   Geral    (LSG)

superiores   a   1   (um);   ,-``is   empi`es{  s   cri€idas   no   exei-ci'cío   f.inanceiro   da   lit:itação   deverão

atender   a   todas   as   exigências   d'i   ha[]ilitação   e   poderão   s`ibstituir   os   demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertur,,`   Os documentos  i.Í`.f.eridos acima  linijttir-se-ão ao  último

exerci'cio no caso de a pessoa jiiri'dica  ter sído con`stítuída  há  menos de  2  i.tiois)  anos;

4.4.22  0  balanço  deverá  ser  ac(m.t )anhado  dos  termos  de  abertura  e  dt`  eiicc.rramento  do

Livro     Diário,     todos     registradc:     e     autenticadoíi     m     |unta     Comc`i-cial,     constando,

necessaríamente,   o   número   do   `L   \Ji-o   l_`Jiário   e   das   !.espeic{:ivas   folhas   iias   quaís   se   ac`ha

transcrito,  devendo  tanto  o  bala``ço  qiianto  os  termos  ser  assínados   i`or  ct)ntad(ir  (es)

registrado  (s)  no  Conse:h`'\  Regícmài  de  Contabilidaci{i  e  pc`lo  titiilar  oii  i.{`p}.esi.nLiiite  legal

da empresa.

4.4.23  Serão  aceitos  o  b:,ltanço  .c)ai.; :Ttion  íil,  demonsti \içõc`s  ``L`}`:tál'teis,  tei.mos  de  abei.tura  e

encerramento  do  livro  Diário,  trá.  smititlos  via  SP[.:l,`'   atomiianhados  clo  i'c`t:ibo  de  enl-rega

de escrituração  contáb:i  ü..gita!   r``   'i)ehido  os  termo`  tlcj  Decreto  nQ  8.68'3/2016  f. a  INRI.`B

vigente.

4`4.24  0  balanço  patrimcjnial  â`i,3rr: 3enta(1o  deverá  ct`,iTesi)onder  aos  tei-mos  de  abertura  e

encerramento do Livro  l')i€'írio a fjrí _icmt.atlo.

4.4.25  No  caso  de  socít:t.i.ÀJe  p,,j~  `-,.`Óe.s,  u  balanço  di  vei.á  sc`r  acompanh,jclo  da  puh}icaçâo

em jornal oficial e em jornal de gra`ide cii-culação e dí i  regisiro na junta  Cíimercial.

4.4.26  No  caso  de  cooít?:.t?`tiva,   Í,`   -j:i`l,:r?r,`()  pai-rimomal  dc.verá  ser  inscrito  no  Cartório  de

Registro  Civil  de  Pessoa:i  ,í.irídi.Í:,:`,f    :síiimido  poi. c\im`ddtii.  rcigistrado  no  Conselhr>  Regional

de  Contabilidade  e  pelci ti'i-rilar oii  , epresentante  legíi!  da  instituição,  ateii{i(`iid`.`t  aos  índices

estabelecidos neste insti.umento j`,;iv{)calório.

4.4.27   0s   documentos   referid.3,c`,   ]iimíi`   ob`scTvarãt`   a   c!at;i   !imíte   defmido   pela   Receita

Federal  do  Brasíl  para  L'ir.smís,`:i=;í    i:]  E:``.'`:i'itui.açcão  ( í `nt;'iLiíl  l-)!gifal  -Er,D  ao  Sped.

4.4.28  Caso  a  empresíi  ;i.`ir;ititp  ,i.iii esen(e  i.esiiltado  '  ir-erior  ou  igii{il  :i  1   (`imi.)  em  qualquer

dos   índices   de   Liquid€7,   Geral   (Ií..`),   :iolvência   Gei.ai   (SG)   e   Liquidez   Cor!`(_`nte   (LC),   será

exigido para fins de hab.ílítí]`Ção je  10 ``;(t clo valor estimado das Darcelas pt_`rtínentes.

4.4.29  As  empresas  cri:.dc2s  no  i?`;'   .'.t`i`(  i()  f`;naticejro  t`;  i  licit:it,.`ã()  (le\íer{'ifj  {+tender  a  todas  cis

exigências  da habilitaçãíL`  p  pod€râ  )  substjtuír os  deit!onsi-rativos  cont-i'iLit-`ís  !]elo  balanço  de

abertura.  (Lei  nQ  14.13.3   t`-!t3  20:Í1,.     rt.  65,  §1 tJj.

4,4.30  Comprovação  dL`  ai-,`tidãu`  í,  `ira  o  fornc`cimenu  de  b(Jíi:.;  s{míla:.e.`  d.:i  (`omplexidade

tecnológica  e  operacior::il  ,:!qiií`,-£`!t-ií:?  t]:.  supei`ioi`  ci,.ni  o  `Íjl,j'€Jio  dest£i  i`oít.Ü'atiição,  ou  c`om

o   item   pertinente,   po:v.   meio`   :ia   apresi?iitação   de    't.?rtid{-`i€`3   ou   atí`stziti.os,   i)m-pessoas

cEp:   63,56o~ooo                                                                                              í,?`,f   `  ÂÚ#.,;3;`  `'     À"`'''                                     `;/  Lír,{~`Tiil`-3   `-~``.`     ;      -,`.;  ,LT,,.. 3t'L1:.:UT|...!tL\:Om
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jurídicas    de    direito    r,u.blíco    cuu    pr`\';.,do,    ou    i.egulai-me'ite    emitidt)(s)    pelo    conselho

profissionai  competent;`   €iLuami:l  í-   1` o cí`so.

4.4.31  Será  admitida,  p`-', -e    `im.  `íc      wT?príjvação  dt-`  q\,cmtítcitivo  mínim(),  :i  a})i.eseht<içi~io  e  o

somatório de diferentes  atestaclos   3xet~`'Lita(los  de  for!!\c`  coiicomitante.

4.4.32  0s  atestados  de  t:;.`::`; ;cidaí.{!`>   ``t_`t:::\;t `]  i)odc`rão  ,`;t`i.  ap'.c`t'eii.tados  em  nome  da  matriz  t)u

da filial do fornecedor.

4.4.33   0   fornecedor  di  :L`:;nib.L:i:-.i   ,.'!   t()tLJ.s   as   in(`oFiL]ç€tes   necessáriL-is   à   c(]mpi.ovação   da

legitimidade  dos  atest€:(:!c.ç,  arjres€ iitanc!o,  quando  sulícitacio  pela  Admiiii`sti-ação,  cópia  do

contrato  que  deu  supoi.í-e  à  coÍ`i::rz  t3çã(„  tmdereço  :iiual  tl;i  cctnt-i-atante  e  l()cal  em  que  foi

executado o objeto coni i arado.. Íie   [re (tutTos documt\ntos.

4.4.34  No  caso,  das  coor`€r`iti'v'3çi,,  ^f r>verá  ser aprescH':'`]ndo  ainda:  a  relaç:``()  tlos  coopei.a(los

que   atendem   aos   reqii`sitos   téci'jcos   t=ixigidos   pai`.i   a   contrataçãtt   e   qiie   executarão   o
contrato,  com  as  respeci:ivas  at-aç  t`{e  itiscríção  e  a  compi-ttvação  de  que  est:`io  doinicilíados

na localidade da sede da ct;()perw   j},   'et;peitado  o  tii```)pos[o  no`  éií-ts.  4°,  i!`úso  Xl,  21,  inciso

1 e 42, §§2Q a 6Q da ljei  ri.  5764, Í.k.  i971;

4.4.35  A  declaração  de  !`ei;ular.dc`;  le  di`  situação  clo  joiitribujnte  Índívitjmtl  -DRSCI,  para

cada um dos cooperadc .`  : { ,dicaii(`t'

4.4.36  A  comprovação  i'í`:>  `':apiíLt,.:i   `.   t.-íôi  i   i  opoi.ciomil   ut  n!.`!!i  er\)  de  ct)optJ!.ados  necessários

à execução contratual;

4.4.37  0  registro  previst.\.`,\  `:,â  Lc^,  r,    `;.7(;,'i,  de  lc)71,  ,:ii`t    107;

.4.38 A comprovação de  ir'regraç'?Ü``' ria`  p-3spectivas tT.iotas-par+es  por pai.te dos cooperados

que executarão o contr'_  ...3.  c-

4.4.39    0s    seguintes    ,iü\:i.jmí-..`.l`'`.       para     a    compi-\,vaç`í~io    da     regulai.i{Ia({e     jiiri'díca     da

cooperativa:

a) ata de fundação;

b)  estatuto social com a a..-a da a.ss{. mbleici  que o apru``'ou;

c)  regimento dos fundo5  if!.stitt!;dL,  ;  pel():i  t`o()perado`    i`om  ,i  ata  da  a`ssembleia;

d)  editais de convocaçãi3  ti.cÀs três  i..tji".,  asseml)Iei{.)``  geri}is extrâordináii.a:S;

e)   três  registros  de   prí~seriça   c::``-;   .``.`«  i)t_iri`idt)s  quc\  t`-{ecucai.ão   (j   contratm  t:`m   assembleias

gerais ou nas reuniões spct`iom`:s,   .

f)   ata   da   sessão   que   os   cooi}e`fí;.í.,os   aiitori'zai`am   ..!   cot)i)ciraüva   íi   contrd`iar   o   ohjeto   da

licitação;

j ^¢ 1. üPE ^ # J\
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g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art.112 da Lei
n.  5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

Declarações complementares à habilitação

4.4.40 Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

4.4.41  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e para reabilitado  da  Previdência Social,  previstas  em lei  e  em  outras  normas
específicas;

4.4.42   Declaração   formal   assinada   pelo   responsável   técnico   do   licitante   acerca   do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.4.43  Declaração  de  que  o  licitante  tomou  conheciiiiento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações (jbjeto da licitação.

4.4.44   Declaração   de   que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n°   9.854,
27/10/1999,   publicada  no   DOU   de   28/10/1999,   e  ao   inciso  XXXIII,   do   artigo   7Q,
Constituição  Federal,  não  emprega  menores  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou insalubre, nem emprega menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho algum,
salvo  na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser
fixado nos anexos do edital;

4.4.45 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nQ
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5.1 Condições de Entrega

5.1,10 prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dia  útil, contados da data do recebimento

por parte da empresa, da ordem de compra.

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas  com  pelo  menos  02  (dois)  dias  úteis  de  antecedência  à  data  prevista  para
entrega, .para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereç`os:

a)           Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento sustentável:

0  prazo  de  garantia  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nt2  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990

(Código de Defesa do Consumidor)
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6.1  0  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas
avençadas   e   as   normas   da   Lei   nQ   14.133,   de   2(j21,   e   cada   parte   responderá   pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2   Em   caso   de   impedimento,   ordem   de   paralisação   ou   suspensão   do   contrato,   o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostj la.

6.3  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser realizadas  por
escrito   sempre   que   o   ato   exigir  tal   formalidade,   admitindo-se   o   uso   de   mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4  0  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento eqiiivalente7 o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada pai`a reunião inicial para apresentação do

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos    de    fiscalização,    das    estratégias    pai.a    execução    do    objeto,    do    plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanht.}da  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato,  ou pelos respectivos substitutos na forma  t{o caput do art.  117 da  Lei nQ  14.133,
de 2021.

6.7   0    representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle do contrato.

6.8  A  verificação  da  adequação  do  fornecimento  si`rá  realizada  com  base  nos  critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.9   0   representante   da   Contratante   deverá   prijmover   o   registro   das   ocorrências
verificadas,   adotando   as   providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1Q e 2Q do art.117 da Lei nQ 14.133, de 2021.

6.10 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

6.11 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo si`r exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada
a  distinção  dessas  atividades  e,  em  razão  do  volume  de  trabalho,  não  comprometa  o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

JAúC-Á
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6.12  A fiscalização técnica  dos contratos  avaliará ccinstantemente a execução  do  óbjêtõi
utilizará o  lnstrumento de Medição, conforme modelo  disponibilizado pela Administração
Pública,  devendo  haver  o  redimensionamento  no  i)agamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida dos produtos contratados; ou

6.13 A utilização do IM não impede a aplicação conct)mitante de outros mecanismos para a
verificação da entrega dos produtos.

6.14 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente

6.15   Em   hipótese   alguma,   será   admitido   que   a   própria   CONTRATADA   materialize   a
avaliação de desempenho e qualidade do fornecimen[o realizado.

6.16 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a entrega de produto com marca
em diferente com a que foi contratada, mantida a qualidade exigida, e poderá ser aceita ou
não pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao Í`ontrole do fornecedor.

6.17  Na hipótese de  comportamento  contínuo  de  di`sconformidade  dos  produtos,  mesmo
em atendimento a relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além tios fatores redutores, serão aplicadas
as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras i]revistas no ato convocatório.

Fiscalização Técnica

6.18 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será feito pelo servidor:
a)          Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento sustentável:
Fiscal: Francisca Cristóvão Paulino Dias
6.19  0  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no cont].ato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração;

6.20 0 fiscal técnico do contrato anotará no históric() de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, i`om a descrição do que for necessário

para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (Lei  n9  14.133,  de  2021,  art.
117, §1Q)

6.21 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.22 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

JÂJC-À
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6.23  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato;

6.24  0  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o
término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  coni  vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à

prorrogação contratual;

Fiscalização Administrativa

6.25   0   fiscal   administrativo   do   contrato   verificará   a   manutenção   das   condições   de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.26  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do
contrato  atuará  tempestivamente  na  solução   do   problema,   reportando   ao   gestor  do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

6.27  0  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e
fiscalização  do  contrato  contendo todos  os  registro>  formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade   de   adequações   do   contrato   para   fins   de   atendimento   da   finalidade   da
administração.

6.28 0 gestor do contrato acompanhará os registros i.ealizados pelos fiscais do contrato, de
todas   as   ocorrências   relacionadas   à   execução   do   contrato   e   as   medidas   adotadas,
informando,   se   for   o   caso,   à   autoridade   superioi-   àquelas   que   ultrapassarem   a   sua
competência.

6.29  0  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que
obstem  o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos
eventuais.

6.30  0 gestor do  contrato emitirá documento comp:`obatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos
indicadores   objetivamente   definidos   e   aferidos,   e   a   eventuais   penalidades   aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.31   0   gestor   do   contrato   tomará   providências   para   a   formalização   de   processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela-À

© Av. José Marques Filho, NÓ 600 - Centro
CEP: 63.560-000

g  (88} 3565~1999
í:s¥  admefinançasacopiara@g mail,com



GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA    'ri,yú&ê
Wlsw, T#üod2`

comissão  de  que trata  o  art.158  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.32   0   gestor   do   contrato   deverá   elaborar  relatt']rio   final   com   informações   sobre   a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.33  0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.1  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos  produtos, por servidor especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,
bem   como   o   nome   dos   empregados   eventualmente   envolvidos,   e   encaminhando   os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3  Notificar a  Contratada  por escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  contrato,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela proi]ostas sejam as mais adequadas;

7.4  Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  do  fornecimento  de  produtos,   no  prazo  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.5   Efetuar  as   retenções  tributárias  devidas   sobre  o  valor  da  Nota   Fiscal/Fatura   da
contratada, quando for o caso.

7.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

a)          exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se
somente  aos  prepostos  ou  responsáveis  por  ela  indicados,  exceto  quando  o  objeto  da
contratação previr o atendimento direto;

b)         direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

c)          considerar   os   trabalhadores   da   Contratada   como   colaboradores   eventuais   do
próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela  contr;\tação,  especialmente  para  efeito  de
concessão de diárias e passagens.

7.7   Fornecer   por   escrito   as   informações   necessárias   para   o   desenvolvimento   dos
fornecimentos objeto do contrato;
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7.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade do fornecimento, após seu recebimento;

7.9  Cientificar o  órgão  de representação judicial  da  ['refeitura  Municipal para adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obi.igações pela Contratada;

7.10 Arquivar, entre outros documentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do produto e notificações expedidas;

7.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

7.12  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem   condições   adequadas   ao   cumprimento,   pela   contratada,   das   normas   de
segurança   e   saúde   no   trabalho,   quando   o   fornecimento   for   executado    em    suas
dependências, ou em local por ela designado.

7.13 fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:

a)          A  concessão  de  férias  remuneradas  e  o  pagamento  do  respectivo  adicional,  bem
como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e au.\ílio-saúde, quando for devido;

b)          O  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias  e  do  FGTs  dos  empregados  que
efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer
irregularidade;

c)          0    pagamento    de   obrigações   trabalhistas    e   previdenciárias    dos   empregados
dispensados até a data da extinção do contrato.

8.1        Executar o contrato  conforme especificações  do  Estudo Técnico  preliminar, Termo
de   Referência,   Ato   Convocatório   e   sua   proposta,   com   a   alocação   dos   empregados
necessários   ao   perfeito   cumprimento   das   cláusulas   contratuais,   além   de   fornecer   os
produtos com a qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;

8.2        Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  produtos  entregues  em  que  se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

8.3        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  dectjrrentes  da  execução  do  objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à União ou  à entidade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração  em  sua  integralidade,  ficando a  Contratante autorizada  a
descontar  da  garantia,  caso  exigida,  ou  dos  pagamentos  devidos  à  Contratada,  o  valor
correspondente aos danos sofridos;

8.4        Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhiJcimentos  básicos  para  a  entrega  dos

produtos, em conformidade com as normas e determmações em vigor;
ÁÉC-À
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8.5        A  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do
contrato, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2  do
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em    legislação    específica,    cuja    inadimplência    não    transfere    a    responsabilidade    à
Contratante;

8.7  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique antes da entrega dos produtos.

8.8  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus

prepostos,   garantindo-lhes   o   acesso,   a  qualquer   tempo,   os   produtos,   bem   como   aos
documentos relativos a entrega dos mesmos.

8.9  Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  fornecimento  que  não  esteja
sendo realizado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

8.10  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o  que
for necessário à fornecimento dos produtos, durante a vigência do contrato.

8.11 Promover a organização técnica e administrativa do fornecimento, de modo a conduzi-
los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram
este Termo de Referência, no prazo determinado.

8.12 Conduzir o fornecimento com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  da
entrega e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças   nos   métodos   do   fornecimento   que   fujam   às   especificações   do   termo   de
referência.

Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorzc`  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notui`no, perigoso ou insalubre;
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8.14  Manter  durante  toda  a vigência do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,  todas  as  condições   de  habilitação  e  qualificação  exigidas   neste  Termo   de
Referência;

8.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as
regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

8.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidds em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.17   Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimensionamento   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos.

8.18   Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   federal,   estadual   ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

8.19  Prestar  o  fornecimento  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo
todos  os  produtos  em  quantidade,  qualidade e tecnologia  exigidos,  com  a  observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.20    Disponibilizar    para    o    fornecimento    dos    produtos,    empregados    devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, alt'm de provê-los com os Equipamentos
de Proteção lndividual - EPI, quando for o caso;

8.21  Fornecer  os  uniformes  a  serem  utilizados  por  seus  empregados,  conforme  disposto
neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer (`iistos à administração;

8.22  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  lnternas  da
Administração;

8.23   Instruir   seus   empregados   a   respeito   das   atividades   a   serem   desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à  Contratante toda  e qualquer ocorrência nc`ste sentido,  a fim  de evitar desvio  de
função;

8.24 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou  empresas  de  pequeno  porte  subcontratadas  no  decorrer  da  execução  do  contrato,
quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48,11, da Lei Complementar n.123,
de 2006.

9.1 Não será permitida a subcontratação do objeto.
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10.1  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa

jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pcssoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação  exigidos  neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e
condições do contrato;  não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.1 Do Recebimento

11.1.1  0s  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrmça equivalente, pelo(a) responsável
pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.1.2 0s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório,   quando   em   desacordo   com   as   especificações   constantes   no   Termo   de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.1.2  0  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteisj  a  contar  do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,
após   a  verificação   da   qualidade   e   quantidade   de   produtos   e   consequente   aceitação
mediante termo detalhado.

11.1.3 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  o  prazo  máximo  para  o

recebimento definitivo será de até 01 (hum) dias útil,

11.1.4  0  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser excepcionalmente  prorrogado,  de
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.1.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade,   deverá   ser   observado   o   teor   do   art.   143   da   Lei   nQ   14.133,   de   2021,
comunicando-se   à   empresa   para   emissão   de   Nota   Fiscal   no   que   pertine   à   parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.1.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de ini`tjnsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de t:obrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.
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11.1.7  0  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  i`xcluirá  a  responsabilidade  civil  pela

solidez  e pela  segurança  dos bens  nem  a  responsabijidade ético-profissional  pela  perfeita
execução do contrato.

11.2 Da Liquidação

11.2.1  Recebida a Nota Fiscal  ou documento de cobrança equivalente,  correrá o  prazo  de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.

11.2.2   0  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o  inciso  11  do  art.  75  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.3  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.2.4   Havendo   erro   na   apresentação   da   nota   fiscal   ou   instrumento   de   cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada
até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

11.2.5 A nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencitinada  no  art.  68  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

11.2.6 A Administração deverá reaiizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

11.2.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  qiie,  no  prazo  de  5   (cinco)  dias  úteis,
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regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.2.8   Não   havendo   regularização   ou   sendo   a   defesa   considerada   improcedente,   o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

11.2.9  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao
contratado a ampla defesa.

11,2,10    Havendo    a    efetiva    execução    do    objeto,    os    pagamentos    serão    realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao setor.

Prazo de pagamento

11.2.11  0  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  30  (trinta)  dias  úteis  contados  da
finalização da liquidação da despesa.

Forma de pagamento

11.2.12  0  pagamento  será realizado por meio de ordem bancária, para crédito  em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2.13  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária  para  pagamento.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária

prevista na legislação aplicável.

11.2.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão  retidos  na fonte, quando  da realização  do  pagamento, os percentuais  estabelecidos
na legislação vigente.

11.2.15   0  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nQ  123,  de  2006,  não  sofrerá a  retenção tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à   apresentação   de   comprovação,   por   meio   de   dijcumento   oficial,   de   que   faz  jus   ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.1  A  presente  contratação  não  permite  a  antecipação  de  pagamento  Parcial  ou  total,
conforme as regras previstas no presente tópico.
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13.10 custo estimado total para contratação é de R$  353.600,00  (trezentos e cinquenta e
três mil e seiscentos reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

13.2 Por se tratar de um Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços  registrados,  nas  seguintes
situações:

a)  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na a!É±,+ea ';..d;:...d.Q .... i.nciso  11 do caput do ai-t,  i24
da Lei nQ  14.133. de 2021:

b)  em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer tributos  ou  encargos  legais  ou
superveniência   de   disposições   legais,   com   comprovada   repercussão   sobre   os   preços
registrados;

13.3  serão  reajustados  os  preços  registrados,  respeitada  a  contagem  da  anualidade  e  o
índice previsto para a contratação; ou

13.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

14.1  As   despesas   decorrentes  da  presente  contratação   correrão   à  conta   de   recursos
específicos consignados na Lei Orçamentária da União.

14.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Sustentável:

LOTE I
Órgão:   10 (Secretaria Da Agricultura e Desenvolvimento Sustentável)
Unidade orçamentária:  1001
Dotação Orçamentária: 20.608.0402.1.029
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00
Fonte de Recurso:  1500

LOTE 11
Órgão:   10 (Secretaria Da Agricultura e Desenvolvimento Sustentável)
Unidade orçamentária:  1001
Dotação Orçamentária: 20.122.0402.2.076
Elemento de despesa:  3.3.90.39.00
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14.3   A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeiros   subsequentes   será   indicada   após
aprovação   da   Lei   Orçamentária  respectiva  e   liberação   dos   créditos   correspondentes,
mediante apostilamento,

15.1   0s   preços   do   contrato   poderão   possuir   reajustes   após   transcorrido   01   (hum)   ano   da

contratação, a contar da data de assinatura do termo contratual.

15.2  Como  parâmetro  para  o  reajuste  será  utilizado  o  percentual  acumulado  do  Índice  Geral  de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), do ano anterior ao exercício financeiro vigente

16.1 Comete inffação administrativa nos termos da Lei nQ  14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)falhar ou fi.audar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e)cometer fi.aude fiscal.

16.2  Pela  inexecução  totaal  ou  Darcial  do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais   consideradas   faltas   leves,   assim   entendidas   aquelas   que   não   acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.4 Multa de:

a)  0,5°/o  (cinco décimo por cento) até 0,2°/o  (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15  (quinze)
dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da  Administração,  no  caso  de  execução  com
atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b)  0,5%  (cinco  décimo  por cento)  até  100/o  (dez por cento)  sobre  o  valor adjudicado,  em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,5°/o (cinco décimo por cento) até 15°/o (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d)  0,5°/o  (cinco  décimo  por  cento)  a  0,70/o  (sete  décimo  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
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e)   0,07%   (sete   centésimos   por   cento)   do   valor   do   contrato   por   dia   de   atraso   na
apresentação  da garantia  (seja para reforço  ou por ocasião  de prorrogação), observado  o
máximo  de  2°/o  (dois  por  cento).  0  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

16.5    as    penalidades    de    multa    decorrentes    de    fatos    diversos    serão    consideradas
independentes entre si.

16.6  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual  a Administração  Pública opera e atua concretamente,  pelo  prazo
de até dois anos;

16.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até que  seja promovida a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.8  As  sanções  previstas  acima  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA  juntamente  com  as  de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados,

16.9 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
le2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,6°/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,80/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2 °/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFmçAO

ITEM GmuDESCRIÇAO

1 Permitir situação que crie a possil)ilidade de causar 05
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dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais,

t1.Com

por ocorrencia;

2
Suspender  ou  interromper,  salvtj  motivo  de  força

04maior ou caso fortuito,  os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar

03
os serviços contratados, por empregado e por dia;

4
Recusar-se  a  executar  serviço   determinado  pela

02
fiscalização, por serviço e por dia;

5
Retirar  fiincionários  ou  encarregados  do  serviço

03durante  o  expediente,  sem  a  anuência  prévia  do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar,  diariamente,  a assiduidade e

01a  pontualidade  de  seu  pessoal,  por  funcionário  e

por dia;

7
Cumprir     determinação     formal     ou     instrução

02complementar      do      órgão       fiscalizador,      por
ocorrencia;

8
Substituir  empregado   que  se   conduza   de  modo

01inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades  do
serviço, por funcionário e por dia;

9

Cumprir  quaisquer  dos  itens  do  Projeto  Básico  e

03
seus Anexos  não  previstos  nestc`  tabela  de  multas,
após    reincidência    formalmente    notificada    pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

01
prepostos previstos no Projeto Básico/contrato;

11 Providenciar  treinamento  para  seus  funcionários 01
conforme   previsto   na  relação   de   obrigações   da

Jftc               JL
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16.9  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.156  da  Lei  nQ  14.133/2021,  as  empresas  ou

profissionais que:

a)   tenham   sofrido   condenação   definitiva   por   praticar,   por   meio   dolosos,   fraude   fiscal   no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c)  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a Administração  em  virtude  de  atos
ilícitos praticados.

16.10 A aplicação  de qualquer das penalidades previstas  realizar-se-á em processo administrativo

que  assegurará o  contraditório  e a ampla defesa à  CONTRATADA,  observando-se  o  procedimento
previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nQ 9.784, de 1999.

16.11  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente.

16.12  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser i-ecolhida no prazo máximo de 30  (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.13  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
contratado,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.14 A autoridade  competente,  na aplicação das sanções,  levará  em consideração  a gravidade  da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.15  Se, durante o processo de aplicação de  penalidade,  se houver indícios  de prática de
infração  administrativa  tipificada  pela  Lei  nQ  12.846,  de  lQ  de  agosto  de  2013,  como  ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias   à   apuração   da   responsabilidade   da   empresa   deverão   ser   remetidas   à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a
eventual    instauração    de    investigação    preliminar    ou    Processo    Administrativo    de
Responsabilização - PAR.

16.16 A apuração  e  o julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas
como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nQ
12.846, de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.10 Contrato poderá ser rescindido:

a)  por ato  unilateral e escrito  da Administração,  nas situações  previstas nos do art,  138  da  Lei  nQ
14.133,  de  2021,  e  com  as  consequências  indicadas  no  art.  139  da  mesma  Lei,  sem  prejuízo  da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

b) Nos termos do art.137, da Lei nQ 14.133, de 2021.

Àct-Jà
© Av. José Marqiies Filho, N° 600 - Centro

CEP: 63.560-000
óP  (88) 3565~1999
Íã?  admefinançasacQpiara@gmail,com



GOVERN0   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA    'ri,rúó€ê    ,`
W,©W, ^   "

c) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

17.2 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.

17.3  0  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

18.1   0s  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições   contidas
estabelecidas  na  Lei  n9   14.133,  de   2021,   e  demais  normas  federais   de  licitações   e  contratos
administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nQ  8.078,  de  1990  -
Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

19.1    É    vedado    à    CONTRATADA   interromper   a    execução    dos    serviços    sob    alegação    de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19.2  É  permitido  à  CONTRATADA  caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer
operação financeira.

19.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação
da regularidade fiscal  e trabalhista da cessionária, bem  como  da certificação  de  que  a cessionária
não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,  conforme  a  legislação  em
vi8Or.

19.4  A  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente
(contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de  eventuais  multas,  glosas  e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da util[zação de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto.

20.1      Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  124  da  Lei  ng
14.133, de 2021.

20.2      A   CONTRATADA   é   obrigada   a   aceitar,   nas   mesmas   condições   contratuais,   os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de  25%  (cinquenta por
cento)  do  valor  inicial  atualizado  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  125  da  Lei  Federal
14.133/2021.

21.1   À  contratação   relativa  ao   presente  Termo   de   Referência  aplicam-se   ainda   as  seguintes
disposições:

21.1.1    A    CONTRATADA    reconhece    os    direitos    da    Administração,    em    caso    de    rescisão
administrativa;

21.1.2  As  partes  ficam  vinculadas  aos  termos  deste  Termo  de  Referência,  do  Estudo  Técnico
Preliminar e do Ato convocatório, seus eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;
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21.1.3 A CONTRATADA deve manter,
as obrigações assumidas, todas as con
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SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIM
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(CE) 01 de novembro de 2024.
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Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  desempenha  um  papel  fundamental  no  contexto
do  planejamento  das   contratações  tanto  de  serviços   quanto   de   aquisições,  conforme
estabelecido  na  Lei  Federal  n°  14.133/21.  Esta  legislação,  que  moderniza  e  consolida  as
normas  sobre  licitações  e  contratos  administrativos,  reconhece  a  importância  estratégica
de uma abordagem técnica e fundamentada para orientar o processo de aquisição de bens
e serviços.  Nesse cenário, o  ETP emerge como uma ferramenta essencial, proporcionando
uma  análise  criteriosa  das  necessidades  específicas  do  órgão  público  em  relação  aos
serviços.

Esse Estudo Técnico Preliminar, como delineado na lei, é o ponto de partida para o
planejamento  da CONTmTAÇÃO DE PESSOA |URÍDICA PARA AQUISIÇÃO  E INSTALAÇÃO  DE
NOVOS EQUIPAMENTOS PARA 0 MATADOURO PÚBLICO DE ACOPIARA-CE. No presente caso,
o ETP permitirá uma avaliação encontrando a melhor solução para o fornecimento desses
equipamentos,  que  atenderá  as  demandas  do  matadouro,  para  uso  dos  servidores  e
pOpulação.

Destacamos  que  a  legislação  enfatiza  a  necessidade  de  embasar  as  decisões  de
contratação   em   critérios   objetivos   e   técnicos,   alinhados   aos   princípios   da   eficiência,
economicidade   e  sustentabilidade.   Dito   isso,  esse   ETP  será  a   ferramenta   inicial   para
estabelecer parâmetros e requisitos técnicos que orientem um futuro processo licitatório,
onde seja garantido que a escolha de um fornecedor seja respaldada por critérios técnicos,
normativos e de desempenho, apresentando - se como um estudo que proporcionará uma
visão abrangente das necessidades, contribuindo para as futuras decisões mais informadas
e alinhadas aos objetivos institucionais da Secretaria de Agricultura.

Esse estudo no auxiliará a identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em
observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.  Este
documento    irá    analisar   critérios   técnicos   capazes    de   assegurar   a   viabilidade    da
contratação,  mensurar os  riscos,  determinar uma estratégia  para  a  contratação,  fornecer
subsídios  para  a  elaboração  do  Termo  de  Referência,  bem  como  definir  um  plano  de
sustentação para a solução contratada.

A  contratação  de  uma  pessoa  jurídica  para  o  fornecimento  e  instalação  de  novos
equipamentos  no  matadouro  público  de  Acopiara,  Ceará,  é  uma  medida  essencial  para
garantir   a   melhoria   das   condições   sanitárias   e   operacionais   do   local.   Atualmente,   a
infraestrutura existente apresenta deficiências que comprometem não apenas a qualidade
do serviço prestado, mas também a segurança alimentar da população. A modernização dos
equipamentos  é  crucial  para  atender  às  exigências  legais  e  de  saúde  pública,  evitando
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possíveis    surtos    de    doenças    que    podem    ser    transmitidas    por    meio    de    carne
inadequadamente processada.

Além   disso,   a  escolha   de   uma  empresa   especializada  traz   expertise   técnica   e
soluções  inovadoras  que  podem  otimizar  os  processos  de  trabalho  no  matadouro.  Uma
pessoa jurídica tem a capacidade de oferecer não apenas os equipamentos necessários, mas
também  o  suporte  na  instalação  e  na  manutenção  desses  aparelhos.  Isso  garante  que  o
matadouro funcione de forma eficiente e dentro das normas estabelecidas pelos órgãos de
vigilância  sanitária.  Assim,  a  contratação  de  um  fornecedor  qualificado  se  traduz  em
economia  a  longo  prazo,  já  que  equipamentos  bem  instalados  e  mantidos  têm  maior
durabilidade e eficiência.

Outro   ponto   importante   a   ser   considerado   é   a   geração   de   empregos   e   o
fortalecimento  da economia local. A contratação de  uma empresa para esse serviço  pode
impulsionar a demanda por mão de obra, tanto na instalação quanto na operação dos novos
equipamentos.  Isso  contribui  para  a  melhoria  da  renda  familiar  e  o  desenvolvimento
econômico  de  Acopiara,  refletindo  positivamente  na  qualidade  de  vida  da  população.  Ao
priorizar o trabalho  com  empresas locais  ou  regionais,  a gestão  pública ainda promove a
economia circular, estimulando o crescimento da comunidade.

Por  fim,  a  implementação  de  novos  equipamentos  no  matadouro  público  é  uma
questão   de   responsabilidade   social   e   compromisso   com   a   saúde   da   população.   A
contratação  de  uma  pessoa jurídica  especializada  não  é  apenas  uma  escolha  estratégica,
mas   um   investimento  no   futuro   do   município.   Com   um  matadouro   moderno   e  bem
equipado,   Acopiara   poderá   garantir   carne   de   qualidade,   aumentar   a   confiança   dos
consumidores  e,  consequentemente,  fortalecer  a  sua  reputação   no  setor.   Portanto,  a
aprovação dessa contratação deve ser vista como uma prioridade para o desenvolvimento
sustentável da cidade.

Dito   isto,   com   base   no   levantamento   dos   quantitativos   necessários,   foram   estimados
considerando   a   média   de   contratação   anteriores,   foram   definidos   os   seguintes   serviços   e

quantidade:

LOTE 1 -EQUIPAMENTOS E MATERI \1, PER.\IANEN'TE

ITEM
':

ESPECII-lcACÃO UNIDADE QITANT
' ` .n"m€*a,

01

COM BASE  DE  SUSTENTAÇÃO   VIGAS  DE  FERRO

METRO 59

MACIÇO  GALVANIZADO  COM` BARRA  CHATA  E

.
riDIÇo,.

I

PINTURA  EM  TINTA  EPOX1.  CONTEMPLANDO  A
INSTALAÇÃO  COMPLET \  NO  LOCAL,  DEVENDO
A CONTRATADA  DISPOR  DE  TODO  MATERIAL  E
PROFISSIONAIS       NECE`çtsÁRIOS        PARA       TAL
FINALIDADE.
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02

TAMANHO     3,61      X     3.(tl      (COMPRIMENTO     X

UND 1

LARGURA)  E  3,50  DE  Al.TURA.  UNIDADE  DE  5.5HPEVAPORADORCOM5MICROPISOC`OM

-`     =^                              `yf

ISóLAÇÃO  TÉRMICA,  M..\N-TA ASFAi,TICA,  TELA

€v`À: E Á DE   AÇO,   UMA   PORTA   DE   CORRER  TAMANHO
160        X        280        (LARGURA         X         ALTURA)
c'oNTEMPLANDo   A   mç,TALAÇÃo   coMPLETÀ
NO  LOCAL   DEVENDO  .\  CONTRATADA  DISPOR
DE       TODO       MATERIÍ\l.        E       PROFISSIONAISNECESSÁRIOSPARATAl.FINALIDADE.

03

COM     4     BARRAS     EM     TR[LHO     CORREDIÇO,CONTEMPLANDOAINC>TALAÃOCOMPLETA

METRO 18dANd p
t\ ÇNOLOCAL,DEVENDO,\CONTRATADA  DISPORDETODOMATERl^l.EPROFISSIONAISNECEssÁRlospARATAlrlNALIDADE.

04

EQUIPAMENTo   DESTm  \Do   A   cAMARA   FRIA

UND 1

INCLUSO:  CABOS,  DISJl  \TORES`  RELER  FALTA
DE  FASE  E  TÉRMICO.  (`ONTROLADOR  DIGITALDETEMPERATURACOMSENSORECALHAS

LI TRJ
EmoD Dls Ó) CONTEMPLANDO    A    INSTALAÇÃO    COMPLETÀ

NO  LOCAL,  DEVENDO  ,,\  CONTRATADA  DISPOR
DE       TODO       MATERIAL,       E        PROFISSIONAIS
NECESSÁRIOS PARA TAl .  FINALIDADE.

LOTE 2 - SERVIÇOS

ITEM ESPECII-`ICAÇÃ0 LTN|DADE QUA\'T

01

SERVIÇO      DE      INSTAI.AÇÁO      DE      LAMPADA

SERVIÇO 50

ELETRICA`  CONTEMPLANDO  A  INSTALAÇÃO  DE
SOQUETE, TOMADA E C \BEAMENTO DE  FIOS.  0•" SERVIÇO           DEVERA           CONTEMPLAR           A

::E#  ^l,,, ,T   ` 8Á. INSTALAÇÃO  ELÉTRIC,\  C`OMPLETA  FEITA  PORPROFISSIONALELETRl(`ISTAHABILITADO.0

•`-y,+

MATERIAL       SERA       DI.`PONIBILIZADO       PELACONTRATANTE.

02

SERVIÇO     DE      MONT^GEM      E      INSTALAÇÃO

SERVIÇO ]

COMPLETA  DOS  EQUIP \MENTOS   DA  SALA  DEABATE.SENDorLEs.BoxPARAATORDOAMENTODEBOVINOS,

rNSENslBILlzADOR       p\[.`uMÁTlco       BovlNo,
INSENSIBILIZADOR  AVINO.  CARRETILHA  PARA
MATANÇA    (GANCHO     INOX)     3.5KG    BOVINA,GUINCHOPARAELEVAÇÃODEBOVINOS

•'       JJl               ,Í

GUINCHO      PARA      ELEVAÇ`ÃO       DE       SUINOS.
CARRETILHA  PARA  MAI ANÇA  (GANCHO  INOX)

oDFT

2,5KG       SUINA,        DEpll.ADEIRA       DE       SUINO,

MomÃ"--` H Al;`
GUINCHO     PARA     TRESPASSE`      PLATAFORMA

E Àl
`HE FIXA.           LAVADOR           DE           MAOS           INOX.ESTERILIZADORPARAFACASINOX304-

ELETRICO,    SERRA    PARA    CORTE    DE    CHIFRE
MOTOR   DE   2   CV   ACIONAMENTO   BIMANUALC/QUADROSERRAPAR,\CORTEDEPEITO2C`V

/,`,
'    ,1€   y,.',.;   .L_,

DALPINO    '-     NR12      SJPAINEL      DE      PARADA
},`)'r```^í-      . IMEDIATA,     SERRA     Pí\RA     CARCAÇA     4     VC

^`

DALPINO  DPL,  CARRO  l\OX  COM 4  RODINHAS -210LITROS,GUINCH(tTIRACOURO`MESATOTALDEINOXN°304(160X90X90)CM.TODOS

OS  EQUIPAMENTOS  DE\'FRAO  SER  MONTADOSEINSTALADOSDEACORDOCOMASESPECIFICAÇÕEST[l`NIC`ASDESEUS

RESPECTIVOS      MANUAIS      DE     ORIENTAÇÕES,
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FORNECIDOS        PELOS        FABRICANTES        DOS
EQUIPAMENTOS.

03

SERVIÇO     DE     MONTAGEM      E      INSTALAÇÁO

SERVIÇO 1

COMPLETA  DOS  EQUIpi\MENTOS  DA  SALA   DOMOCOTÓ,SENDOELES.UMTANQUETOTAL

MONTÁ ri`  E   "gTÁL
Jm

1)
INOX  N°  304  (70X50X50)  CM  (C  X  L  X  P).  TODOSOSEQUIPAMENTOSDE\'.ERÃOSERMONTADOS

QSBA E       INSTALADOS       DE       ACORDO       COM       AS
MCK}O

ESPECIFICAÇÕES           Tli`NICAS           DE           SEUS
RESPECTIVOS      MANUAIS      DE     ORIENTAÇÕES,FORNECIDOSPELOSFABRICANTESDOS

EQUIPAMENTOS.

04

SERVIÇO     DE      MONTAGEM      E      INSTALAÇÀO

SERVIÇO 1

COMPLETA  DOS  EQUIPAMENTOS   DA  SALA   DA
CALDEIRA,   SENDO   EL[.S    UM   TANQUE   TOTALINOXN°30470X50X50C`MCXLXPEUMA

MONTAG E`IN§T Bb
()()CALDEIRAVERTICAL200KGV/H.TODOS    OS

EQÜH? , sDA EQUIPAMENTOS   DEVERÃO   SER   MONTADOS   E
• CmE)EI INSTALADOS         DE         AC`ORDO         COM         AS

ESPECIFICAÇÕES          TECNICAS          DE          SEUSRESPECTIVOSMANUAISDEORIENTAÕES

Ç`FORNECIDOSPELOSFABRICANTESDOSEQUIPAMENTOS.

05

SERVIÇO     DE     MONTAGEM      E     INSTALAÇÁO

SERVIÇO 1

COMPLETA  DOS  EQUIP \MFNTOS   DA   SALA   DEVÍCERASVERMELHAS.`ENDOELES:UMAMESA

Ê

TOTAL  INOX  N° 304  (180X80X90)  CM  (C  X  L  X  P),UMAMESATOTALINO,\N°304(200X70X90)CM(CXLXP)EUMTANQUETOTALINOXN°304

•   E  n*ST" ÃOD
`VíffiRÁS-, (70X50X50)     CM     (C     X     L     X     P).     TODOS     OSEQUIPAMENTOSDEVERÃOSERMONTADOSE

INSTALADOS          DE          . \C`ORDO         COM          AS
ESPECIFICAÇÕES           T[(`NICAS           DE           SEUS
RESPECTIVOS     MANUAIS      DE     ORIENTAÇOES,
FORNEC IDOS        PELOS        FABRIC`ANTES        DOSEQUIPAMENTOS.

06

SERVIÇO     DE     MONTAGEM      E     INSTALAÇÁO

SERVIÇO 1

COMPLETA  DOS  EQUIPAMENTOS   DA  SALA  DE
VÍCERAS   BRANCAS.   SENDO   ELES:   UMA   MESA
TOTAL  INOX N° 304  (160X90X90)  CM`  UMA MESATOTALINOXN°304(100X100X80)CM,UMTANQUETOTALINOXN`304(70X50X46)CM(CX0

A
^ L    x    p),    uM    TANQUE     roTAL    INox    N     3o4(75X75X80)CM(CX[XP),MAQUINAPARALAVARBUCHOINOXN°304.TODOSOSEQUIPAMENTOSDEVERÃOSERMONTADOSEINSTALADOSDEACORDOCOMAS

'uP "OSD
V CERAS RANCAS

ESPECIFICAÇÕES           TÉCNICAS           DE           SEUS
RE   PE        V                           AI         DE         RIENTA       EÇ,FORNECIDOSPELOSFABRICANTESDOS

EQUIPAMENTOS.

A  contratação  de  empresa  para  a  aquisição  dos  itens  e  prestação  do  serviços
supracitado  para a Secretaria de Agricultura  e  Desenvolvimento  Sustentável  de Acopiara,
deve ser pautada por critérios técnicos e estratégicos.
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Para um alcance eficiente dos resultados esperado para essa contratação, que teria
como   ob].eto:   CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  |URÍDICA  PARA  AQUISIÇÃO  E  INSTALAÇÃO  DE

NoVoS EQulpAMENToS pAm o MATADouRo pÚBLlco DE ACoplARA-cE
Mesmo  sem  o  efetivo  Plano  de  Contratações  Anual,  analisamos  o  planejamento

interno  da  Secretaria  Municipal  da  Agricultura,  constatamos  que  não  há  ocorrência  de
sobreposições  ou duplicidade de  objeto  em  relação  à outros  contratos  em  andamento  na
Secretaria   Municipal   da   Agricultura.   Cabe   destacar   que   a   referida   contratação   se
caracteriza como aquisição de bens de consumo comuns de caráter contínuo regidos  pela
Lei Federal nQ 14.133/21 de 01 de abril de 2021.

Poderão   participar   do   futuro   processo   de   licitação,   empresas   do   ramo   de
distribuição  atacadista,  além  disso  poderão  participar  empresas  individualmente  ou  em
consórcio, que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes
em um futuro termo de referência e instrumento convocatório.

As  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)  poderão  participar  desta
licitação em condições especiais diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nQ
123,  de  14  de  dezembro  de  2006.  Bem  como  documentação  prevista  no  art.  62  da  Lei
Federal   nQ   14.133/21,   onde   se   verifica   o   conjunto   de   informações   e   documentos
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto a
ser contratado, a saber: jurídica; técnica; fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira.

A  contratação  de  uma  pessoa jurídica  para  o  fornecimento  e  instalação  de  novos
equipamentos  no  matadouro  público  de  Acopiara,  Ceará,  deve  atender  a  uma  série  de
requisitos técnicos e legais para garantir a eficiência do processo e a conformidade com as
normas   vigentes.   Primeiramente,   é   fundamental   que   a   empresa   contratada   possua
experiência   comprovada   na   área   de   fornecimento   de   equipamentos   para   abate   e

processamento  de  carnes,  além  de  um  portfólio  que  demonstre  a  execução  de  projetos
similares  com  sucesso.  A  análise  de  referências  e  testemunhos  de  clientes  anteriores  é
essencial para assegurar a qualidade do serviço.

Os  critérios  técnicos  incluem  a  necessidade  de  que  os  equipamentos  atendam  às
normas  de  segurança  e  qualidade  estabelecidas  pela  Vigilância  Sanitária  e  outros  órgãos
competentes.   É   imprescindível   que   os   equipamentos   oferecidos   sejam   adequados   às
exigências  do  mercado,  como  a  certificação  de  conformidade  com  as  normas  técnicas  da
ABNT e outros regulamentos específicos do setor. Além disso, a empresa deve garantir que
os equipamentos possuam eficiência energética e sejam  sustentáveis, contribuindo para a
redução dos impactos ambientais.
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No   que   diz   respeito   aos   requisitos   legais,   a   empresa   contratada   deve   estar

regularizada   junto    aos    órgãos    competentes,    apresentando    documentação    como    o
Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos  (CND)  e inscrição ativa
no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNpl).  Também  é  necessário  que  a  empresa
comprove  sua  capacidade  técnica  por  meio  da  apresentação  de  laudos  e  manuais  de
operação  dos   equipamentos.  A  transparência  e  a   idoneidade   da  empresa  devem   ser
avaliadas, incluindo a análise de possíveis sanções ou restrições junto a órgãos de controle.

Por fim, é importante que a contratação siga os trâmites legais estabelecidos pela Lei
de   Licitações   (Lei   nQ   14.133/2021)   e   demais   legislações   pertinentes,   garantindo   a

transparência e a concorrência justa entre os fornecedores. 0 processo de licitação deve ser
bem  definido,  com  clareza  nos  critérios  de  julgamento,  prazos  e  condições  de  entrega.
Dessa forma, Acopiara não só cumprirá suas obrigações legais, mas também assegurará a
contratação de uma empresa qualificada, contribuindo para a modernização do matadouro
e, consequentemente, para a saúde pública e a economia local.

A modernização do matadouro público de Acopiara, Ceará, demanda a identificação
de    fornecedores    competentes    e    especializados    no    fornecimento    e    instalação    de
equipamentos  de  abate  e  processamento  de  carnes.  Para  isso,  é  essencial  realizar  um
levantamento de mercado que aponte empresas com  experiência comprovada e  produtos
de  alta  qualidade.  A  seguir,  destacamos  alguns  potenciais  fornecedores  que  atuam  em
âmbito nacional e que podem atender a essa demanda.

Um  dos  principais  fornecedores  é  a  Frigo,  Indústria  e  Comércio  de  Equipamentos

para Frigoríficos Ltda. Com sede em São Paulo, a Frigo é reconhecida pela sua expertise no
setor   e   oferece   uma   ampla  gama   de  equipamentos,   incluindo   máquinas   de   desossa,
cortadores  de  carne  e  sistemas  de  refrigeração.  A  empresa  se  destaca  pela  inovação
tecnológica   e   compromisso   com   a   eficiência   energética,   fatores   essenciais   para   a
modernização do matadouro.

Outro fornecedor relevante é a A. C. F. Equipamentos e Sistemas Ltda., com atuação
em  diversos  estados  brasileiros.  A  A.C.F.  é  especializada  em  soluções  integradas  para  o
setor  frigorífico,  oferecendo  desde  equipamentos  para  abate  até  sistemas  de  higiene  e
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segurança.  A  empresa  possui  um  portfólio  robusto  e  já  atuou  em  projetos  significativos,
demonstrando sua capacidade de atender grandes demandas.

Além  dessas,  a  lndústria  de  Equipamentos  para  Frigoríficos  (IEF),  localizada  em
Minas    Gerais,    também    merece    destaque.    A    IEF    é    conhecida    pela    fabricação    de
equipamentos  personalizados,  atendendo  às  especificidades  de  cada  cliente.  Com  uma

gama variada de produtos e serviços de instalação e manutenção, a empresa se posiciona
como uma opção viável para a modernização de matadouros públicos.

Outra  opção  no  mercado  é  a  M.A.  Frigorificos  Equipamentos  Ltda.,  que  oferece
soluções completas para o processamento de carnes. Com sede no Rio Grande do Sul, a M.A.
Frigorificos  é  reconhecida  pela  qualidade  de  seus  produtos  e  pela  eficiência  de  suas
instalações. A empresa possui  parcerias  com  fornecedores  internacionais,  o  que amplia a
oferta de equipamentos modernos e com tecnologia de ponta.

Por  fim,  a  Cacique  lndústria  e  Comércio  de  Equipamentos,  com  sede  em  Santa
Catarina,  também  se  destaca  por  fornecer  soluções  integradas  para  o  setor.  Com  um

portfólio   diversificado   que  inclui   desde   máquinas   de   corte  até   sistemas   de   controle
ambiental,   a   Cacique   oferece   um   atendimento   personalizado   e   suporte   técnico   de

qualidade.

Em  resumo,   o   mercado  brasileiro  conta  com  diversas  opções  de  fornecedores
capacitados para atender às necessidades do matadouro público de Acopiara. A escolha de
uma empresa deve considerar não apenas o custo, mas também a qualidade dos produtos,
a   assistência  técnica   e   a   experiência   no   setor,   garantindo   assim   uma   modernização
eficiente e segura.

A  escolha  de  fornecedores  regionais  para  o  fornecimento  e  instalação  de  novos
equipamentos  no  matadouro  público  de Acopiara,  Ceará,  é  uma  estratégia  vantajosa  que
traz múltiplos benefícios para a comunidade local.  Primeiramente, optar por empresas da
região   promove   o   desenvolvimento   econômico   local.   Os   recursos   financeiros   que

permanecem   na   economia   local   podem   gerar   empregos   e   estimular   o   comércio,
contribuindo para um ciclo positivo de crescimento que beneficia toda a população.

Além   disso,   fornecedores   regionais   tendem   a   oferecer   um   atendimento   mais

personalizado  e  ágil,  uma  vez  que  estão  mais  próximos  do  cliente.  Essa  proximidade
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geográfica   facilita   a   comunicação   e   o   entendimento   das   necessidades   específicas   do
matadouro,  possibilitando  soluções  sob  medida  e  um  suporte  técnico  mais  eficaz.  Em
situações  de  necessidade urgente,  como  manutenção  de  equipamentos,  a  resposta  rápida
de   um   fornecedor   local   pode   evitar   longos   períodos   de   inatividade,   garantindo   a
continuidade das operações e a qualidade do serviço prestado.

Outro  aspecto  a  ser  considerado  é  a  redução  dos  custos  logísticos.  Fornecedores
regionais,    por    estarem    localizados    mais    próximos,    podem    oferecer    preços    mais
competitivos,  uma  vez  que  as  despesas  com  transporte  e  frete  são  significativamente
menores. Isso não só gera economia para a administração pública, mas também maximiza o
investimento, permitindo que mais recursos sejam direcionados para outras áreas críticas,
como treinamento de funcionários e melhorias nas instalações.

Por    fim,    a    escolha    de    fornecedores    regionais    também    contribui    para    a
sustentabilidade   ambiental.   Ao   reduzir   a   distância   de   transporte   dos   equipamentos,
minimiza-se  a  emissão  de  poluentes  e  o  impacto  ambiental  associado  ao  transporte  de
mercadorias. Além  disso,  ao valorizar o  comércio  local,  a  administração  pública  incentiva

práticas sustentáveis e fortalece a identidade e a cultura da região.

Dessa forma, a contratação de fornecedores regionais para o matadouro público de
Acopiara se apresenta não apenas como uma escolha econômica, mas também como uma
decisão  estratégica  que impulsiona  o  desenvolvimento  local,  garante  um  atendimento  de

qualidade   e   promove   a   sustentabilidade.    Essa   abordagem   é   fundamental    para   o
fortalecimento da comunidade e a construção de um futuro mais próspero para todos.

A   modernização   do   matadouro   público   de   Acopiara,   Ceará,   representa   uma
oportunidade  vital  para  melhorar  a  saúde  pública  e  a  qualidade  do  serviço  prestado.  A
necessidade   de   contratar   uma   pessoa   jurídica   especializada   para   o   fornecimento   e
instalação  de  novos  equipamentos  é  evidente,  considerando  as  deficiências  atuais  na
infraestrutura e as exigências legais e sanitárias. A escolha de fornecedores capacitados  é
essencial para garantir que os equipamentos atendam às normas de segurança e eficiência,
assegurando a qualidade da carne produzida e a saúde da população.
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0  levantamento  de  mercado  revelou  diversas  opções  de  fornecedores  nacionais,

com destaque para empresas que se especializam em equipamentos para frigoríficos, como
a  Frigo,  A.C.F.  Equipamentos  e  IEF.  Essas  empresas  oferecem  soluções  integradas,  desde
máquinas  de  abate  até  sistemas  de  refrigeração,  garantindo  que  o  matadouro  atenda  às
demandas do setor. No entanto, a escolha por fornecedores regionais se mostra ainda mais
vantajosa,  uma  vez  que  eles  promovem  o  desenvolvimento  econômico  local,  oferecem
atendimento    personalizado    e    ágil,    e    reduzem    custos    logísticos,    beneficiando    a
administração pública.

Além disso,  a contratação de  fornecedores locais  contribui  para a  sustentabilidade
ambiental, ao minimizar a emissão de poluentes gerada pelo transporte de equipamentos.
Esse enfoque na valorização da economia local não só fortalece a comunidade, mas também
cria um ciclo de crescimento que beneficia todos os cidadãos de Acopiara.

Em   suma,  a  solução  proposta  para  a  modernização   do   matadouro   público   de
Acopiara    combina   a   escolha   de   uma   empresa    qualificada    com   a   valorização    de
fornecedores   regionais,   assegurando   um   investimento   eficiente   e   sustentável.   Essa
abordagem não apenas atende às exigências legais e sanitárias, mas também impulsiona o
desenvolvimento  econômico  da  região  e  promove  a  saúde  e  bem-estar  da  população.  A
implementação dessa solução é,  portanto, um passo  crucial  para garantir um  futuro  mais

próspero e saudável para Acopiara.

Os quantitativos dos bens a serem contratados foram definidos com base na quantidade de
compras anteriores.

LOTE 1 -EQUIPAMENTOS E MATERI.\L PERMANENTE

ITEM jí =j~
ESPECI[`ICAÇÃO UNIDADE Ql'ANT

`.â,

01

COM BASE DE SUSTENTAÇÁO,  VIGAS  DE FERROm

METRO 59

CIÇO  GALVANIZADO  C`OM  BARRA  CHATA  EPmTURAEMTINTAEpt`>Xl.CONTEMPLANDOA

INSTALAÇÃO  COMPLETA  NO  LOCAL,  DEVENDO
A CONTRATADA  DISPOR  DE  TODO  MATERIAL  E

111111- PROFISSIONAIS       NECE`SARIOS       PARA       TAL
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FINALIDADE.

02

TAMANHO     3,61     X     3.ól      (COMPRIMENTO     XLARGURA)E350DEAITURAUNIDADEDE55

UND 1

HP,   EVAPORADOR   COM    5   MIC`RO.   PISO   COMISOLAÇÃOTÉRMICAM\NTAASFALTICATELA

DE   AÇO,   UMA  PORiA   [)E   CORRER   TÃh;iANHO
1,60        X        2,80        (LARGURA        X        ALTURA),
CONTEMPLANDO   A    INSTALA   ÃO   COMPLETA
NO  LOCAL,  DEVENDO  A  CONTRATADA  DISPORDETODOMATERIAI.EPROFISSIONAISNECESSÁRIOSPARATAl,FINALIDADE

03

COM     4     BARRAS     EM     TRILHO     CORREDIÇ0`

METRO 18

-t3
ÃM 1'

CONTEMPLANDO    A    INSTALAÇAO    COMPLETANOLOCAL,DEVENDOÀCONTRATADADISPOR
ANCFE

DE       TODO       MATERIAL       E        PROFISSIONAISNECESSÁRIOSPARATALFINALIDADE

04

EQuipAMENTo   DESTiNADo   A   cAMãRA   FRiA,

UND [

U

INCLUSO:  CABOS,  DISJUNTORES`  RELER  FALTADEFASEETÉRMICO,CONTROLADORDIGITAL

DE   TEMPERATURA   COM    SENSOR   E   CALHAS
0 sl-t, CONTEMPLANDO   A    INSTALAÇÃO   COMPLETÀ

NO  LOCAL.  DEVENDO  .\  CONTRATADA  DISPOR

I
DE       TODO       MATERIAL        E       PROFISSIONAISNECESSÁRIOSPARATAl_FINALIDADE.

LOTE 2 - SERVIÇOS

ITEM      . ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QrA.\T50

01

!~
SERVIÇO      DE      INSTALAÇAO      DE      LAMPADA

SERVIÇO

ELETRICA, CONTEMPLANDO A  INSTALAÇAO  DESOQUETE,TOMADAECABEAMENTODEFI0S.0

ÇÀO SERVIÇO            DEVERA            C`ONTEMPLAR            AINSTALAÇÃOELÉTRICACOMPLETAFEITAPOR

PROFISSIONAL    ELETRIC`ISTA    HABILITADO.    0MATERIALSERÁDISPONIBILIZADOPELACONTRATANTE.

02

SERVIÇO     DE      MONTAGEM      E      INSTALAÇÃOCOM

SERVIÇO 1

PLETA  DOS   EQUIPAMENTOS   DA  SALA   DEABATE`SENDOELES:BOXPARA

ATORDOAMENTO                    DE                     BOVINOS,INSENSIBILIZADORPNEUMÁTICOBOVINO

rNSENSIBILIZADOR  AVINO,  CARRETILHA  PARA
MATAN   A    (GANCHO     INOX)     35KG    B0VINA
GUINCHO     PARA     ELEVAÇÃO     'DE     BOVINOS,
GUINCHO      PARA      ELEVA`ÃO      DE      SUINOS
CARRETILHA  PARA  MATANÇA  (GANCHO  INOX;2,5KGSUINA,DEpll.ADEIRADESUINO,

J"m` GUINCH0     PARA     TRESPASSE.      PLATAFORMAFIXA,LAVADORDEMÃOSINOX

ESTERILIZADOR     PARA     FACAS     INOX     304     :
ELÉTRICO,    SERRA    PARA    CORTE    DE    CHIFRE
MOTOR   DE   2   CV   AcloNAMENTO   BIMANUAL
C/QUADRO   SERRA  PAR,\  CORTE  DE  PEITO  2  C`V
DALPINO    '-     NR12      S'PAINEL      DE      PARADA

I

IMEDIATA,     SERRA     PARA     CARCAÇA     4     VC

I I
DALPINO  DPL,  CARRO  INOX  COM  4  RODINHAS -210LITROS,GUINCHOTIRACOURO,MESA

I TOTAL  DE  INOX  N°  304  ( 160X90X90)  CM.  TODOS
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VA
E       INSTALADOS       DE       ACORDO       COM       AS
ESpEclFlcAÇÕEs          Trl`NlcAS          DE          sEuSTIVOSMANUAISDEORIENTAÇÕES
RESPECFORNECIDOS        PELOS        FABRICANTES        DOS

EQUIPAMENTOS.

03

SERVIÇO     DE      MONTAGEM      E      INSTALAÇAO

SERVIÇO 1

COMPLETA  DOS  EQUIPAMENTOS   DA  SALA  DOMOCOTÓ,SENDOELE`:UMTANQUETOTALINOXN°304(70X50X50)CM(CXLXP).TODOSOSEQUIPAMENTOSDEVERAOSERMONTADOS

-ÔttEQÜIPMOCOT STALAÇA,S
mÍ¥./_,,1, E       INSTALADOS       DE       AC`ORDO       COM       AS

ESPECIFICAÇÕES           TECNICAS           DE           SEUS
RESPECTIVOS     MANUAIS      DE     ORIENTAÇOES,
FORNECIDOS        PELOS        FABRICANTES        DOSEQUIPAMENTOS.

04

SERVIÇO     DE      MONTAGEM      E      [NSTALAÇAO

SERVIÇO 1

COMPLETA  DOS  EQUIPAMENTOS   DA  SALA  DA
CALDEIRA.   SENDO   ELLS.   UM   TANQUE   TOTAL
INOX  N°  304  (70X50X50)  CM  (C  X  L  X  P)  E  UMA

TÁ ÊÃAJf=Â :nE CALDEIRA    VERTICAL    200KGV/H.    TODOS    OS
EQUIH •,,xnÁ,EQUIPAMENTOS   DEVERAO   SER   MONTADOS   EMS
CALDEI

f

INSTALADOS         DE         ACORDO         CO              AESPECIFICAÇÕESTECNICASDESEUSRIENTAÕES

RESPECTIVOS     MANUAIS      DE     0                  Ç       L`FORNECIDOSPELOSFABRICANTESDOS

EQUIPAMENTOS.

05

SERVIÇO      DE      MONTAGEM      E      INSTALAÇAO

SERVIÇO I

•  UMA MESA

TOTAL  INOX N° 304  (180X80X90)  CM  (C  X  L  X  P),
UMA  ME   A(CXLXP)    E  UM  TANQUE  TOTAL  INOX  N°  304•MHmAE¥3âg sTÃL*Ç

DA     SALAS (70X50X50)     CM     (C     X     L     X     P).     TODOS     OS
EQUIPAMENTOS   DEVERÃO   SER   MONTADOS   E
INSTALADOS         DE         ACORDO         COM         AS
ESPECIFICAÇÕES          TECNIC`AS           DE           SEUSRESPECTIVOSMANUAISDEORIENTAÇÕES,

FORNECIDOS        PELOS        FABRICANTES        DOSEQUIPAMENTOS.

06

<.y :_xJ',>Ít`-

SERVI   0     DE      MONTAGEM      E      INSTALA   AO

SERVIÇO 1

`,,       (     ,^r>.^,J,^

COMPLETA  DOS   EQUIPAMENTOS   DA   SALA   DESE`NDOELES.UMAMESA

TOTAL  INOX N° 304  (160`X90X90)  CM,  UMA MESA
TOTAL    INOX    N°    304    (100Xloox80)    CM,    UM0
TANQUE TOTAL  INOX N   304 (70X50X46) CM (C XLXP),UMTANQUETOTALINOXN°304•Mári" j",
(75X75X80)   CM   (C   X   L   X   P)`   MAQUINA   PARAHOINOXN°304TODOSOS
LAVAR     BUCEQUIPAMENTOS   DEVERÃO   SER   .MONTADOS   E

•,,        -JJJ-J-~                  ,í
INSTALADOS         DE          ACORDO         COM         AS
ESPECIFICA   ÕES           TE( NICAS           DE           SEUS
RESPECTIVOS      MANUAIS      DE      ORIENTAÇOES,
FORNECIDOS        PELOS        FABR[CANTES        DOS
EQUIPAMENTOS.

0 valor estimado para a presente  contratação é  de Bsi56,600,00  (trezentps£
çinquenta  e  seis  mil  e  seiscentos  reais},  tendo  por  referência  os  preços  unitários
encontrados no levantamento de mercado.
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Cabe  destacar  que  se  faz  necessário  uma  pesquisa  de  mercado  em  conformidade

com o art. 23 da Lei Federal nQ 14.133/21 para identificar se houveram variações do valor
médio no mercado para ou para menos.

undamet¥taç

Conforme  previsto  nos  estudos  técnicos  preliminares,  o  parcelamento  para  a  contratação
em tela, é aceitável por haver viabilidade técnica, pois os itens do objeto não se configuram sistema
único e integrado, e parcelar o mesmo em lotes reduz a possibilidade de risco ao conjunto do objeto
pretendido.

Ressaltamos  que  a justificativa  do  parcelamento  tem  a  sua  fundamentação  legal  na  lei  nQ
14.133/21 diz no artigo 40, inciso V alínea b. Pois, os lotes podem gerar maiores vantajosidade para
o município com a entrega de serviço de qualidade bem como economicamente viável, assegurando
a economicidade no poder público.

Vejamos o que diz a legislação:

Art.   40.   0   planejamento   de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
(.„)
V -atendimento aos princípios:
b)    do    parcelamento,    quando    for    tecnicamente    viável    e
economicamente vantajoso;

0 parcelamento ainda pode ser justificado, como uma forma de otimizar a gestão financeira,
possibilitando uma melhor adequação ao orçamento  disponível,  conforme previsto nos princípios
da  economicidade  e  eficiência  da  referida  lei,  ademais  o  processo  em  tela  seguiu  os  princípios
previstos no parágrafo segundo do art. 40 da lei 14.133/21

Art.   40.   0   planejamento   de   compras   deverá   considerar   a
expectativa de consumo anual e observar o seguinte:
(...)

§  2Q  Na  aplicação  do  princípio  do  parcelamento,  referente  às
compras, deverão ser considerados:
I -a viabilidade da divisão do objeto em lotes;
11 -o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com
vistas   à   economicidade,   sempre   que   possível,   desde   que
atendidos os parâmetros de qualidade; e
111 -o dever de buscar a ampliação  da competição e de evitar a
concentração de mercado.

Por fim, ressaltamos que o não parcelamento aqui adotado, se enquadra nos incisos 1 a 111 do

parágrafo 3Q do art. 40 da Lei Federal nQ 14.133/21.

@`
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Não  se  verificam  contratações  correlatas  nem  interdependentes  para
contratação desta demanda.

a  viabilidade   e

0  plano  anual  de  contratações  públicas  do  município  de  Acopiara,  está  em  fase  de  elaboração,
entretanto  cabe  destacar  que  a  referida  contratação  está  alinhada  com  as  leis  de  diretrizes
orçamentárias - LDO, Lei do Orçamento Anual - Loa e com o Plano Plurianual - PPA, Vigente. Bem
como tem sido realizado essa contratação nos últimos anos.

A contratação de uma pessoa jurídica especializada para o fornecimento e instalação
de  novos  equipamentos  no  matadouro  público  de  Acopiara,  Ceará,  almeja  alcançar  uma
série  de  resultados  significativos  que  impactarão  positivamente  a  operação  do  local  e  a
saúde da população. Em primeiro lugar, espera-se uma melhoria substancial nas condições
sanitárias  do  matadouro.  Equipamentos  modernos  e  adequados  às  normas  de  segurança
alimentar   garantirão   que   o   processamento   da   carne   ocorra   de   maneira   higiênica,
reduzindo o risco de contaminações e surtos de doenças transmitidas por alimentos.

Outro resultado esperado é a otimização dos  processos operacionais. A introdução
de  tecnologia  avançada  permitirá  aumentar  a  eficiência  do  abate  e  do  processamento,
resultando   em  uma  redução   no  tempo   de  operação   e   na  geração   de  resi'duos.   Com
equipamentos mais eficientes, será possível maximizar a produtividade, o que pode levar a
uma   maior   oferta   de   carne   de   qualidade   para  a   população  1ocal.   Essa   melhoria   na

produtividade  também  poderá  resultar  em  custos  operacionais  mais  baixos,  permitindo
que o matadouro ofereça preços mais competitivos no mercado.

Além disso, a modernização do matadouro é um passo crucial para o fortalecimento
da  confiança  do  consumidor.  Com  a garantia  de  que  a  carne  é  processada  em  condições
adequadas, os cidadãos de Acopiara estarão mais propensos a consumir produtos locais, o

que  pode  fomentar  a  economia  da  região.  Esse  aumento  na  confiança  do  consumidor
também   pode   atrair   novos   negócios   e   investimentos   para   o   setor,   estimulando   o
crescimento do mercado de carnes na cidade.

Por  fim,  a  implementação  de  novos  equipamentos  contribuirá  para  a  capacitação
dos    funcionários    do    matadouro.    A    introdução    de    tecnologias    inovadoras    exigirá
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treinamento  adequado,  resultando  em  uma  equipe  mais  qualificada  e  preparada  para
operar  em  conformidade  com  as  melhores  práticas  do  setor.  Isso  não  só  melhora  a
eficiência do trabalho, mas também eleva o padrão de qualidade do serviço prestado.

Em resumo, os resultados pretendidos com essa contratação incluem melhorias nas
condições sanitárias, otimização de processos operacionais, fortalecimento da confiança do
consumidor e capacitação  dos funcionários.  Esses aspectos  não apenas garantem a saúde

pública,  mas  também  promovem  o  desenvolvimento  econômico  e  social  de  Acopiara,
estabelecendo as bases para um futuro mais saudável e sustentável para a comunidade.

0 gerenciamento ou análise de riscos visa evitar o comprometimento do sucesso da
licitação  e da boa execução  contratual, através de uma análise prévia pormenorizada  dos
problemas  que  podem  surgir  durante  o  processo  licitatório,  do  impacto  de  cada  risco
gerado, bem como de soluções reais que evitem a ocorrência dos danos, identificando ainda
os responsáveis por sanar cada risco.

Fase de Planejamento

lmpacto
Severidade(Probabilidade xlmpacto)

Mitigação

L. 4
Realizar reuniões com stakeholders

para definir requisitos claramente.

Alto 3

Fazer um levantamento detalhado

dos custos e incluir margem de

segurança.

Médio 2

Realizar pesquisa de mercado

abrangente para identificar

fornecedores.

EI 2
lncluir stakeholders no processo de

planejamento para garantir apoio.

Risco

Falta de clareza  nos

requisitos

Orçamento
insuficiente

Falta de

informações de
mercado

Resistência de

stakeholders

Probabilidade

Média
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Fase de Contratação

MitigaçãoRisco

lnadimplência  de

fornecedores

Desqualificação de

propostas

Atrasos na
documentação legal

Conflitos de

interesse

Probabilidade

Média

Média

Baixa

Impacto
Severidade

(Probabilidade x
lmpacto)

Solicitar documentação de

regularidade e referências de

clientes.

Definir critérios claros e obj.etivos

para avaliação das propostas.

Estabelecer prazos claros e

monitorar o progresso da

documentação.

Realizar análise de conformidade e

transparência  no processo de

licitação.

Fase de Fornecimento

Mitigação

Estabelecer cronogramas

rigorosos e cláusulas de

penalidade no contrato.

Risco

Atraso na entrega
dos equipamentos

Equipamentos não

conformes

Dificuldades na

instalação

Falta de treinamento

Severidade

(Probabilidade x
lmpacto)

Realizar inspeção  rigorosa e

testes de qualidade na entrega.

Garantir que a empresa

fornecedora forneça suporte

técnico adequado.

lncluir cláusulas de treinamento

Jtic-Á
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Risco

para a equipe

Probabilidade [mpacto
Severidade

(Probabilidade x
lmpacto)[lF.  .]

Mitigação

no contrato com o fornecedor.

A  contratação  de  uma  pessoa  jurídica  para  o  fornecimento  e  instalação  de  novos
equipamentos  no  matadouro  público  de  Acopiara,  Ceará,  tem  implicações  significativas

para  o  meio  ambiente,  que  precisam  ser  cuidadosamente  avaliadas.  A  modernização  das
instalações pode trazer tanto impactos positivos quanto negativos, e é essencial focar nas

práticas que promovem a sustentabilidade e a minimização de danos ambientais.

Um dos principais  impactos positivos dessa contratação é a  melhoria na gestão  de
resíduos. Equipamentos modernos são projetados para otimizar o processamento da carne,
resultando  em  uma  menor  geração  de  resíduos  sólidos  e  efluentes.  Com  a  adoção  de
tecnologias que tratam e minimizam os resíduos, o  matadouro poderá operar de maneira
mais  sustentável,  reduzindo  a  carga  sobre  os  sistemas  de gestão  de  resíduos  da  cidade  e
contribuindo para a preservação do meio ambiente local.

Além   disso,   a   implementação   de   sistemas   de   refrigeração   mais   eficientes   e
sustentáveis pode reduzir significativamente o consumo de energia e as emissões de gases
de  efeito  estufa.  Equipamentos  que  utilizam  tecnologias  mais  limpas  e  que  consomem
menos  energia  não  apenas  diminuem  os  custos  operacionais,  mas  também  contribuem

para  a  luta  contra  as  mudanças  climáticas.  Dessa  forma,  a  modernização  do  matadouro
pode   ser  vista   como   uma  iniciativa  alinhada  com   os   princípios   de   desenvolvimento
sustentável.

Outro aspecto a ser considerado é a proteção dos recursos hídricos. A modernização

pode   incluir   sistemas   que   tratam   os   efluentes   gerados   durante   o   processamento,
assegurando  que  não  contaminem  os  cursos  d'água  locais.  Essa  prática  não  só  protege  a
fauna e a flora aquáticas, mas também garante a qualidade da água para consumo humano
e para as atividades agrícolas nas proximidades.

Entretanto,   é   fundamental   que   a   contratação   e   a   implementação   dos   novos
equipamentos  sejam  acompanhadas  de  uma  gestão  ambiental  adequada.   Isso  inclui  a

iticcHPLffiÁ
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realização de estudos de impacto ambiental e a adoção de boas práticas operacionais que
minimizem qualquer efeito adverso durante a instalação e operação dos novos sistemas. A
falta de atenção a esses aspectos pode resultar em impactos negativos, como a poluição do
solo e da água, além de comprometer a saúde pública.

Em  suma,  a  contratação  para  a  modernização  do  matadouro  público  de  Acopiara
oferece uma oportunidade de promover melhorias ambientais significativas. Com a adoção
de tecnologias modernas e sustentáveis, é possível  otimizar o uso  dos recursos,  reduzir a

geração de resíduos e proteger o meio ambiente local. A implementação cuidadosa dessas
iniciativas  não  só  beneficiará  a  saúde  da  população,  mas  também  contribuirá  para  um
futuro mais sustentável e equilibrado para a comunidade.

Concluindo a etapa de elaboração de estudos técnicos preliminares e:
Considerando, a justificativa da necessidade da contratação e da escolha do tipo de solução

adequada à satisfação da demanda;
Considerando, o alinhamento da contratação aos planos gerenciais e a Legislação Vigente;
Considerando,   o  levantamento  e  análise  dos  requisitos  da  contratação,  com  descrição

integral da solução, em nível de especificação adequada e suficiente para se alcançar os resultados

pretendidos;
Considerando,   a   exposição   dos   resultados   pretendidos   em   termos   de   economicidade,

eficácia,  eficiência,  de  melhor  aproveitamento  dos  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros,

quanto aos impactos ambientais positivos e da melhoria contínua da qualidade dos serviços;
Considerando,  a  coerência  da  quantidade  de  aquisição  requerida  em  face  da  demanda

prevista;
Considerando, a capacidade do mercado de atender a necessidade do negócio;  a estimativa

preliminar de preços da solução documentada;
Considerando, a justificativa para o parcelamento da solução;
Considerando, o levantamento e tratamento dos riscos do planejamento da contratação e da

gestão contratual, e relação custo-benefício favorável da contratação da solução escolhida.

0     setor    administrativo    financeiro,     DECLARA    a    viabilidade    da    contratação     por
coNTRATAÇÃO    DE   pEssoA   ]uRÍDicA   pAm   AQuisiçÃo    E   iNSTALAÇÃo    DE   NoVoS
EQUIPAMENTOS   PARA   0   MATADOURO   PÚBLIC0   DE   ACOPIARA-CE.   Tendo   em   vista   as

considerações    supracitadas,    submetendo    os    referidos    estudos    técnicos    preliminares    à
APROVAÇÃO superior, com vistas a subsidiar a elaboração do termo de referência/projeto básico
da contratação.
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0  Estudo  Técnico  Preliminar  deverá  ser  aprovado  e  assinado  pelo  Requisitantes  e
pela autoridade máxima da Secretaria Responsável:
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ANEX0 111

m\mmn

[ Nome da Empresa]
[Seu CNPJ]
[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA
Att.: Comissão de Contratação.

i=í.
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Eu,  [Seu  Nome],  [nacionalidade],  [estado civil],  [profissão],  portador(a)  do  RG  nQ  [Número
do  RG]  e CPF nQ  [Número do CPF], residente e domiciliado(a)  no  endereço  [Seu  Endereço],
representante legal  da  [Nome da Empresa],  [Seu  CNP}],  [Seu  Eiidereço],    venho,  por meio
desta declarar que:

a)        atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

b)        cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas ein lei e em outras normas específicas;

c)         tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d)        tomei   conhecimento   de   todas   as   informações   e   das   coiidições   locais   para   o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)         Em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de  27/1()/1999,  publícada  no
DOU  de  28/10/1999,  e ao  inciso XXXIII,  do  artigo  7Q,  da  Constituição  Federal,  não
emprega   menores   de   18   (dezoito)   anos   em   trabalho   noturno,   perigoso   ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na  condição  de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modtJlt)  a  ser
fixado nos anexos do edital;

Esta declaração é prestada para os devidos fins, especialmente para  atender às exigências
legais   ou   regulamentares   pertinentes,   e   comprometo-ine   a   informar   imedíai.amente

qualquer alteração nessa situação.

Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresent-adas.

Local e Data.

Assinatura

[Representante Legal]

JÁIC-FtÀ
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ANEX0 IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESS0 ADMINISTRATIVO NQ (XXX/XXXX)

EDITAL PREGÃO ELETRÔNIC0 NQ (XXX/XXXX)

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS NQ (XXX/XXXX)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.9 XXXXXXX

EÂMBULO

A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento Susteniável, órgão gei-enciará

a  ata  de  registro  de  preços,  com  sede no(a)  ......,  na  cidade  de  ........,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF

sob   o   nQ   .....,   neste   ato   representado(a)   pelo(a)   ......   (ccírgo  e   r}o/7]e),   nomeado(a)   pela

Portaria  nQ  .... „  de  .....  de  ..,...  de  202.„  publicada  no  ...,...  de  .....  de  .,.....  dc  ,....,  po}.tcidor  da

matrícula funcional nQ ................... „ considerando o julgamento  da  lícitação  na  modalidade (1e

pregão, na forma eletrônica, para  REGISTR0  DE  PREÇOS nQ  ....... /202.„  publicada  no  .... „  de
..... / ..... /202 .....,    processo    administrativo    n.Q    ........,    RESOLVE    registrar    os    preços    da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação i"' ela(s)
alcançada(s)  e na(s)   quantidade(s)   cotada(s), atendendo as condições  previstas  m  Edital
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constaiites na Lei nQ  14.133, de 1!' de at)ril (le

2021,   no   Decreto   n.g   11.462,   de   31   de   março  de   2023,   e   em   conformidade   com   as
disposições a seguir:

1.1  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventiial  contratação
de  ........,  especificado(s)  no(s)  item(ns) ..........  do  ..........  Termo  de  Referêncía,  anexo  ......  fdo

edi.CaJ  de   Li.citaçõo   n9  .......... /20.../,   que   é   parte   integrante   desta   Ata,   assim   como   as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de trcinscriç`ào.

FfflEE

2.10 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máx}mds de cJc!ti item,.

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(`) proposta(s) são as. qiie segucim:
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2.2  A  listagem  do  cadastro  de  reserva  referente  ao  presente  registro  de  preç{js  consta
como anexo a esta Ata.

CIPANTE®

3.10 órgão gerenciador será o ...... (nome do órgão) ....

{Além do gerenciador, São órgãos e entidades públicas participantes do registro de prcços:

Item nQ ÓrgãosParticipantes Unidade lT;

1

I111+---__11!L______

PREÇOS

antidade

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de  lRP  p()derão
aderir  à  ata  de  registro  de  preços  na  condição  de  não  participantes,  observados  os
seguintes requisitos:
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a)   apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da

l"ei4M

adesão,   inclusive   em   situações   d:e.-

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;                                          ``.',

b)   demonstração   de   que   os   valores   registrado`   estão   compatíveis   com   os   \Í.ilores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei iiQ 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do l.ornecedor.

4.2  A  autorização   do  órgão  ou  entidade  gerenciadora   apenas  será   realir/.ada   íipós   a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.3 0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas p(]ssam ac:irretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciameiito.

4.4 Após  a autorização  do  órgão  ou  da  entidade gerencjadora,  o  órgão  ou  entídadc.  não

participante deverá efetivar a aquisição ou a  contratação  solicitada  em  at-é  noventa  dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.5  0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da cont.ratação, i)oderá
ser  prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  ói`gão  ou  dd  entitjatle  não

participante  aceita  pelo  órgão  ou  pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeítado  o
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preç.os da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não t.enha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão c3u en!idade,.
a   cinquenta   por   cento   dos   quantitativos   dos    itens   do   instriimentt)   con`.Íot.atór.io
registrados na ata de registro de preços para o gerenciad(]r e para os pai-tit:ip€intc`s.

4.8 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá excedei-, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para () gerenciador e os
participantes, independentemente do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes
que aderirem à ata de registro de preços.

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Adminjstração  ['ública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências v{)luntárias,
não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execiição
descentralizada  de  programa  ou  projeto  federal  e  comprovada  a  compatibilidade  dos

preços  registrados  com  os valores  praticados  no  mercado  na  forma  do  ai-t.  23  da  Lei  nQ
14,133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos r`ixados na ata de registro de ,Di.clços.
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5.1  A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  1  (um)  ano,  contado  a  partir  do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual   período,   mediante   a  anuência   do   fornecedor,   desde   que   comprovado   o   preço
vantajoso.

5.2        0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentái-ios,  bem  como  a  previsc~`o  no  plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício finaiiceiro.

5.3        Na formalização do contrato ou do instrumçnto substituto deverá haver a indjcação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.4        A contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  será  ft]rmali2Í.ada  pc}o  órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de ii`ota de
empenho de despesa, autorização de compra ou  outro  instrumento  hábil, conforme o art.
95 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.5         0 instrumento contratual de que trata o  item  5.2.  deverá  ser ass.[nado  no  pr,iizo  de
validade da ata de registro de preços.

5.6        0s  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados,
observado o art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.

5.7        Após a homologação  da licitação  ou  da  contmtaçãtj  direta,  deverão  ser obse:`vadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preçt]s:

5.8        Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adj.udicatário, dcvendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou  não proposta  em quantitativo  inf`erior
ao  máximo  previsto  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  e  se  obrigar  nos  limites
dela;

5.9        Será incluído na ata, naforma deanexo, o registro dos licitantes ou dt]s fornecedores

que:

5.10     Aceitarem   cotar   os   bens,   as   obras   ou   os   serviços   com   preços   iguais   aos   do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.11     Mantiverem sua proposta original.

5.12     Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

5.13      0  registro  a que se  refere o  item  5.4.2  tem  p(ir objetivo  a  formação  de  caclc\stro  de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da at.a.
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5.14      Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitc`ntes  ou  fomecedores  que  aceitai.em

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

5.15     A  habilitação  dos  licitantes  que  comporão  o  cadastro  de  reserva  a  que  se  refere  o
item 5.11 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos  lic`itantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.16     Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.17     Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de  prc`ços nas
hipóteses previstas no item 9.

5.18     0  preço  registrado  com  indicação  dos  licitantes  e  fornecedores  será  divu]gado  no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.19     Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  niiiis  bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocad(j para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos  no  edital  de licitação ou
no  aviso  de  contratação  direta,  sob  pena  de  decair  o  direito,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021.

5.20     0  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado   1   (uma)   vez,  por  igual  piiríodo,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada  dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceit.a pela Administração.

5.21     A   ata   de   registro   de   preços   será   assinada   por   meio   de   assinatura   ciigítal   e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços,

5.22     Quando   o   convocado  não  assinar  a  ata   de  registro   de   preços   no   prazo   e   nas
condições  estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no
item  5.15,  observando  o  item  5.7  e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classifjcação, pai.a fL`r/.ê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.23     Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4,2.1, aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimadt-`i e .`ua eventual
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, pt)derá:

5.24     Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificaçào,  com  vistas  à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudic`atário: ou

5.25     Adjudicar    e    firmar    o    contrato    nas    condições    (]fertadas    pelos    licitantes    ou

fornecedores   remanescentes,   atendida   a   ordem    classificatória,    quando   frustrada    a
negociação de melhor condição.
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5.26     A  existência  de  preços  registrados  implicará   compromisso  de   foi.necimen[o   nas
condições   estabelecidas,   mas   não   obrigará   a   Administração   a   conti.atar,   facultada   a
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente

justificada.
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6.10s   preços   registrados   poderão   ser   alterados   ou   atuaiizados   em   decorrência   de
eventual redução dos preços praticados no  mei.cado  ou  de fato que eleve o  i:iisto  dc)s

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçóes:

6.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou  em decorrência de fatos
imprevisíveis   ou   previsíveis   de   consequências   inca]culáveis,   que   inviabilizem   a

execução  da  ata tal  como  pactuada,  nos  termos  da  ali'nea  "d"  do  incjstj  11  do  c`aput do

art.124 da Lei ng 14.133, de 2021;

6.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou enL`argos legTais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

6.4 Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de
reajustamento  ou  repactuação  sobre  os  preços  registrados,  nos  termos  da   Lei   n!2
14.133, de 2021.

6.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade €! o índice

previstos para a contratação;

6.6No   caso  da  repactuação,  poderá  ser  a   pedid()   do   interessado,   conf`orme   critérí(is
definidos para a contratação.

RADOS

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se  superior ao  preço  praticado  !-io  mi]rcado

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora c()nvocará o fomecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.2 Caso  não  aceite reduzir seu  preço  aos valores  pi.aticados  pelo  mercado,  o  í.ornLiced()r

será liberado do compromisso assumido quanto ao item  registrado,  scm  aplj.c'ação de

penalidades administrativas.

7.3 Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convoca!-á  os  foriiececlores  do
cadastro de  reserva, na ordem  de  classificação,  !]ara verificar se aceitiim  recluzir scius

preços  aos  valores  de  mercado  e  não  convocai.á  os  licitantes  ou  forneced()res  que
tiveram seu registro cancelado.
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7.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou  entidade gerenciadoi-a procederá ao
cancelamento   da   ata   de   registro   de  preços,   adotando   as   medidas   cabíveis   pai`a
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades  que  tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  dc`  preços

para  que avaliem a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem  negt)i'iii¢`ão  com
vistas  à  alteração  contratual,  observado  o  disposto  no  art.124  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

7.6Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao   preço   registrado   e   o
fornecedor  não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  fac`i!tado  ao
fornecedor   requerer   ao   gerenciador   a   alteração   do   preço   regjsti.ado,   mediante
comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.7Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o   pedido  de  a]teração,  a
documentação  comprobatória ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.8 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveiiiente que inviabi]ize
o preço registrado, o pedido será indeferido  pelo órgão ou  entidad€. gerenciiiilora  e o
fornecedor   deverá   cumprir   as    obrigações   t~`stabelecidas    na   ata,    sob    pena    de
cancelamento  do  seu  registro,  nos  termos  do  item  9.1,  sem  prejuízo  das  sanções

previstas na Lei nQ 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor,  nos  iei.mos dt) item  ariterior,
o   gerenciador  convocará   os   fornecedores   do   cadastro   de   reserva,   na   ordem   de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

7.10  Se não obtiver êxito  nas negociações,  o  órgão ou  entidade  gerenciadora  procederá
ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  nos  termos  do  item  9.9,  e  adotará  as
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.11   Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  merc.ado  que  inviabilize  o

preço  registrado,  conforme  previsto  no  item  7.6  e  no  item  7.7,  o  t-)rgão  ou  entidade
gerenciadora  atualizará  o  preço  registrado,  de  acordo  com  a  reahd ,..- ide  dos  valores
praticados pelo mercado,

7.12   0   órgão   ou   entidade   gerenciadora  comunicará   a(]s   órgãos   e   às   entidades   qi,e
tiverem  firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de altei-{ição conti.atual,

observado o disposto no art.124 da Lei nQ 14.133, de 2021.
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REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registradt)s nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou
as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2 0 remanejamento somente poderá ser feito:

8.3 DE órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.4 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não particip:inte.

8.5 0  órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pr(?tende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.6Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou
entidade não participante, serão observados os limites p!-evistos n.o art. 32 do  Decreto
n911.462, de 2023.

8.7 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autoriz:u. o remanejamento solicitado,
com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  entidade

participante,  desde  que  haja  prévia  anuência  do  Órgão  ou  da  entidade  que  sofrer
redução dos quantitativos informados.

8.8 Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  entidades  dos  Estados,  do  Distrito
Federal   ou   de   Municípios   distintos,   caberá   ao   fornecet.1or   beneí.iciário   da   ata   de
registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela  estabeiecidas,  opta].  pela  aceitação

ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.9Na   hipótese   da   compra   centralizada,   não   havendo   indicação   pelo   órgão   ()u   pe]a
entidade  gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  ceiiti.alizada,
nos    termos    do    item    8.5,    a    distribuição    das    quant-idades    i)ara    a    execução

descentralizada será por meio do remanejamento.

0    DO    LICITANTE    VENCEDOR    E    DOS    PREÇOS

9.10 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedoi`:

9.2 Descumprir as condições da ata de registro de pi.eços, sem motivo justificado

9.3 Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  i7istrumento  equivalente.  no  prazo  estí`btilecido

pela Administração sem justificativa razoável;

9.4 Não  aceitar manter seu  preço  registrado,  na  hipótese  prevista  no  cirtigo  27,  §  2Q,  do
Decreto nQ 11.462, de 2023; ou
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9.5 Sofrer sanção  prevista  nos  incisos  111  ou  IV do  caput do  ai-t.156  da  Lei  nQ  14.133,  de

2021.

9.6 Na hipótese de aplicação  de sanção  prevista  nos  incisos  111  ou  lv  do  caput do  art.156

da Lei nQ  14.133, de  2021, caso a penalidade aplicada  ao í.ornecedor não ultrapasse o

prazo   de  vigência   da   ata   de   registro   de   preços,   poderá   o   órgão   ou   a   entidade
gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  dec`idii.  pela  manutenção  do
registro  de  preços,  vedadas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto  pe!-durarem  cis
efeitos da sanção.

9.7 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas  no it-em 9.1  será f'ormaiizado por
despacho   do   órgão   ou   da   entidade   gerenciadora,   garaiitidos   os   princi'pios   do

contraditório e da ampla defesa.

9.8Na  hipótese  de   cancelamento   do   registro   do   fornecedor,   o   órgão   ou   a   entidade

gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem   o  cadastro  de   reserva,
observada a ordem de classificação.

9.9 0  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gere`nciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.10   Por razão de interesse público;

9.11  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maioi-; ou

9.12   Se  não  houver  êxito  nas  negociações,  nas  hipóteses  em  que  o  preço  de  mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos teT`mos do artig()s 26, § 3!-' e  27,

§ 4Q, ambos do Decreto nQ 11.462, de 2023.

10.1   0 descumprimento da Ata de Registro de  Preços  ensej.aí-á  ?`plicf`ção das  i:temlidades

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.2  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de i.eserva no registro de

preços que, convocados,  não honrarem  o compromisso  assumido  injustificadamente
após terem assinado a ata.

10.3   É   da   competência   do   gerenciador  a   aplícação   das   penalidades   decorrentes   do
descumprimento  do  pactuado  nesta  ata  de  registro  de  preço  (art.  7Ç',  inc.  XIV,  do

Decreto nQ  11.462,  de  2023),  exceto nas hipóteses  em  que  o  descum})rimento  disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participaiite, caso  no qual  caherá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalídacie (art. 8£',  inc..  IX, do  Deci.eto nQ

11.462, de 2023).
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10.4  0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualqu.er
das   ocorrências   previstas   no   item   9.1,   dada   a   necessidade   dc`   jnstauração   de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

E=I
=:--
E=

g:_._-

ã--

11.1  As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  praz()s  pa]-a  entrega  e

recebimento,  as  obrigações  da Administração  e  do  f`ornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos  no Termo de  Referêi\cia, ANEX0  A0

EDITAL.

11.2  No  caso  de  adjudicação  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  stj  será  admjtida  a

contratação   de   parte   de   itens   do   grupo   se   houver   prévia   pesquisa   de   mercado   e
demonstração de sua vantagem para tj órgão ou a eiitidade.

11.3  Para  firmeza  e  validade  do  pactuado,  a  presente  Ata  foi  lavrada  em  .,..  ( ,... )  vias  de
igual   teor,   que,   depois   de   lida   e   achada   em   ordem,   vai   assinada   pelas   partes  .e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

ACOPIARA , xxx de xxxxxx dt]  2024

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) }egal(is) do(s) fornccedor(s)

registrado(s)

Jh€-ÀEJ&
¥:`.      © Av.José ManquesFilho. N°6o0-Centro      `*
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Anexo a Ata de Registro

Cadastro Reserva

't{:.j:!,.,S

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que ai`eirarm ct)[ar os

itens com preços iguais ao í`djudicatário:

EóF=ei€e-üõifFóiáó--soiiai,CNP]/MF,endercço,contatos,represenLtante'}

Especificação   i      Mcrrca T--Mode/c;---Umdade        Quantidade    ,   Valor     i,/{7/oJ  ft)-;-a-/.'
1'''i  (Se exigido no\                                                                       \)n

1`,,          edital)

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que maritiveram sua

proposta original:

fóFIEic=d-o-TFFóíiáo-Sio-ciàF,-ã-Np]riMF,en-dereçó,-éontritos-,

Jfi€t"^R*
© Av. José Marques Filho. N° 600 - Centro--T: CEP: 63.560-000
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Lei n914.133, de lQ de abril de 2021

AQUISIÇÕES

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXXXXXXXXXXX

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO NQ XXX/XXXX

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng XXXXXXXX

CONTRATO ADMINISTRATIV0 NS! XXXXXXXX

CONTRATO   ADMINISTRATIVO    N9    ..... „./„..,

QUE   FAZEM   ENTRE   Sl   0   MUNICÍPI0   DE

ACOPIARA    ,    POR    INTERMÉDIO    DO    (A)

.SECRETARIA         MUNICIPAL         DE                  E

ol,l,,,l,,',,,,..---,.-.....,..,,,..1,,,1,,,,1,1,1,,,,,,111,

0  Município  de  ACOPIARA    por  intermédio  do(a)

contratante),  com  sede  no(a) na  cidade  de

/Estado  ..„  inscrito(a)  no  CNP)  sob  o  nQ  ......,.........................,  neste  ato  repreL*entado(.?)  [-)elo(a)

.........................   (cargo  e  nome),  nomeado(a)   pela   Portai-ia   n±]   ......,  de  .....  de  ................. :.,.  de   20 ...,

publicada   no   DOU   de  ...„   de   ...............   de   .....,.....,   portador   da   Matri'cula   Funciotial   !`it'   ,.........,

doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  oi.a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNP|/MF  sob

e          :e::e..à.:.à..i.:É.i.::.é.á,tasde:!:,dop(oar)..T.: ........................................,............- (.i ;..,n:oeraf:an';.:|e. dne:s 'cg,,nnat`::,aca: T.Rof.TârDmo:

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada  nos aut()s, ter)do eiii  visi-a  o que

consta  no  Processo  nQ  ..............................  e  em  observância  às  disposições  da  Lei  ní!  14.133,  de

lQ de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem  celebrar t>  presente Termo de

Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n .... / ...,  mediante  as  cláu.suia.`;  e  cünciições  a

seguir enunciadas.

(art, 92, [ e 11)

1.1.        0  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contrataçãu  d€ ,..........,............. „  iias  i`ond]ções

estabelecidas no Termo de Referência,

1.2.       Objeto dacontratação:

Jü€t"ÁR&
=----- © %pJ:¥:.:6aá:::SoFi`ho. "o 60o -Centro       ffi íj''   (88)   35€`:5~1t=,;.3C±

~
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ITEM ESPECIFICAÇÃO        U NIDADE MARCA
)        QUANTiDADE  -TVALOR

1

+-------+------
_

1

1

_\_im
UNITÁRIO

1.3.       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1.    OTermo de Referência;

1.3.2.    O Edital da Licitação;

1.3.3.   A proposta do contratado;

1.3.4,   Estudo Técnico preliminar

1.3.5.   Eventuais anexos dos documentos supracitados.

RORROGAÇÃO

-=,.`
EÊEri
_6¥--.

i=-`.-.--

2.1.       0    prazo    de    vigência    da    contratação    é    de
na forma do artiao 105 da  Lei__n_° 14,133. de 2021.

c()ntados     (1o(a)

2.1.1.   0   prazo   de  vigência   será  automaticamente   prorrogado,   independentemente   de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas nest:e instrumento`

2.2.       O contratado não tem direito subjetivo à prorr(]gação contratual.

2.3.       A  prorrogação  de  contrato  deverá  ser  promovida  mediante  celebí.ação  de  termo
aditivo.

2.4.       0  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quanclo  o  contratado  tiver  sid()  p{2n;`ilizado

nas  sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar`  e  contr,.it"  com

poder público, observadas as abrangências de ap]icação.

ELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.

3.1.       O regime de execução  contratual, os  modelos  de gestão  e  de exec-ução, assim  como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e rccebimento do objeto constam
no Termo de Referência e Estudos Técnico Prelíminar, anexo a est,e C()nti``]ttj.

4.1.       Evedadaasubcontratação do objeto.

•       © AM.José Maraues F!lho. N° 6C)O -Centro

CEP: 63.560-000
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5.1.        Ovalortotal da contratação é de RS ....,. „..  ( ..... )

5.2.       No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias   diretas   e  iitdíretas

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou   impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataç`ão.

5.3.       0  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  dt`\,'itiios  ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

0 (a_E±~__9 2 [ y~íH!)

6.1.       0   prazo   para   pagamento   ao   contratado   e   demais   condições   a   ele   i.`c`ii'rentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

(aHííE2Lvj

®

7.1.       Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irrea).ustáveis  no  pi.azo  dc  um  ano

contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/'AAAA).

7.2.       Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  dt)  contratado,  os

preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  ín(lit:e  IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência ila anuc]l.!(]a(le`

7.3.       Nos   reajustes  subsequentes  ao   primeiro,  o   interregno   mínimo  de   um   a,no  será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4.        No caso deatraso ou não divulgação do(s) i'ndice (s) de reajustam€`iit(), o ct).iiiiratante

pagará ao contratado a importâncía cali-ulada  pela  última  variação conht`ciila,  !iqi`:it!L-mdo à
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)  índice(s)  deíimtivt](s;,L

7.5.       Nas     aferições     finais,     o(s)      índice(s)      utilizado(s`j      para      reajuste     será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6.        Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para rea)ustcimento  ve!iha(i`[))  d  stH-extiu:t!(s).o.u

de    qualquer    forma    não    possa(m)    mais    ser    utilizado(s),    será|ão)    :idotado(L`j,    em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)  pela legislação entãt,,i em vígor.

7.7.        Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  subst-ituto,  as  par.tes  elegei.à{]  novo

índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescentt`,  p()r  meio  {jii  t.ermo

aditivo.

7.8.       O reajuste será realizado porapostilamento.

Àff-Jlffijs+
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8.1.      São obrigações do contratante:

8.2.       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidâs pe!o contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.3.        Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refer€`nL`iÉi;

8.4.       Notificar o  contratado,  por escrito,  sobre vícios,  defeitt)s ou  incorreç`ões  vcl.it`icadas

no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparfido  ou  corrigido,  no  ttjtal  ou

em parte, às suas expensas;

8.5.       Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  con[i-ato  e  o  cumprimentt)  das  ol)i`igdções

pelo Contratado;

8.6.       Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  cio  valor  cori.espc)ndeii.te  ao  fornecimc'tito  do

objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Cont.rato  e  no  Tc`rmo  de
Referência.

8.7.       Aplicarao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8.        Cientificar  o  órgão   de   representação  judicial   da  Acivocacia-Gera]   da   Uniiit)   para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes i:jelo Ctjntr. ití]do;

8.9.       Explicitamente     emitir    decisão     sobre     todas     as     solicitações     e     ret`L,mações
relacionadas     à     execução     do     presente     Contrato,     ressalvados     os     requeiimentos
manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  o.ii  de  iienhum  interessi`  para  a
boa execução do ajuste.

8.10.     A Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  diiis  úteis,  a  contai-da  (laia  tlo  i)í(`rt')ct)lo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual perít]du.

•        :i.níaírice?reos:e°í:odse:e[eov::::ra::adpoe:`od::azdoem::x::t:bde:e3CóT-ter:J::a)dtí3ía:::;`::}]ís: ".   ec°nôm '"

8.12.     Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  Ínício  de  proi`esso  admim`\i.rativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13.     A  Administração   não   responderá   por   quaisquer   coí::promissc)s   íissti.T!íclos   pelo

Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execuçào  do  contrato,  bem  ccmo  por

qualquer   dano   causado   a   terceiros   em   decorrência   de   ato   do   Contr=ttai]o.   !!t``   sc`us
empregados, prepostos ou subordinados.

DO  CONTRATADO  l-3:?`Á+i~9_2Á *E ¥v7p :rà`:Ví  ff  *: 'i 'Ê gS

9,1.        O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste cor`.trato í.. i`;`Lt  seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas dei`orren[es tl..j`  boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
_=

is:-

_=.._  _  © Av. José Marques Filho. Na 600 - Centro
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9.2.       Entregar   o   objeto   acompanhado   do   manual   do   usuário,   com   uma   vi`rsão   em

português, edarelação da rede de assjstênciatécnica autorizada, quando for o casír     `

9.3.        Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  d€`  acordu  c()'m  o

Código de Defesa do Consumidor (Le_i _nç_ 8±gz£i_d_Ç ....i.{,:\ti);

9.4.       Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximci   de   24   Ívinte  e  quatro)   hítras   que

antecede  a  data  da  entrega,   os  motivos   que  imptissibilítem   o   cumprimento   dti.Prazo

previsto, com a devida comprovação;

9.5.       Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  íiscal  ou  gest()r  do  contrato  ou
autoridade superior (art.137.11. da Lei +ii|4í|iLL_!_i`jii}ji|) e prestar todo esclarecimento  J
ou informação por eles solicitados;                                                                                                   ``

9.6.       Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  tiital. 9u

em  parte,  no prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se veiificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregddos;

9.7.       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  obitJitt,  bem

como por todo e qualquer dano causado à Administrdção  ou  terceiros,  não  retlur;.!!iJo essa

responsabilidade   a   fiscalização   ou   o   acompanhamento   da   execução   contraiual   pelo

contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8.       0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  respttnsável  pela  fiscalização  do  coiitrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  l)iswir`al  do

domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Traballiistas -CNDT;

9.9.        Responsabilizar-se    pelo     cumprimento     de    todas     as    obrigaç`ões     tr€ir)t]Hi!stas,

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais   previstas  em   jegislaçào  especi'ficci,   cuja
inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá  onerar  o
objeto do contrato;

9.10.     Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatr(i)  horas,  qiiarqu-e.r

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do tjbjí?to c()!iii-atual.

9.11.     Paralisar, por determinação do contratante, qualquer at:.vjdi{de que não estejii se.ndo

executada de acordo com a boa técnica  ou que ponha  em  risco a segurançJ  de pcf;``oas ou
bens de terceiros.

© Ahí. José Marques Filho. N° 600 - Ceritro
CEP: 63.560-000
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9.12.    Manter durante toda a vigência do contrato, em  compatibilidade com  as  ol)rigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação m licitação;

9.13.    Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execuçâo  do  contrato,  a  reserva  de   c€`rgos

prevista em lei para pessoa com deficiência,  para reabilitado  da  Previdência  St)ci€il  Í]u  para
aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  na  legíslaç.ão  (art.  116,  da  Lei  n.g

14.133, de 2021);

9.14.    Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixí\do pelo

fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  ref.erjíiui  vagas

(art.116, parágrafo único, da Lei n.914.133, de 2021);

9.15.       Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em ilccorrência do cLimpi.imento
do contrato;

9.16.    Arcar   com   o   ônus   decorrente   de   eventual   equívoco   no   dimension;.imL`!ilo   dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua  proposta
não seja satisfatório para o atendimento  do  objeto  da  contt`atação,  exceto  quando  tjcorrer
algum dos eventos arrolados no art.124,11, d, da  l.ei  iiQ  14.133, de 2021.

9.17.     Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   âmbito   f.ederc}l,   estailual   ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

9.18.    Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conheciment()  adequ:`!(los,  ao

perfeito     cumprimento     das     cláusulas     deste     ct)ntrato,     fornecendo     os     mtitc-`riais,
equipamentos,   ferramentas   e   utensílios   demandados,   cuja   quantidade,   qualidade   e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica. e a legislação de regénc!a;

9.19.     Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na  ljei n!213.709, de

14  de  agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  prt]teção  de  dadt]s  pe.çsíj,i!.ç  ,.i  que

tenha acesso por força da execução deste contrato;

9.20.     Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  nor^mas  da  ]egislação  p(?rtinente,

cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  manterido  sempre  limpo  o  local  de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplína.

9.21.     Submeter   previamente,   por   escrito,   ao   contratante,   para   aná]ise   e   aí)r(`)vação,

quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especifií.`aç`ões  do  memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.22.     Não permitir a  utilização  de  qualquer trabalho  do  menor  de  clezc-`seis  cinus,  excet-o

na  condição  de aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  aiios,  r[em  permitir  a  utiiizcii`ão  do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perígoso ou insalubreu

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
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RANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1.       Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

ÉCIMA  PRIMElm  -  INFRAÇÕES  E  sANÇÕEs  ADMINlsTRATlvAs

11.1.     Comete infração administrativa, nos termos da Lei n914.133, de 2021, o c()ntratado

que:

a)          der causa à inexecução parcial do contrato;

b)          der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administ-ração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)          der causa à inexecução total do contrato;

d)           ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  dci  cí_mti-at..iç:iic`j  sL`m

motivo justificado;

e)          apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  exei:ução  do
contrato;

f)           praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)          comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h)           praticaratolesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de  lQ de íigtjsto dc 2()l:2,.

11.2.     Serão   aplicadas   ao   contratado   que   incorrer   nas   inf'rações   acima   dcisí:ri[as   as

seguintes sanções:

I-Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  ct)nt]`ato,  sempre

que não  se justificar a  imposição  de penalidade  mais  grave  (art.1.56,  §2£',  d{}  LL`i  r!t-``   14.133,
de 2021);

11  lmpedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  conduras  def;i`i.ii`u  nas
alíneas  ``b",  "c"  e  ``d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  i'ião  se  justificar  a

imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4P, da  Lei nt-'  14.133, de 2021);

111   Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   e   contratar,   qiiandct   pratic`{id£\s   as
condutas descritas nas alíneas ``e'', "f", "g" e ``h" do subitem acima deste Cüntratíi, bem como

nas  alíneas  ``b",  "c"  e  "d'',  que justifiquem  a  imposição  de  penalidadc`  mais  grave  (art.1Fj6,

§5Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

IV MULTA:

1.           0,5°/o  (cinco  décimo  por  cento)  até  0,2%  (dois  décimos  por  cento)  i)oi`  tli`w;iii`{u
valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dt)s  serviç.os,  limitada  a  infid{:`.ií_iii  ii   L5

(quinze)  dias. Após  o  décimo  quinto  dia  e a critério  cla  Administraç.ão,  no  c.+iso  dc.`  c`\'ecução
com   atraso,   poderá   ocorrer   a   não-aceitação   do   oI)jett>,   de   forina   a   confiÉ:iH-.ir,   n€`ssa

Nff3®"HffÊ À                                                      Í\
=Á                {gs`,jí_,f:t=í{.r|                        QSZ
À#»8                                  r3'Jí?t€a+inrjriç,:,:~{.`w   C`jí.çÍ:lí ..,-   t:,;.?`,À.Lí:{?m
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hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rest.`isão  uni]:`teral  da
avença;

2.           0,5%  (cinco décimo porcento) até l0%  (dez por cento) sobre o valoi. acliu{!iuiitTt.`m
caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período  superioi. ao  pi.evisto  no  su[)itt.;n  {icmia,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3.           0,5°/o  (cinco décimo por cento) até  l5°/o  (quin.ze por centt))  sobre o vtiloi-adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

4.           0,5%  (cinco décimo por cento)  a  o,7%  (sete décimt)  por ceni-o)  por clia  solm. o  valor
mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixt>; c

5.           0,070/o   (sete   centésimos   por  cento)   do   valor  do   contrato   por   dia   (le   atraso   na
apresentação  da garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),  observadtj  o
máximo  de  2%  (dois  por  cento).  0  atraso  superior  a  25  (vjnte  e  cinco)  di{is  auiorizará  a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

6.            as    penalidades    de    multa    decorrentes    de    fatos    diversos    sei.ãu    t_`oni:i(ie!-iitlas
independentes entre si.

7.           Suspensão de licitar e impedimento de contratar com  o ói.gão,  entidtidt"i"nida{Je
administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  or)ei.a  e  atiia  concretami`ntt:,,  }i+L`lu  p!"c)
de até dois anos;

8.           Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Adminístmçãu  l'úblii`a,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  aré  que  sL]j.a  [)romwidí)  a
reabilitação  perante  a  própria  autorídade  que  aplicou  a  pemlídade.`  que  sei`á  coiice.dida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causiido`i;

9.           As  sanções  previstas acima poderão ser aplícadas à  coNrrRATADA juntammrt`  lüm
as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.3.    A aplicação das sanções previstas  neste Contrato não exclui,  em  hipótese  algum, a
obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (art.15fi,  §`)t!,  i:líi  Lei  iiQ

14.133, de 2021)

11.3.1.Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  apliciidas  i,'iimul{`U`\,'umeiite

com a multa (art.156, §7Q, da Lei nQ 14.133, de 2021).

11.3.2.Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  der`esa  dt)  interessa(lo  no  p[ci:4o  de  15

(quinze)  dias úteis, contado da data de  sua  intimação  (ai.t.157, da  ljei  n9  ] zl,.13:í,  dt`  '/:!:)21 `!

11.3.3.Se   a   multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forcm   su[)eri(jri.s   m    vriiíir   tlo

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  -pei-da  desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou  será  cobrdda  jiidicialmc`Íite  (ai-t.

156, §8Q, da Lei nQ  14.133, de 2021).

11.3.4.Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  mult,a  i)oderá  sei-i t\(_.iilhii]a

administrativamente   no    prazo    máximo   de    15    (quinze)    días,    a    coiiriH-   d€i    (1ata    t]o

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

fiffi-AB±jffik
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11.4.     A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrati\`o  iiu(`  ;a*segur{`  o

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  prt)cedimento  pi`£",'Íítüt  iio

caput   e   parágrafos   do   art.   158   da   Leí   nQ    14.133,   de   2021,   para   as   i)ei`Úili{ititles   de

impedimento   de   licitar   e   contratar   e   de   declaração   de   inidonei(iade   pai-a   li.i`itar   (ju

contratar.

11.5.     Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.156,  §1L',  da  l,cí   n '   Jii.1,33,  ile

2021):

a)          a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)          as peculiaridades do caso concreto;
c)          as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)          os danos que dela provierem para o contratante;
e)           a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integrídade, ronfoi.mc.  noi.mas

e orientações dos órgãos de controle.

11.6.     Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  ní'  14.1`33,  tle  2()21.  ou  Í`m

outras leis de licitações e contratos da Administração  Pública que tamhém s(`j.iiin tiiiitit;a(ios

como atos lesivos  na  Lei nQ  12.846, de  2013, serão apurados e jiilgados ct)n,iiiniamen[ti,  iitts

mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  compe[enie  t~ieí-ii\itl()s   n'a

referida Lei (art.159).

11.7.     A   personalidade  jurídica   do   Contratado   poderá   ser   desc()nsjdera(la   sí``ii!íti.Li   (FJe

utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encoltrir  ou   dissimular  a  `práticj   {irti  .itos

ilícitos  previstos   neste  Contrato  ou   para   provocar  confusão   pati-imonial,   e,   n€~`+,`st`   caso,

todos   os   efeitos   das   sanções   aplicadas   à   pessoa   jurídica   scrão   estenclidos   i]os   seus

administradores  e  sócios  com poderes  de administração,  à  pe`ssoa juríd'm  sucessora  ou  à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de  fato t)u  de direito, c.om  o

Contratado,    observados,    em    todos    os    casos,    o    contraditói-io,    a    ampla.   diii`{"    (-`    a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.160, da Lei  nQ  14.133, tie 2()21.).

11.8.      0  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,.t`ontadí3  cla  data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizad()s os dados relativos` à`s sa!iç.Õt```  i)or c`lci

aplicadas,   para   fins   de   publicidade   no   Cadastro    Nacional   de   Empit`sw    li`i`t;('mt`.?s   e

Suspensas   (Ceis)   e   no   Cadastro   Nacional   de   Empi-esas   Punidas   ícneii).   iristiu!itlos   iio

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.161, da  Lei ns!  14.133, dcl 2021).

11.9.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e decl{iração  de  initloneídtide para

licitar ou contratar são passíveis de reabílitação  na  f`oi.m  clo  art.163  da  ljei  iií:   LL'i,  : . ;  .;,/21

11.10.  Os   débitos   do   contratado   para   coin   a   AdmHiistração   t`oiiti.atante,   re`;uitLuites   cle

multa   administrativa   e/ou   indenizações,   não   inscrítos   em   dívid£i    ativ€t,   pcvf](.`r;io   .ser

compensados,   total    ou    parcialmente,   com   os   créditos    devidt)s    pe!o    i-eferiilo    órgão

decorrentes    deste    mesmo    contrato    ou    de    outros    contratos    acimirustrati``,-o``:    que    o

contratado possua com o mesmo Órgão ora contratante.

jÂLC-ÀÕ3*
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12.1.     0  contrato  será  extinto  quando  cumpridas  as  obrigaçõc`s  dc-iimbas  Í\s  [)arti\s,  ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.     Se   as   obrigações   não   forem   cumpridas   n()   prazo   estipulado,   ci   \Jigênc.ii    fic{irá

prorrogada até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  quc.  tleverá  a  Admínis[raç{i(i  pi tj\J'i\!i`!it.h!.  a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1.Quando a não conclusão do contrato  referida  no  item anterior deL`oi-rer de  L`ulpa  do
1.,

contratado:

a)            ficará    ele    constituído    em    mora,    sendo-lhe    apljcáveis    as    resíit.`ctL.i:`    `.tim,:(.`,(`s

administrativas; e

b)          poderá  a  Administração  optar  pela  extinçãt]  do  contrato  e,  nes.sc  cdso,  ad()tará-cis

medidas admitidas em lei para a continiiidade da execução contratual.  `

12.3.     0 contrato poderá  ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõc's .niilc` esi.ipulm}íis,  ou

antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos   motjvos  previst(}s   no  artigo   137   ciii   Lei   ni'

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos  138 e  139 da  nit]sm:.i  Li`i.

12.3.2.A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalídade  ou  cla  estriitura  ({a   t`.mL+i`c5t`i{   ri:io

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de coiiclujr t] contrat-(].

12.3.2.01.          Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  c`'jntitit,=ida,  devt`rá  sc`r

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.                                       t.

12.4.     Otermo de extinção, sempre que possível, sertl  precedid():

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmcmtt` úHtpi`idíjs;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5.     A extinção  do  contrato  não  configura  óbíce  para  o  reconhec`imtJntü  (lo  des€!{iiiílíbrio

econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida   mdenízação,,pí`;r  meio  ilLJ  termo

indenizatório (art.131, caput, da Lei n.Q  14.133, de 2()21).

12.6.     0  contrato  poderá  ser extinto  caso  se  constatc`  que  o  (`ontrat`aclí`)  it+aii.té`.ni  `.J!ÍH`ulo  de`

natureza  técnica,   comercial,  econômica,   financeira,   trabalhísta   (]ii   i`ivjl   (:om   L'`'i!rLLz,(-.ii{€`   (lo
L

órgão  ou entidade  contratante  ou  com  agente  púb]ictj que  ten}ia  desemfii`nhat}Í)  runção  na

licitação   ou   atue   na   fiscalização   ou   na   gestão   do   contTc]tti,   oii   qiic:   delc`s   séj.]   t.f)njuge,

companheiro ou parente em  linha reta,  colateral  ou  ptH afinidade,  até  o`t-ei.ceii.o  {.J\rm  (.art.

14, inciso IV, da Lei n.g 14.133, de 2021).

j\C-^F=JR`
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RCEIRA -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ágí;.ç`,.íL#„:L`    )

13.1.    As   despesas   decorrentes   da   presente   contr:itação   cori.erão   à   (.onta   d€-   rt.`ciirs(is

específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  União  des[e  cixerci't`io,  iia  doiLaç`:io  abaixo

discriminada:

Órgão:

Unidade Orçamentária:

Fonte de Recursos:  [...];

Programa de Trabalho:  [...];

Elemento de Despesa:  [...];

13.2      A   dotação   relativa   aos   exercícios   financeirt)s   subsequentes   s€Ji-á   imlit"la   após

aprovação    da    Lei    Orçamentária   respectiva    e    libei-ação    (1os    c.i-édit-os    cmi.i.t``=;`!íuitl(init`s,

mediante apostilamento.

r.

QUARTA-DOSCASOSOMISSOS(a£L§à¥L¥jL+gH)

14.1.     Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratcmte,  segundo  as  di{,i)u``iç(-t{*  { t,nti{L:is

na   Lei   nQ   14.133,   de   2021,   e   demais   normas   federais   aplicáveis   e,   subsitlíau,=-mentci,

segundo   as   disposições   contidas   na    Lei   nQ   8.078,   de   '1990   -   Ct'jdigo   dc`   DL`lesa   do

Consumidor -e normas e princípios gerais dos contríitos.

-----®

TA-AI.TERAÇÕES

15.1.     Eventuais    alterações    contratuais    reger-se-ão    pela    disciplina    {10.i     n.t,``      124    e

seguintes da Lei nQ  14.133, de 2021.

15.2.     0  contratado é obrigado a aceitar,  nas  mesmas condições coiiri-aü;.`i`;,  o`:  .]{`' t'"St-iniu)s

ou  supressões  que  se  fizerem  nect=ssários,  até  o  limite  de  25%  (vintc`  e  cjtic-o  poi.  t.`t`i!iro-)  (lo

valor inicial atualizado do contrato.

15.3.    As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidcis  mediante  celt`bração  tie  termo

aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  juri'dica  do  c(inüaL:irtte, i;.ii`/o  nos

casos   de   justificada   necessidade   de   antecipação   de   seus   efejtos,-hi!)ótí.`st`   {?m   que   a

formalização do  aditivo deverá ocorrer no  prazo  máximo de  1  (um)  mês  (,.ii.t.13;2  tLi  ljei  ii`!

14.133, de 2021).

15.4.     Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato   podc`m   stT  rLit}liz`idtH   por

simples apostila, dispensada a celebração de termo {iditívo,  nd  form  do  drt.  "  t!Í.`  l.,ei  iiL'

14.133, de  2021.                                                                                                                                                                        !t r..h
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16.1.     Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  preseiite  insii.umerito   no  Po[[al   \;`Hu`,`iiai   t.le

Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  dci  l,ei   14.F}3,  d\`  2LLJ L,  l)tmi

como  no  respectivo  sítio  oficial  na  lnternet, em  atenç`ão  ao art.  91,  caput,  d{i  L€`i  n."  14.13`'},

de 2021.

=-
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g_
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DÉCIMASÉrlMA-FORO(art.92,§iQ)
.-,, ?`       .

17.1.     Fica eleito o Foro da |ustiça Cearense, Seção |udicíária dci i'\.COPIAI{A  para dirmir os

litígios   que  decorrerem   da  execução   deste  Termo   de   ContTato   qiie.n,ãtt   puderem   ser

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1Q, da  Lei  iiç!  14.133/21.    .

[Local|,  [dia]  (le  [mt^3s|  iJr  Ícino|.

Representante legal  do  (.ONTRATÁ`\NTE    .

Representante lega] do loNTRATAD()

À#-Àg®%

TESTEMUNHAS:

© An/. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63,560-000

;-.      t`'8€'i}     3`5Í.=!L-``~içi`:)t:;,

t3d   r`l€>{l;T3l.iç;=:L+a{`(j[   li;1f  ,j     `Ujm,,-¢+L(:om                         ,,,í



GOVERN0   MUNicIPAL   @ã

ACopiARA
ANEXO VI

MPDELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(EMITIR EM  PAPEL TIM BRADO)

A Prefeitura Municipal de ACOPIARA /CE.

Comissão de Contratação
Ref.: Pregão Eletrônico n°

r     -----  _,  ~    ,

'1

ãLO"  JE=

OBJETO:   REGISTRO   DE   PREÇO   PARA   FUTURA   E   EVENTUAL   CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA

|URÍDICA PARA AQuisiçÃO E iNSTALAÇÃo DE Novos EQuipAMENTos pA!tA o MAT^nouRo
pÚBLICo DE AcoplArm-cE

Prezados Senhores,

_,

1 -Pela presente, declaramos está ciente e coiicorda  com  as condiçõtis con!.id£,s m  eclitiil  e

seus  anexos,  bem  como  de  que  a  prop()sta  apreseniada  compreen(1ci  a  in[egrali-(i`.itit`  t]os

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiit-ão .l'.eticH a!,  i`icis

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenç(~]es coletivas de trabLil)io t: ntis  tei.iiios

de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  suíi  entrega  em  deí`irii€wo  e  .`iFJt.`  (`umpre

plenamente  os  requisitos  de  habilítação  definidos  iio  insii.iimento  c(H.woc:.iói i``,,  `   >i)  pim
de desclassificação em caso de não apresentação; e í`iiida qiie:

a)  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  iititumo,  peri,goso  ou  insc`lultü  \.  iiíio-

emprega   menor   de   16   anos,   salvo   menor,   a   partir   d€i   14   anos,   na   condíção   de

aprendiz, nos termos do artigo 7`', Xxxm, da Constituição;

b)  não  possui  empregados  executantlt)  trabalho  \legi-tidante  ou   [oi-çai`lt),  oÜsc'í`,..i}icio  o

disposto  nos  incisos  111  e  IV do  art.1Q  e  no  ínciso  111  do  art.  5t'  dii  Constituição  [+`eder;il:

c)  cumpre   as   exigências   de   reserva   de   cargos   para   pessoa   com   deficiên.`ia   e   para
reabilitado da Previdência Sociai, previstas em  le]  e em outrcis nt]rm,is c`spec`i'ht`ds.

1      -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

EMAIL:

1

3  -Propomos  prestar  à  Prefeitura  Munic`ipal  de  ACOPIARA  /CE,  iiosça  pi.o}jc)s!a  c!L`  iti'eçt>s,

conforme  planilha  anexo,  a  execução  do  objeto  deste   Pi`egão   l.:letrt.jni(o,  (`ibiidí-.t.{`iido  às

estipulações   do   correspondente   ato   convocatório   e   asseverando   quc:   ti)    r':m...L`,^iso   íJe

divergência dos preços apresentados em algarismt]s i` por exter`,so, pi.eva}c:cÍ3t-á estii  últímo.

^C-^f=^
© %::o6¥6ao=à:SoF"ho' No 6oo -ntm       ffiçãã83##„y, t(qf`,   ?5L!`   1(,`-,Í-

`jt~3íT-,c?1irrinr.,ir  `.... (   \~,{                          ,  t

1{



GOVERN®   MÜN!í.!PAL   ÜE

4 -Preços Propostos:
0 valor global da nossa proposta pdra a  pi-est:`ção dos serviços é de  RS ____ (___~_~~ _J.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MARCA

-       QUANTID

®

!               VALOR`INITÁRIO                          V.,\L(-JR    i{)T`/1I.

5 -0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSHNTA) dia.s.

6   -Declaramos,   para   os   devidos   fins,   que   nos   pi.t`Çt)s   cotadi)s   est_t.ío   iiicjuít!c}s   toi.i,``ts  as

despesas  incidentes  sobre  o  objeto  licitado,  tais  com]  ímposttts,  seg.uro`;,  t{:iÀi:s,  +,_3lí!i'io+,  e

respectivas  obrigações  sociais,  e  quaisquer  outros  ciistos  int`identes  ``obi.c  a  i)rt'``Ld+`áo  do

serviço,  e  que  serão  respeitados  todos  os  direitos  prevístos  no  artígo  7t2  íla  Con`stituiç`ão

Federal de 1988.

7 -Caso nos seja adjudicado o objeto da  presente lici[ação, nos compromt:tt`nit;s a  `L``sincii` o

Contrato  no  prazo  determinado  no  documento  de  convocação,  ihdiccincio  [tai-ci  t`tssc`  fim  o

(a)       Sr      (a). Carteira`         (1e          lderi[ídc3i-,le          }i`'.

expedida   em  _/._/_,   Orgão   Expi`didor                               t`   rpr+`   rio
como represeri.tante legal desta  t-iiiipres:`.

.~_:. __._  ( lt)c[i 1  c  datci)

Nome e assinatura do  rc`sponsá'v-el

(Representante legal)

@ Av. José Marques Filho, N° 6C)O ~ Ceiitro
CEP: 63.560-000

4, g. - ^ P À

üÉ##¢®à
`gs„""   cE
^3.(]íTir~Jíii.~i^`;'iÇ{.-+`.,€3!`:0(1r:Àré.rii.`/Cj"`~`'!`Í`0m
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 2024.11,05.01

A  PREGOEIRA OFICIAL  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA - CEARA,  torna  público,

para    conhecimento    dos    interessados,    que    realizará    a    licitação    na    modalidade    PREGÃO
ELETRÔNICO,  tombado  sob  o  2024.11.05.01,  do  tipo  MENOR  PREÇO  POR  LOTE,  tendo  como
OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇO  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA
JURÍDICA    PARA   AQUIslçÃO    E    INSTALAÇÃO    DE    NOVOS    EQUIPAMENTOS    PARA    0
MATADOURO  PÚBLICO  DE  ACOPIARA-CE,  o  edital  està  disponível  nos  endereços  eletrônicos:
www.comDrasacoDiara.com.br     e  www,tce.ce.Qov,br,   com   o   prazo   de  cadastramento   das

;::;::t::â:33%Br:;:cíBg#|e;oDdÉa82àgiL|nA::eomqb::,deenc2.on:r4a-:::::i:t:;:àanbaetuerâedâ:
Comissão,  CENTRO  ADMINISTRATIVO,  situada  a Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeiras-
Acopiara -Ceará. Maiores infomações no endereço citado,  no horário de O8:00h às 12:00h e atravésdoe-mail:licitaacopiara2@gmail.com.JalinePereiradeSouzaSiqueira-Pregoeira.Acopiara/CE.

A SER PUBLICADO DIA 06 DE NOVEMBRO DE 2024.

PUBLICAR:

•       DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO (DOE)

•      APRECE-CE

DOU

cm-vu    P s-
PEREIRA DE SOUZA SIQU

PREGOEIRA

© Av. José Marques Filho, N° 600 - Centro
CEP: 63.560-000

ó'  {88) 35õ5-199g
(ãE  aclmefinançasacopiara@gmail.com

:._`

kJ.
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Expedíente:
Aprece -Associação dos Municípios do Estado do Ceará

DIRETORIA DO BIÊNIO 2021 ~ 2022

Hiretoria Executiva
Presidente -Francisco de Castro Menezes Jiinior -Chorozinho
Vic€-Presid€nte -José Helder Máximo De Carvalh8 - Várzea AJegre
Secr€.ário- Geral -Joac}' Alves dos Santos Junior -Jaguaribara
1° Secretário - Maria do Rozário Ai`aújo Pedrosa ffimenes - Canindé
Tesoureiro Geral -Carlos Áquíla Cunha de Queiroz - Moraújo
1° Tesour€iro -Marcondes De llolflnda Jucá -Choró
Pre§idente de I]onra -José Sarto Nogueii.a Moreira - Forta]eza
Conselho Fiscal
M£mbro do Conselho Fiscal -Titular David Campos Martins - Palmácia
Membro   do  Conse]ho  Fisca]  -  Titular  Francisco  Dariomar  Rodrigues
Soares - A]taneira
M€mbro do Conselho Fiscal - Titular Francisco Clemnetino de Almeida -

qranjeiro
embi`o do  Conselho  Fiscal - Suplente - José 0.acüio de  Morais Neto -
)la Cruz

Membm  do  Conselho  Fiscal  -  Suplente  -  Aljn€  Aguiar  Albüqüerque  -
Massapê
Membro  do  Conselho  Fi§cal  -  Suplcnte  -  Jan  Kennedy  Paiva  Aquino  -
Uruoca
Conselho Deüberativo
Membro  do  Conselh®   Deljberativo  Reg.  01   -  Maria  Gislain€  Santam
Sampaio Landim -Brejo Santo
Membro do Conselho DeLiberativo Reg, 02 - João Batista Dinjz ~ Cedro
Membro do Conselho  D€liberativo Reg. 03 - Paulo César Ftitosa Arrais -
ltaitinga
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 - Naselmo de Sousa Ferreira -
F®rÉm
M€mbro  do  ConseLho  De]il)erativo  Reg.  05 -  EIÍz€u  Cba[Ies  Mont€iro -
Iürema
Membro do Cotiselho DeLiberati`'o Reg. 06 ~ Francisco Cordeii.o Moreir& -
General Sampaio
Membr® do C®nselho Deliberatívo Reg. 07 - Roberhndia Ferreím Castelo
Branco -Güramiranga
Membro  do  Conselho  Deliberativo  Reg.  08  -  Saul  Lima  Maciel  -  São
Benedito
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 - Bismarck Barros B€z€rra -
Píquet Cariieiro
Membro  do  ConseLho  Deliberativo  Reg.  10  -  Maria  Sônia  de  Oliveira

sta - Madalena
€mbro   do   Cofiselho    D€Iíb€rativo    Reg.    11   -   Francisco   Soüto   de
:sconc€Ios Júnior - lpüeiras

Membro  do  ConseLho  DeLiberativo  Reg.  12  - Rômulo  Mateus Noronha -
Paramhu
M€mbro do Conse]ho Delit)erativo Reg.13 -H€lton Luis Agular Júnior -
Frecheirinha
Membro  do  Conselho  Deüberativo Reg.  14 -  Francisco  Glairton  Rabelo
Cunha -Jaguaretama

0 Diário Oficial dos Municípic)s do Estado do Ceará  é uma solução voltada à
modemi2ação e transparência da gestão municipal.

ESTAD0 DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIÁRA

AGENTE I)E CONTRATAÇÃO. PREGOEIR0 E EQUIPE DE
APOIO

AVIS0 DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO
2024.11.05.01

A  PREGOEIRA  OFICIAL  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE
ACOPIARA   -   CEARÁ,   torna   público,   para   conhecimento   dos
interessados,   que   realizará   a   licitação   na   modalidade   PREGÃO
ELETRÔNTCO,  tombado   sob  o  2024.11.05.0],  do  tipo  MENOR
PREÇO   POR   LOTE.   tendo   como   OBJETO:   REGISTRO   DE

PREÇO  PARA  FUTURA E  EVENTUAL  CONTRATAÇAO  DE
PESSOA  JURÍDICA  PARA  AQUISIÇÃO  E  INSTALAÇÃO  DE
NOVOS  EQUIPAMENTOS  PARA 0  .VIATADOUR0  PüBLICO
I)E    ACOPIARA-CE,    o    edital    está    disponível    nos    endereços
eletrônicos:  www.comprasacopiara.com.br  e  www.tce.ce.go\.br.  com
o prazo de cadastramento das propostas  no  comprasacopiara até  o dia
21   de  novembro  de  2024  as  O8:59min,   abertura  das  propostas  as
O9:00min   (HORÁRIO   DE   BRASÍLIA)`   o   qual   encontra-se   na
íntegra   na   Sede   da   Comissão.   CENTR0   ADMINISTRATIVO,
situada  a  Avenida  José  Marques  Filho.  n°  600,  Aroeiras-  Acopiara  -
Ceará.  Maiores  in±`omações no  endereço  citado,  no  horário  de O8:00h
às  12:00h e através do  e-mail:licitaacopiara2@gmail.com.

JALINE PEREIRA DE SOUZA SIQUEIRA-
Pregoeira.  Acopiara/CE.

Publicado por:
Jaline Pereira de Souza  Siqueira

Código  [dentificador:3784C455

pRoCURADOR GERAL Do nluNlclplo
PORTARIA 1`"  1.314/2024

PORTARIA N°  1.314/2024 ACOPIARA-CE, 04  DE  NOVEMBR0
DE 2024.

0   PREFEIT0   MUNICIPAL   I)E   ACOPIARA,   ESTAD0   D0
CEARÁ, N0 USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

NOMEAR,  nos  termos  do  Art.  37`  mciso  11`  da  Constituição  Federal
de    1988,   a   Sra.   ALAr`'A   KÉSIA   GOUVEIA   MAGALHÃES,
portadora   do   RG   n°   2003097000715.    inscrita   no    CPF   sob   o   nu
067.861.953-00.   aprovada  no   Concurso   Público,   de   acordo   com   o
Edita]   n°  001/2022   de   29   de  no\'embro   de   2022.   para  exercer  em
caráter efetivo.  o cargo  de DEr\TTISTA.  com lotação  na UBS-Manoel
Joaquim  Filho`  criado  pela  lei  Municipal  nu  2.106'2022  de  26  de ju]ho
de  2022.  Lei  Munícipal  n°   1.552/2009  de   16  de  dezembro  de  2009,
sob  o  Reg]me  Estatutário  instituído  pcla  Lei  Miinicipal  n``  1.205/03  de
17   de  março  de  2003,   com  carga   horária  de  200   (duzentas)   horas
mensais.

CIENTIFIQUE-SE,
PUBLIQUE-SE
CUMPFLA-SE.

PAÇO  DA  PREFEITURA MUNICIPAL  DE  ACOPIARA.  ESTADO
DO CEARÁ, em 04 de novembro de 2024.

ANTONIO ALMEIDA NETO
Prefeito  Municipal

Publicado por:
.luliana Roberlo Martins

Código ldentiricador:044835A5

PROCURADOR GERAI. DO  NUNICÍPIO
PORTARIA N°  1.307/2024

PORTARIA N° 1.307/2024 AC0I.IARA-CE, 04 DE NOVEMBR0
DE 2024.

0   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA,   ESTADO   DO
CEARÁ, N0 USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FLESOLVE:

www.diariomunicipal.com.bríaprece
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PR[F[lTURA   MUNICIPAL   D[   SÀC)   FELIPE

AV!SO   DE   ADJUDICAÇÂO   E   HC)MOLOGAÇÃO

CoNCORRÊNCIA   EIETRÔNICA   N9   1/202a

;ÍN!P;à;;j;ni::;;o;:;oÍ,iã:;;:iFi3Ei:;!;£ii;:;i:p;::.;Í;;;í:;Ío;,-;,:N,;:!E:o:,::l::;;:ài%:;:`:;P:E:â::;:,;c:íÉ:!L;:j:!.;!jt:::::;::;i;,:É;lii;:Íi;;

936  9QJ9,96  (r`c)``tecfmw  .  tr'n+-o   .,.  c,  ÍToi   Í`ovtlíÉ.nt(`5   e   ri()``Jpii(d  .   r.ove   .ea\`   e   Íi`_`vtm  p
seis   centa`'o`)

Sácj   Fe!ipc.        BA    4   cie   r.o\iembro   de   2024
ANTeNIO   IORGF   MACErjo   DÜS   SANTOS

riíeíelto

AV!SOS   DE   UCITAÇÃO

PREGÂO   ELETRÔNICO   SRP   N9   5/2024

A   Picw   jM   rv'`,MÍIF  .^`\_   :``E   S/=`ü   FELIpt   iei  izdíÀ    r`REi-]."   El=1>\.)N  CC   "
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PREGÂO   EL[TRÔNICO   SRP   N9   6/ZOZ4

^`   PRrri..JRA   ru'`,Nl(lF`,``i    ?r   `AO   FÍUPí    Íe`a.i/aía     :JREG.`C`   U{TRC)N  0   C,RP_=  _     _..,`     ..     `i..r`.C     ,-ih     ,in<ií`rt

1

®
REAllzAÇÃ`O        i.imite      de      ,``.cí`ihimeito      riac      t!uijt,>.`ci>      Ç      f.u,=,`` ,,....,. _,_     ,

09h3()ri`ii`,  lr`i` i{j  dé  L"m    19''-.1,`,'..4    Í</;t`ir\c`    í.0'iooriiii`  loc^'.    m  enderem  ete.L'()r"
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PREFEITURA   MUMapAL   DE   SÃO   MIGUEL  DAS   MATAS

AVISO   DE   UCITAÇÂO

pREGÂo  EIETRÓNICo   N9   18/zo2a

A   PM   jf.i   `:ào   l`v`li:`,..`     dat   Mataç   [oína   piiblirú   o   P[   it   Oi8,/202<[,   ri3Eic,tro   d.
Píciços     mer`i]r    orc^çQ    p:'    iter      r-i.di:]rte    -cnacoeç    estabeiecid:]5    ro    [dita.     ln.co    do
acoinimerito  ae  pro:ijstas    ,*  C.8  ::`_  h  d`?  c!ia  Ci6Jl],/ZO"    ,]Oenm  das  piooosta5    as  C8  02
h    do    dü    19/:l,''202ú     Smo     `.vww  pc\r:,i  dec`impr.ispLibl,cFscorii  Lv     Objeto     P`egistro    de

E::fgé,mp.3nr:,-`fà:.,::)rebl:,Yevnet.,à31r;:Jrh,.Ir:,t,:!:`:"l:edoe`,T:/Pel::li{,`(Sàaeísrpoç:,a#i;arq:,p,as,,yp,::?`d,)

::í;rLd;],ruo":,:'J:`rçre`!S:ud°t>T>L,L'r|`í`h:L:"het{Cí+5t`„t:|j:,J`e;:|rdttà,dMeacLúéí:`grAa;ç?.tbF)?c:d5'c':`¥í:',-+ç;2[:
•ittpç  /,,'\//w\\,  '.,]o  n  Í,i,e'c!a:r`:'`,3`-]  Ja  F,cw  DÍ      .fctrmacõe`:   17S:.3676  2141

sfitJ  M.i;`ic.  `:ó`p`[`Â:,t,;í`ÁBâ;ri-Tá%  Í;`óVLe<:i"  'te  :""

Ageí`te  dc.  Coritratação

PREFEITURA   MUNlopAL   DE   SENHC)R   DO   BONFIM

AVISO   0E   licITAÇÂO

PREGÀO   ELETRÔNICO   N9   42/202¢

i  A   rw  fi20i),'24  À  Lr`refi?,:u  õ  ryü `ic  pc`l  ile  Sei`nor  do  3onfnl     BA   tc,i na  piiDlw  que

ieaúm  ro  diíí  ? 1  `~h  rrvoTot  d(.  ,`(i24,  aç 0|?rficii"n o  orcu+#  `"  cpigíst. com o  sc.gu!nte
olwCÍ)í`tíd+dçãorwdfoí'`e(rnpw9`:rírit.d,(drimwr)r,rddtt.ítdwa`Íip(oWc`dcSt"o
de   A{en`1iínpr\l'.`   MCw    de   `,rf:f.!rci.3   `5P`Ml`l;.    Litíave  `1d   `pcretarid   ü   >ai`icl.  íJe`tr   Mur"Ü
Edití3l        http /;`noem  o  íJ  Dr,'L`a/;mi.`id`-,ljoí`.r.n`,.'```mr.is       www  sennfjrdnbonfim  b;` gfjv  íw       W
•i.citaçóe`:     lrical     da     'L) spLtd      r,tt:% ,/',.`erTj`inicn o  ccjrT`  hr/p'nsh,/modalidaile/irclex  ph^      m     da

Contratação  PNC?  nç    .i 3`388308(`(`ill39-l-i]C`.C`20B,r =024

RAF,.`rl    `-.osTA   slivA

Sei-eiaru3   Municip<il   de   Sóude

PRELEll.URA   MUNlllpAL   DE   IEIXEIRA   DE   FREl1.AS

AVISO    DE    LICITAÇÂO

PREGÃO   EIETRÔNico   Ne   SRP   O94/2oza

()    l`R[GOUí``CJ    w    r'c.femnó    íi.1pixeir¢    cle    Lreita',-ÍtA,   wm    L)`jrJlic()
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ã::p,?AâsL.lAS:áD:A::.(,L::iÊ::<:-;ã,:.cr::Í::,,;:íàsnott;-õàe,f,,âà:;?âe<?tiv?-:ãnjrÃ:;sAC%':tÁ-:,:p:,¥a?A::
Secretam      Vluncpai      cjc.      4iT,inistrc}c{io      c.      d€iiiaÉ      Secre:ari.`s,      conm"

Àonneã,:soesDAiÃa,-btÀdasdEe;,S5Ãecc.S22;1fic,a2çoo2e4-1acstd8,ia3`oT:r:,r,..or,gedgctáer'aésT,çà`::oçm"á
dispi.ta   cie   lances   =   `=.?i    rc,]l  z.`aLi   Íu   elclrrí`Ço   ?letrónicc   www  bllcomi]r.is  com
0    acer.so    aj    Ed!tal     Âii?`ch-,    c    t2r\m   c.,n   propo5tas    5cira   atr.\/oç   cb    Qndcveço
e'etrôn.co     w'w`+/  bl  cctmi)r=c,.'om     i?     o]r]     `icctíT`p<in.ii,]mc>nt.     atra`"     do     i)ort`il
https  /,/ww`/  g.\í  l='/orH:p,'`Mr            e            nttp/`/w`\'wteKcmd+?fr€it:isbii.govbL
'trzinspdrênca          ..JortL`il    cu    tiar,sparcr`cd'      'licitação/`cor`trato5',       lcit,içoc`s.

i`\RNAIDO    ROS^    l)OS    SANTOS    Fll.HO
1-'regoeiro

PREFEITURA   MUNIcipAL   LIE   TEOLÂNDIA

AVISO   DE   LICITAÇÂO

PREGÃO   EIETRÕNICO   N9   18/2024

A    ryeíei+.ia    Mumciw     'je    TroiÁNrilÀ         fiania,    er\    acoüf,    con`    a    lo    rr'
u  ..3i,'`2i,  tí`rra   out}  .rí,  qijf   `era   Í.d`  7`J`iid  `m.   Im  ;`içao  rw  írindalKiaclp  Prf.£/à(`   f-`etionim
nr   O18-2C24,   cuj`j   c`bietG   ij   .e  c.:ãci   ii3:   r`e!hci-e`   prc`pos:<i5   paíá   e\,er,tiL*  Aquisiçãc,   Je   2

(clol3)    `reícut*   1clvos   u{     tc`Íl,)±     m   tlpo   c:1rllc!1e'`e      l=.cK   ljp",    T,Ovlú3   a   oleo   ci,.5eL   Com
capaci(]dcie  w   :  dr`poii`J  ÍJe  r  o    r  '`irno  m  ir  Í`.cÍ9  pr?ç5oat    S(.`i``ãu  de  c`"m  r€aU?ai   5e
a   em   "  ü  .'024   ~   9  0:;h`    Ú   f..ii`ai   pncc)r`t'a-`.   '`o   `ite   ww.`v  lici(anetcoín  "     n.   í'F-

018/2024       e       no       Pc\rta        `io       .vlurmm        \1aiores       inforrmções       peb       e+W
!icitacaoteoland:aol iã`=rr\=iil  com

T,3o{.á.iiii=i         BA,    S    cl€    rit)vi?mbi.o    cie    2024

EicksüN   lllcAS   DE   SollzÀ   ME.NEZES
t'regclelícL`

ESTADO   DO  CEARA

PREF[iTURA   MUNICIPAL   .r   ÀcOPIARA

AVISO   DE   llcITAÇAO

PREGÃO   ELETRÔNICO   2020,11.05.01

A   Oregocm   oficial   aa   P.reíeitur;i   Miinicip,j    de   Ácc>.iafa       Cearà,   torrci   público

pam    conhecimerito   rios   interessados     `iije    reali:am    À    itr'tÀcào    "    m(jd`ilirta`ie    "m
Elelr()Í`i(.c,,   t()mbad(;   W   (j   20"  110`>  01     ÍJ()   W   lv.t>rioí    h()    m    lí``e,   teít{j(i   `,()íTio
Ob)em     registro   de    pieço   para    futura   .J   eventiot    cofltíat,]cão   ck    peç5oa    iundica   para
aqJisiçâo   e   instal3Ção   de   novc*   equipairientos   í)ar.=   c`   ma:aílc`.-"   í3ub'.co   k   L``copiarafE,
`t     e(1ital     esú     ti:sii()í`,ívpi     .\o`     er`c}erç¢»     eie'~ítw   w       vJv\nw  ('~nií;ía`.iú)p  ird  (Í)m  br     e
wy,.w  (ce  cc  gw  br,   cor`  o  prazo  c!e  cc`clÉ.str2`T,em  csas  o.`)ocistõs  rc   compiis.c3Pi,]',i  `"
r`  dü  21  de  i`o`/em.brc  d.?  2rj24  a<  {18  S9.r,.r.,  aber{`,r3  'i.=`   proü`i`t`;c   3s  Ü9  mm   \Hora"

fie   sra`iiiaL   ()   qoal   pÍ`{()i{Í]-sp   i`Ó   r`tegrd   r`a   Sede   ila   Coiiui``à`j,   (m"   ,Ü  Íii``rdtwo
situ.icia     a    A\.emd=`    ,csc-     \'1c`!ÍQjc>    Çilho,     nç.    60!:i,     A`'ctr.ir33      Àcciú,an           Ci?aía      M,iioí..,
irfc\rmaçõeç    nct    i`rdci~cÇc    i:itac!c,    r.c    hürarm    d.:    tJScoi    .is    12  :,Oh    c    ltiéi.c*    cu    e
rr\ÓiI:1ic'i.[a<icop:ara2@)gmai1co(í`

Àcopiéra/C:     f>t-5   clr_     `o`vt3rilm   '  i=    2.3:'4
l|^`i;Nt    L  ±Í;`tlt</\`   (`t    3(JUíÂ   >iüut   RA

Í),{--.8Í)e,Íâ

PREFEITURA   MUMCIPÀl.    DE   AIUABA

AVISO   0E   UciTAÇÃO

CONCORRÊNCIA  ELE"ÕNICA   N9   2024.11.06`001   .   SEDUC

À   Curr  çi`ãct   d`i   Ci)í`[tdt.Çà`i    lucalizad.   í`3   RÚ   `.ic`cT,`   Aría*   *    +26    '`üM

Aiual%   E5tr-Üjc   ao   C.TL-r,],   toma   Publi=c,   ,Jct;    Í`teii:ç5riticts     :ue   r`C)   dú   21   k   `.(`,`v',:riibro   dc

/(\?4.   as   (jgh,   rm  iJ,m   lic  `açm   .ia    Mí`dalidaíir    r`i)r,Íí,.Íen"     '`=   toíí``a   ;'iem"    N.
20241L06001          SrDLft.      m    Ob,(`to    (.    a    C/.'`drd'-Í,5u    Íjp    {.riií)íc.`.    í.çr,.€.iciaii7`ü     ``,a
corstrucão  de  Crecr.e  Pre  E:col3      {`pc,  2  na  Com.  ii.:,`c!f.   =c  S.N   N  col."  L-c`ifou`ie  Tem¢
de  Compr[imisso  N9  ')6199.Jí'2Ú:4,   pdr``i  L`iterder  ```.  'iecessicáGe:   dj  5ecretwH  `.ú   tducaçr)G
do   Municipi(`   dp  Àiuciba.   riefç.rido   Editai   púderá   `er  c;ciqur  c!o   "   en`iÉreçc   acirnd    a   oar"
da  data de`tô  publiiaçào   no  hoíario  dc`  expgilic.nte  ,)o  iii`i"   `ie  i)8.i  a5  "  Í"  ijú  Süo

http:-,  /,JmLm  :iici-.    ic,tacoes  t:e  ce  gc`.`,'  [ii ,'

i::8:;;';;;nwc;;::;:.,agr:,.;;p%Yd::í`)a-ütat`!`"(pr,"`dopmpo`:`i&Í"rà`l

Aiuab=.-CE    6   ae   rjc\.,embío   de   ?L`24
;(;.'\`NÀ    BEM(',ii`)    :.E  ,T,r\(,

Àg.`iíití`J   dí`J   C'jritrátaç,]c

pREF[lTURA   MUNIclpAL    r]E   AlcÀNTARAs

EXTRATO   OE  TERMO   ADITW0

Extratc)(s)   do   P'ur\eirí`   leríTio   ii.e   Aditiv,')  aow   (()rtr<itr\u   (JÍJrorre'\te   dí`   L`rp3ao   Elptíói`Ür`i
N°    O/.\).3i)1,W     m    c)b,pto    e    d    íoi;ratóçàü    %    ei"pípti    "    r\p'eriitJnlaçâ.    e
aesenvolvu`i€"  .dc  3rt3im  A'cântaríis  Esporte  c.  A:ãc  nc  W  c  "  de  Aic,]rtai<i>/Cf",  dp
acordo  ccT   o  piaio  d3  trab"  N`2  913600/20:1    dt-:i,'es  d.3  3ecursc,  de  EiTicnc!a  Esp.:c  .`.1
c!c  Ministe-io  .m  Cidôdania    Confoin`ie  Íiroieto  b`s,c'`    C``,n""    `eLretim  `ií.  C`,':jra  €
fçpom     Cor,iícmm     W'RS   çoi`,'içj`     Ob)tito   ti(;   A(iiiiv'i.     í'"r`ctgjção   d{     3ia,?     :;c`tdçâi,
Orçaiiier`tam      .?      Eic.ii`erito      de      3espc.sas       140178.2il02.2C,85       riir`cE"r"rm      cld
Spcretaria    (le    Cik`jn    e    E`.Í)orl`e.     Elg``,er`t'`,    `iF     ,`;ç`í)asdL      "``  m`    e    33,t}il  `tJí)C
rui'ic!ôíTioiit.!ção      tú5`Ü     0    p.ec,iy`.`{i   AcWuvc;   +t]ír    pÜ   +`.'`ti.ií)i`.M    `,    ciii`L``"    r6   í.l.|i,`.  w
c!uinta   rlo(S,i   Cortratc.\s`i   cz   io   c`rt    57     =u>   Lei   Fi]Ccr.!    ``~'   3  #     c!(    21   dc   ,i£ihc   N    1993    o
`ij`ç    p()stpiic;..et    ii.Loriçoeç,    L.er    ('`mc,    i;    disíj'`,`+`r      ri.'``    ;,`,+`íü    cn    Íj.oÜ*)    iíe    .reíJãn

Elt!trõroco   N°   ;`j7030U'#    Pra   o   dt>   ÍJur,içãc,    A.€i   W   d{.   d`\,`..i`m   d.   M    Aç`m   peÉ
Coritratada    `^`anloy  P.oclrigues  de  Sous3   Assinõ  .i+:ia  Co^t-õtL-.nte    €ci.Tiil€on  Bez.rta  Àrri;'da
Alcar!taías/'CE,   28   íie   `iez`3m[)io   rie   2/`22

EXTRATC)   DE  TERMO   ADITIV0

Extrato\s`i   dc`   Seguí`:(io   Term.   'ie  ,'``Cliti\/o  3o(`}  Ccrw `.{ciq  tieco--i3n.c.   ü   Pregõo   Ekmn  cr
N'     0,'0?(`1/22,      w     rJl`jm     e     `i      `(`ri..:a.a`d(`      `ií     t='ri;Ít>`i      iiird      rT\+`.a'r\pi`tdçá`,`      r
Desenvohürmu  cx)  proictto  Alcàí`i.3rc`.s  Csporte  e  Àc5o  ici  t,^utii:m  d:  À  c.ir,tc]Ías,`C[      de
acordtJ  Coir  0  3  ano  .de  tidlJair.o  Ne  glj60C,''202l ,.-- ra`,e:  Ík    ``.i:.  'n  c!:   i?menr-:  espec  3
r!`i   M!niçte"`  c*   Ciíl>idarud,  ( (,Í`ri)rír`p   l>r()iet.   t)ô',icc,    (  '`nt'-j\±ii{e    C,eírüw   (je  {  W irr`_ .

rçp``,íte     Cr,Í`trata]â     V`/RS    C*-..v,Ç`.5     0bjei.    i{j    .`(Jiu\,r      Jr.trí?ââcác    fr    ;ra7`i     Ímmm
Orçamentam      ci      [lemento      de      D.jsL`.3sa5        140178`.2(i02i:C85        çurcioiiar`ii]nto      d:
Secretarn    de    C`iltiira    o    t`porte,     Ele'neí`to    de    L`espptas      331r,3rjoc    e     33C)G  ',9()C
Fijí`c!aniemaçà.   `egti    0   prt-`pr`ta   ^(;!tivc,   ;em   },oÍ   íur`Íjai"rm  ft  dm"   m  Llauü
quinta   do(5`)   Cortiatoi's}   .:   iio   Ôrt    57    do   lei   rc.:ii?'ai   n`   8  ó6E,   :.e   21   dc   ii,ih:   dc`   1.93,   i:
suas    i`,osteriorps   d`{eraç(-)as,    Í)oii`   cc-n.   Ír,   cji`i)f,c.:\i    riós   .j„{c,;   (N    pro'e5w   (h    "*
rleiioí`ici-,   NU   n7t,`3  01/9     í>rdm   d€   Í.l`,ía+âo    ,h     n   `-!f   (Je/€,T,bw   (Je   ,70?..,    r'\`cir`d   j"
Contratada    Wa ile\/  Rodrigues  m  Sousa   Açsir,a  Pe,a  Coi`tíôtaritc    Cctm!i>cm  Beze"  Àrí,idó
-`lcá.'`t,3ra5./CE     28   í_ie   ílezpiT`l)ríj   Óp    2023

PRErEITURA   MUNICIPAL   DE   BC>A   VIAGEM

EXTRATO   DE   CONTRATO

txtratü  de  Cúntr`itü  -L'ríj{psjn  A(jmirii5tr.itiv{.`  N°  00í`ill  2C):41i,`b,/i-jomé`    OLAi  SH i.etdím
do  Cj!liira,  ljí  i,i``,c;  e   i aiei   íJ{>  MLnic`m  ai-Bc`]   `v'i`is.`.ir.`/Cr,   i\-,`Í-a   }`,[il`i  c^   0   Wm  dw,
lnstrumeritoí9     Con{r:ituai     ``a  ti     N9     2024llc`4C\:iol       í?u?``Ülõ-.t..?\S,     (lo(a`i      hüx  giljiiidad:

Eletrânií.a    N°    :C.24   il  (1401,    `,Íiida.'ft?    ÀcliT\iriçt-]tv<i      Sf.(ÍÍ.t3ra    tií    mm      Tiiri>rí`(t    i-
I .i,`eí   Ob~   u)í`Üataçã(.`  dÉi  d{íacào  de  t`.Í`oii\J  ii`i` iuí`L`!  -m  "w  dcr  dça(i  t`  `."  oaíà
apicsc.iitar  *  t`a  ci[or...ií`iç„`!dc.  ao  cvcnto  de  c.ncuí'amc.iito  do  íestep  "  dlusão  ac   lc`Ot
atii`vp-sarF.   rlo   m  (   pm    j\j.it`?   /``   sprretar  t!   :]e   i-`,  rurõ      U   ri`m(j   r?   L.izilr   '{i?   M\,Tiicir)io   clo
BCLà   V!ôt;f>rr`/Cr     Í"   `c.   íealiiarã   tut   dB   n   G``   Íi{iv`.Í`D`í`   ü   ?í)74     rjotf,(,:3t`,   0   <art`(  ri.c,Íw

110113392CO`+i*C"      rlerí`eiito    =i.?    De5Çesz       `s39C  3923      C,citr:it=idosí`6Ü      Smi"
Beati   Prodi,rrjí.s   `>   E`'en.L'`s   .TDA     \Jal()r   Glor,õ      W   ioí`.í}í)i`,`'"   ``\-rjr``.   n`.     Íb     \'igêm,i
/jo(`)   C`jr`lrato\ç)     (Jd   Ílala   íja   õçç  iid+ijia   df..(  `)   {i,ni   `j`..',`b   d+e   31    Í*   dtJ/ei.`l)Íí)   íle   "

As:ina(m)    pelo5i,c`.si    Cciimlaclol\cis)      Anto")    Ce-:Lic.,ra     lLiio'     Assirà    Pi]ia    CcirtrQtai`t.:

Ma"  (ta  Cc.nce,çâo  Alves  Melo   04  de  iioverrí`,r.,  dc  20fl    ryld"  cfti  Ccrire  Çà'`  À \,'e:   Mem
Ordenador(Ü   íze   Í)f:`Í)e``ic   d^   `p(-etaíia   de   :iiltuo    "  .`ÍT`{`   e   la,ier

pRE[FITURA   MUNlclp,í\L   Dr   CAScAVEL

AVISO   DE    REVOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA   EIETRÔNICA   N`'   1707`0/2024

Sprretó.id    (`.i    Eí]u(,*"    1p    Cas'dvei    -+Üo   %    Ft`e`.')!3`)c,]í`,    at`Íivps    ím    `ü
L`id{ií`adoí   iJ9   DiJ`iic``aç   Í!a   çecrfit`a.ia    da    [c!`ií,iia..     `'iii`..',ica    ,    Rr\.`Oí`iAÇAC   do   Ílii-,(.t.`ç(;_   _ ------ ^`^   rJ_-_i  J_  r`ii`irr\Í2pr`  Í  iÀ   n  rTRÍIN|CA  r\ç  -i7Ci7  .`i7  2024    CujoL`icifiílautjl     l,jt/     1,`-:|,`-]..]      Á,,     `..   .    `.``_      `_      _

Admir`istrati`íc  nç   lTr)7  {)7  2024  [dital  de  C0t,CC)T(P`=\C   A  [L=TRÔN\CA  iç  -^7`17   `i7  2Ü
Obw  P  CONTRAT+^`ÇL^.O  lw  EMl'REsj^`  Dt  tN(]ENHARl^  lj;\f<A  CC```1 R`,ÇÁO  Dt  U'm
NA   FEF  JOSÉ   CofiHci   Dr   CAÍIW\Iíio  Nf`   lcjc.AiiJr`Dí   ')r   C.L`Q"O  CASCA\.;íl/CF
razões  de  intcres5e   pijbiicc    i:undamei`taçã.j   L:g2l    aq    7:    inci5o  .;   cE`  u    14  i33,/'21

?,(     z    Í-,_2,          lcpti'--,.'



g,sg|êoD3o2oD23SREp?ãán:r:tãnieFEs'e||:¥aMMLj::cç::'AdtgaEudue?cuj?.C.â,;,:"kÊtà'dse.cRoontbaio;iEEÇXoT##FDUE.Cuo#TSREAE3,Ê#ErÁÍ:oAà`àtíêEtcôEç
DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, lNSTRUMENTOS CIRURGICOS DESTINADOS AATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
SAUDE  Contratada: RGLMED COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA,  CNPJ:  n° 50.8ó7 070/0001-10, contrato n°
0191503.2023-03SRP.R$48.54l,48`NORDESTEMEDICAL,REPRESENTACAO`IMPORTACAOEEXPORTACAODEPRODUTOSHOSPITALARES
LTDA.CNPJ    sob    o   n``    20.782.880í000l-02.contTato    n°   0191503.2023-04    SRP,R$   95.469,80,    MARTE    CIENTIFICA   &    INSTRUMENTACAO
INDUSTRIAL  LTDA.  CNPJ  sob  o  n'`  60.431.715,0001-20`contrato  n°  0191503.2023-05,R$  3.990,00`  X  MEDICAL  &  CLEAN   LTDA,    CNPJ  sob  o
n°   13.737.194'000l-54.contrato  nL`  0191503.2023-06.RS   14  213`53.  ALF  COMERCIO  DE  ELETRODOMÉSTICOS  LTDA.  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n°
12..581.380/000l-84.contrato  nu  0191503.2023-07.  RS  70.500.00.  URSA COMERCIAL  LTDA`  inscrita  no  C`NPJ  sob  o  n°  26.628.908í0001-38.contrato
n°     0191503.2023-08`  RS  20168`00.  CMOS  DRAK£  S/A`  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nu  03.620.716Í000l-80,  contTato  n°  0191503  2023-09`R$  2.800`00,
COSTA  &  SOUZA  COMERCIO  HOSPITALAR  LTDA.  inscrita  no  CNP`l  sob  o  n``  46.093.723/0001-83`  contrato  n"  0191503.2023-10.  R$  51657.12,
PROHOSPITAL COMERCIO  HOLANDA LTDA`  CNPJ  sob o n° 09.485.574/0001-71. contrato n° 0191503.2023-11.  RS  6.2i5`78`  CIRLTRGICA CERON
EQUIPAMENTOS  HOSPITALARES  E  \'ETERINÁRIOS  LTDA  -ME.  CNPJ  sob  o  n.18.258.209/0001-15,contrato  n°  Olç)1503.2023-12,R$  3  355.10,
MEDMAIA  COMERCIO  DE  PRODL'TOS  MEDICOS  LTDA.  C`NPJ  sob  o  n°  13.576.534/0001-02.contrato  n°  0191503  2023-13`RS  791`93    dotações
0901.10.301.0123  2.046`  090110.302  0123  2.051,  elementos  de  gasto:  4.4.90.52.00  e     3.3.90.30.00`  FONTES:   1500100200.160()0000000.  Vigêncía  dos
contTatos:  24/10 `2024 A  31 í 13/20=4.  Ass.  Maria  Clara  de  Lima  Sarai`'a.

®

®

Fontc dc  Rccursos:  1500100100 Rcccita dc  lmpostos c Transfcrências,-Consignados no Orçamcnto dc 2024.  Da  Vigência:  12  (dozc) mcscs.  a partir da data
de assinatura.  Do  Foro:  Comarca do  Municíi)io de  Morada No\.a.  Signatários:  Edilson  Santiago de Oliveira/  Eduardo José  Bartista Júnior

***  ***  ***

Estado do Ceará -Prereitura .Vlunicipal de .Vlorada Nova -Extrato do lnstrumento Contratual N° 2024058ó FUNI)EB. A Comissão Pemianente de
Licitação. toma público o  Extrato do  lnstrumento Contratual.  Contratante:  Prefeitura Municipal de Morada Nova -CNPJ  N" 07  782.840/0001-00. atra\és da
Secretaria de  Educação Básica   Contratada.  .1  G Distribuídora LTDA. com sede a AV. Toto Rabelo.  S/N, Alto  Vistoso.  Solonópoles` Ceará,  inscrita no CNPJ
sob  o N°   21949177J0001 -98   Fundamentação  Legal   Lei  Federal N°  14.133/2021.  Modalidade da Licitação.  Pregào  Eletrônico  \' '' PE-008/2024-SEDUC
Tipo:  Menor Preço Global. Objeto: Aquísiçào de material consumo para atender as demandas advindas do Convenio 0117/2023 de  1107/2023  Instrumento
de N°  1280579  feito  entre o Municipio de  Morada  Nova e a  Secretaria de  Educaçào do  Estado do Ceará`  das escola§  vinculadas  a Secretaria de  Educaçào
Básica qiie  aderiram  ao  ensino  em  tempo  integral.  sob  responsabilidade  da  Secretaria  de  Educação  Básica   Do  Valor do  Lote  11.  RS  56  889`52  (cinquenta
e  seis  mil  e  oitocentos  e  oitenta  e  no\e  reais  e  cinquenta  e  dois  centavos).  Da  Dotação Orçamentária:  080412  36102312030 -Gestào  e  Manutenção  do
Ensino Fundamental  FUNDEB 30%:  Elemento de Despesa:  3.3.90.30 00 -Material de Consumo`  Sub Elemento de Despesa:  3  3  90  30.22:  r`onte de  Reciirsos.
1500100100  Receita de  lmpostos  e  TTansferências.  consignados no orçamento de 2024.  Da  VIGÊNCJA:  12  (doze) meses,  a  partir da  data de  assinatiira   Do
FOTo:  Comarca  do  Mimicípio  de  MOTada  Nova.  Signatários.  Edilson  Santiago de Oliveira,'  Antonio  Jackson  Pinheiro

***  ***  ***

:NsiâEDEgs8¥?%CsEo:F#ifEL:D=AZFÃEàE#cuTT#:isjLâA!LFâE5âD:T:ZAÉ:3¥âAE¥:-:c:EiàEF+:T:o:%ÇNâf°TpoE£:£câo:3âLF;3â2¥]:3i5#2r45[§.°#§
FEEs%8ã,puE£PcZopEkoÁr€u[TSE,%Z%fçLys%AOLBAjçEfg:DETNGo,Sã5gQDUE[pPARMEf#àFAE;L5uM¥TZDEo`LFkNOTgê5LçggEFATCAgpA[2E;E.
CE.  0   EDITAL  ESTÀ  DISPONIVEL  NOS   ENDEREÇOS  ELETRONICOS:  WWW.COMPRASACOPIARA.COM.BR  E  WWWTCE.CE.GOV.BR.
COM 0 PRAZO DE CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS NO COMPRASACOPIARAATÉ 0 DIA 21  DE NOVEMBR0 I)E 202J AS O8:59M.l+N,
ABERTURA DAS  PROPOSTAS AS O9:00MIN  (HORÁRIO DE BRASíLIA)` 0 QUAL ENCONTRA-SE NA ÍNTEGRA NA SEDE DA,C`OMISSAO`
CENTRO  ADMINISTRATIVO`   SITUADA  A  AVENIDA  JOSÉ   MARQUES   FILHO,   N°  6QO,  AROEIRAS-ACOPIARA  -  CEARA.   MAIORES
INFORMAÇÓES  NO  ENDERF.ÇO CITADO.  NO  lloRÁRIO  DE 08:0011 AS  12:0011  E ATRAVES  DO  E-MAIL:LICITAAC`OPIARA2@,CiMAIL.COM,
JALINE  PEREIRA DE  SOUZA SIQUEIRA-PREGOEIRA. ACOPIARA/CE.

***  ***  ***

Prefeitiira  Municipal  de  Quixeramobim  -Contratante  e  signatàrio:  secTetaria  de  Educação,  Ciências.  Tec.  e  lnovação.  Sandra  Margarete  Oliveira
CastTo,  Secretária.  Extrato  do  Contrato  N°  2414090901CE01  da  Concorrência  Pública  N°  2414090901-CE;  Contratado  e  signatário:  VK  Construções
c  Emprccndimcntos  Ltda.  CNPJ:  09.042.893`0001-02`  Victor Soiisa dc  Castro Alvcs`  Rcprcscntantc  Lcgal;  Fundamcntação  Lcgal.   nas  dctcminaçõcs
estabclccidas  na  Lci  N°   14.133'2021.  c  nas  Lcis  Complcmcntares  n°S   123/2006  E   147/2014:  nos  prcccítos  dc  dircito  público:  c  no  cdital  c  ane`os
da  Concorrência:  Objcto:  Contratação  dc  cmprcsa  para rcfomia  na cscola  dc  cnsino  fundamcntal  José  Mariins dc  Almcida  na  Oiticica.  Distrito  Paus
Brancos:  Vigência:   30/10/2024  atê  30,10/20:5:  Valor Global:  RS  1.062.282`24:  Dotação  Orçanicntária/Elcmcnto  dc  Dcspcsa/fontc  dc  Rcciirso:   14  0212
36114021.039 4.4.90.51.991542000000;  Data da  Assinatura.  30/10/2021.

***  ***  ***

Prefeitura  Municipal  de  QuiÀeramobim  -Contratante  e  signatário:  Secretaria  de  Desenvol\Jiiiiento  Urbano  e  lnfraestrutura  Antônio  Clidenor
Genuíno  de  Medeiros.  Secretario.  Extrato  de  Contrato  N°  2407081601CE01  da  Concorrência  Pública  N°  240708160l-CE.  Contratado:  Cosanipa
Projetos  e  Construções  Ltda.  Ct\'PJ:  03.006  548/0001 -37`  Janio  Keilthon Teixeira Costa.  representante  legal  da empresa:  Fiindamentação  Legal:   Nas
determinações  estabelecidas  na  Lei  N°  1+ 133/2021.  e  nas  Leis  Complementares N°S  123;2006  e  147  2014;  nos  preceitos  de  direito  público`  e  no
edital e  anexos  da  Concorrência:  Objeto:  Contratação  de  empresa para construção  do açude caiçara.  conforme Termo de  Con\ ênio  N° 90659/2020.  que
entre  si  celebram  o  Ministério  do  Desen\ ol\iimento  Regional  e  o  municipio.  de  interesse  da  secretaria:  Vigéncia:    04í 11;2024  ate  04/11/2025:  Valor
Global:  RS  4  348  285.08;  Dotaçào  Orçamentám'Elemento  de  Despesa/Fonte  de  Recurso:  07  0126  782  00081.019  4 4  90.51.991700000000`  Data  da
Assinatiira..  04/ 11,'2024.

***  ***  ***

Prefeitura  Municipal  de Quixeramobim -Contratante  e signatáno:  SecTetam de Desenvolvimento  UTbano e  lnt`raesirutura.  Antônio Clidenor Genuíno de
Mcdciros.  Sccrctario.  Extrato do ContTato  \'°  240709200lcE0l  da Concorrência Pública NC  240709200l-CE;  Contratado:  M  K  Scrviços  cm  Construção
c  TTansportc  Escolar  Eircli.  CNPJ.  35.864  3:8/0001-30.  Mauricio  Goiiics  Coelho.  Rcprescntantc  Lcgal:  Fundamcntação  Lcgal.    nas  dctcrminaçõcs
cstabclccidas  na  Lci  N°   14.] 33/2021.  c  nas  Lcis  Complcmcntarcs  N°S  123'2006  c  147/2014;  nos  prcccitos  dc  dircito  públic`o;  c  no  .`dital  c  ancxos  da
Concorrência.  Ot)jcto:  C`ontratação  dc  cmprcsa  \isando  a  construção  dc  01  (uma)  praça.  na  localidadc  dc  Salgadmho.  no  distrito  dc  Passagcns.  de  acordo
com  o  Con`i-ênio  N°  042íCID.\DES'202J.  MAPP  5.906;  Vigência:   30/10/3024  até  30/10/2025;  Valor  Global:  R$  629.953.26`  Dotação  Orçamentáriav
Elemento  de  Despesa/Fonte  dc  Recurso.  07  011515100081.006 4.4.90.51.991701000000:  Data da Assmatura:  30/10/20:4,

***  ***  ***

INSTITL'TO I)E DESEJ`'VOLVIME,NT0 D0 TRABALHO -lDT ~RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO -0  IDT coiniinica resultado do  Pregão
Eletrôníco n`` 03  2024   0BJETO:  Material cletrico.  hidráulico,  lógico e EPI.  VENCEDOR LOTE  1 :  MINAS BRAZIL  DISTRIBLTIDO`RA  EIRELI.  CNPJ.
51.048.656/0001-15.  VALOR.  RS  158.999`99:  VENCEDOR LOTE  2:  CMC  -COMÉRCIO  DE  MATERIAIS  DE  CONSTRUÇOES  LTDA.  CNPJ.
05.515.458/0001-05.  VALOR.  RS  86  000.00.  LOTES  3  e 4:  FRACASSADOS.  CEL -lDT

***  ***  ***

Estado do Ceará -Prefeitura Municipal de Morada Nova -Extrato do lnstrumento Contratual N° 20240585 FUNDEB. A Comissão Pcmancntc dc
Licitação. toma público o  Extrato do  lnstriimento  Contratual.  Contratante:  Prefeitura Municipal de  Morada Nova -CNPJ  N° 07  782.840/0001-00.  através
da  Secretaria de  Educação Básica   Contratada.  EJOVICMl  lntemediações e Contratos LTDA.  com sede a Rua Aperema.  NC  40.  Santo André.  São Paiilo,
inscrita  no  CNPJ  sob  o  N°   49.4415ç)7/000l-07   Fundamentação  Legal:  Lei  Federal  N°  14.133/2021.  Modalídade da  Licitaçào   Pregão  Eletrônico  N  °  PE-
008/2024-SEDUC   Tipo   Menor  Preço  Global   Objeto.  Aquisíção de material  pemanente para atender as demandas  advindas do  Con\ enio 0117'2023  de
11/07'2023  Instriimento  de  NC`  1280579  l`eito  c`ntTe  o  Miinicípio  de  Morada No`a  e  a  Secretaria  de  Educaçào  do  Estado  do  Ceará.  das  escolas  vinciiladas
a  Secretaria  de  Educação  Básica  qm  aderiram  ao ens]no  eni  tempo  mtegral,  sob  responsabilidade da  Secretaria  de  Educação  Básica   do  \'alor do  Lote  1:
RS   19.498`50  (dczcnovc  mi]  e  quatroccntos  c  no\cnta  c  oito  rcaís  c  cinqiicnta  ccntavos).  Da  Dotação  Orçamcntária:  080412  36102312030  -Cicstão  c
Manutcnção do  Ensino  Fundamental  FUNDEB  30'`/o:  Elcmcnto dc  Dcspcsa:  4.4.90.52.00  -Matcrial  Pcmancntcs.  Sub  Elcmcnto  dc  Dcspcsa:  4.4.90.52.00:
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